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São Paulo, 45‘ de	 1993

j'edata 4 tAneèfrè2

REOEBIDO NA A. T. M.

Era oP5.  /	 lel
	 •

GABINETE DO PREFEITO

Olído Á a .C. n.o 580 /93
à s

Senhor Presidente
,12 

ULO MALUF
Prefeito

•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in-

cluso projeto de lei, que concede isenção do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana e das Taxas de Servi

ços Públicos incidentes sobre os imóveis integrantes do patri

mOnio da Companhia Metropolitana de Habitação de São Pau-

lo --COHAB/SP, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de min17,a alta cogsideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias xerográ
ficas ilustrativas do assunto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara MuniCipal de São Paulo

NMAG/fsc
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. Concede isenção	 do ImpcEito

sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana e das Taxas

de	 Serviços	 Páblicos

incidentes sobre os imóveis

integrantes do patrimônio da

Companhia	 Metropolitana	 de

Habitação de	 São Paulo	 -

COHAD-SP,	 dá	 outras

providãncias.

PRESIDENTE

¡PREJUDICADO

.0 E	 T A :

Oi-0856/93-5
•	 it• 1 '
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PR :,IDENTE

A Cãmara Municipal de São Paulo OLL GWjek-

Art	 -- Fica o Executivo autorizado a



i Folha n o_ 	 V_____de proc.
n o ___1_5: _de 19 23_

____221_

conceder isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana e das Taxas de Conservação de Vias e

Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a

Sinistros que	 incidam	 sobre	 imóveis	 destinados	 ou

efetiva(Gente	 utilizados	 para	 implementação	 de

empreendimentos	 habitacionais	 de	 interesse	 social,

pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana de

Habitação de Sgo Paulo - CCHAD-SP.

Art. Bo.	 Ficam remitidos os crditos

tributários relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial

e Territorial Urbana e às Taxas de Conservação de Vias e

LoQradoures Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a

Sinstres, ' incidentes sobre os imóveis referidos no artigo

arterior, constituídos até a data do início de vigãncia

desta lai, vedada a restituição de quaisquer importãncias

. recolhidas a esse título.

Art. 3o. - As isenOj es e as remisses a

que se refere esta lei não abrangem os imóveis

compromisIsados à venda pela Companhia Metropolitana de

Halitaçgo de Sgo Paulo - COHAB-SP, e nem a exoneram do

c.mprimento das obrigaaes acessórias a que está sujeita.

Art. 4o. - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposiç5es em

contrário.

NMSG/mam
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ExPOSIÇO DE MOTIVOS

• O presente	 projeto de lei tem por

finalidade favorecer o equacionamento da questão

habitacional no Município de São Paulo, que muito se agravou

nos últimos anos. Tia fato comprova-se pelas estimativas que

indicam, hoje, uma carPncia da ordem de 1,6 milhô'es de

unidades habitacionais, atingindo cerca de 70% da população

paulistana.

Visando tornar acessível às classes de

411	
menor renda a aquisição ou construção de casa própria, foi

constituída, sob a forma de Sociedade de Economia Mista, a

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAS-

SP, conforme autorização contida na Lei no. 6.732, de 16 de

novembro de 1965.

Os empreendimentes de interesse social

promovidos pela	 CO-3-SP demandam	 um longo tempo de

maturação e, por consequ g2. ncia, os imóveis destinados e

depois utilizados na implementação de tais empreendimentos

permanecem longe período no patrimônio daquela empresa
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n o	 	 5	 de 199_

Essa circunstância ensejou a promulgação

da Lei no. S.113, de 1.1 de setembro de 1974, que beneficiava

a COMAD-SP com a isenção de impastes municipais sobre o seu

patrinônie e serviçc:s, reduzindo, assim, os seus custos.

Esse benefício, no entanto, foi revogado

a partir da edição da Lei no. 10.795, de 22 de dezembro de

111
1989.

Tal fato agravou a situação deficitária

da Companhia, despreparada para esse encar go tributário e já

ressentida corr a falta de empréstimos para • novos

empreendimentos da interesse social.

E ademais, acarretou ine gável injustiça,

pais os encargos tributários incidem sobre o patrimônio

011	 constituído pele estoque de terras necessário à implantação
da política habitacional do Município de São Paulo, que é

acionista majoritário da empresa.

No intuito de reparar essa situação, foi

elaborada a presente propositura, autorizando a concessão de

isenção Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana a das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros

Públices, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros

incide ptes sobre os imóveis destinados ou efetivamente



1 
n o_____de 19

utili7ados na implementaç go de empreendimentos .habitacionais

de interesse social, pertencentes ao patrimônio da COHAD-SP.

Ao mesmo tempo, o projeto remite os

créditos tributários relativas àqueles impostos e taxas

incidentes sobFe os referidos imóveis.

Essa medida contribuirá para auxiliar a

Companhia a livrar-se de sua precária e deficitária situaçgo

financeira, a extinguir os improdutivas litígios entre o

Fisco Municipal e a CCHAB-SP, evitando-se a necessidade de

se lhe fazer mais um aparte de recursos, com um aumento de

seu capital, porquanto, conforme antes salientado, o

Município de Sgo FaIllo, um de seus credores, é também o seu

acionista majoritário.

Aprovadas a isençgo e a remisso de

débitos, conforme formuladas na proposta em apreço, a COHAB-

SP, poderá utilizar os recursos respectivos para a

consecuçgo de seus objetivos sociais que, basicamente, se

consubstanciam no atendimento habitacional às camadas mais

carentes da populaçgo.

Torna-se, pois, plenamente justificada a

duncessão dos benefícios fazendárias ora pleiteados,

revelando-se seu indiscutível interesse práblico, pressuposto

.exisido pela Lei Gr q,Snica do Município de S go Paulo.

do proo.
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Com essa finalidade, o presente projeto

de lei é sLbmetido à criteriosa deliberaç go dessa Colenda

Edilidade.

cópias	 xerogrMicasAcompanham

ilustrativas do assunto.

NMAG/mag.

•
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•
5.O'.,Paulo, 25 de fevereiro :de 1993.

•

.Senhor.Secretario
-

k.

Submetemos ã sua elevada apreciação e consi

deração,'o anexo Anteprojeto de Lei e respectiva Exposição

. de Motivos, visando conceder isenção dos Impostos Predial e

1 :Territorial Urbano e das Taxas de Conservação de Vias e Lo-

.,gradouros Públicoá'rde Limpeza,Pública e de Combate à Sinis

,tros que incidam sobre imOveis destinados ou utilizados para

implementação dos Empreendimentos Habitacionais de Interesse

Social, bem como concelamento de débitos da COHAB-SP, relati

y0 .5 a esses tributos.,

• ,	 Com efeito, desde o advento da Lei Munici-

pal n9 8.118 de 11/09/74, a COHAB-SP gozava de isenção dos

, impostos municipais incidentes sobre seu patrimOnio e servi-,

Entretanto, apOs a promulgação das Leis Mu,	 •

,	 •

nicipais de'n9s 10.295, de 22/12/89 e 10.815, de 28/12/89

'-.. extinguiu-Se tal beneficio, agravando 'a já deficitária situa
-

inaneeira da Companhia.

;	 tamos , atualmente, apresentando defesa em
•

—:;.,.255 ..(duzentos.e . cinquenta e cinco) executivos fiscais 'refe-
.: ,	 r:C," •

ao,IPTU dos exercícios de 1989 a 1992 além de outros•

.;4›,‘: litigios tramitando na esfera adminis rativa da Prefeitura
\	 •

o Município de São Paulo.	 •

Xj,
é

UA SÃO BENTO 403 112 ao 142 PREMO MART1NELLICEP 01011 SÃO PAULO SP PABX 2394100 TELEX (011) 2 4391 CONAB 3R
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COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO

O débito aproximado chega a casa	 de

Cr$ 38.000.000.000,00 (trinta e oito bilhões de .cruzeiros)

incluindo o exercício de 1993.

Claro está_ que, sendo acolhido o Anteproje-

to de Lei ora proposto e promulgada a nova lei de isenção e

remissão de dêbitos, a COHAB-SP poderá utilizar os recursos

respectivos para a consecução de seus objetivos sociais que

basicamente se consubstanciam no atendimento habitacional as

camadas mais carentc,s da população deste Município.

Certos de contar com a compreensão, o apoio

e o empenho de Vossa Excelência para esta iniciativa justa e

necessária, valemo-nos do ensejo para reiterar nossos protes

tos de estima e elevada consideração.

Luiz He ri1\3ue Coelho da Rocha

DIR T R PRESIDENTE

COHAB-SP

1

Exmo. Senhor

Dr. João . Mellão Netto

Digníssimo Secretário Municipal de

Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB

—,:NESTA
.	 .,

-e:	 • x	 .
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE S40 PAULO
AWlymisN

Si.af ASSES!10	 "'It(r.TICA

Entrada: 4 4 . 3. 93
+I(14 :	 1."	 • 1

1
• •	 ,	 Folha de informação ne'

• •

do OFíCIO n- 212/93	 em 12/03/93 (a)

INTERESSADO: COHAB-SP

.ASSUNTO:	 Ref.Anteprojeto de Lei e respectiva Exposiçgo
de motivos

INFORMAÇU N" 0668/SEHAD/93

SOM

Sr.Secretário

Encaminho o presente, para apreciaç go do

Sr .Prefeito, esclarecendo, outrossim, que a proposta da

COHAB/SP reveste-se , de considerável relevancia no que toca

aos programas desenvolvidos na área habitacional nesta

cidade.

Senhor Asse2-cor -Chefe
Para—CIS*PrOViCV:rici.)::;

64.4.	 03 9

ifit1/21/NbETO

e.‘6";(4,.. OC.444• 7."". /Ze //e;(44.."

TUCCI PASTORINO
Awasor Téruico

Secretário  cJa Habitação e
44Jr.	 • Desenvolvimento Urbano

10, o3 /9'310, o3 /9'3

l'
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,	 S. f. Ci•

REF: Ofício n 2 212/93

INT: SGM/ATL COHAB/SP

ASS: Projeto de Lei da COHAB/SP encaminhado à SEHAB.

RI - Senhor Diretor

De ordem do Senhor Chefe do Gabinete, para análise e

elaboração de parecer conclusivo deste digno Departamento, soli-

citando a devolução 	 presente à esta Assessoria Jurídica.

A.J., em /j7 de março de 1993

• SÉRGIO AUGO -1111 'EREIRk ‘DE SOUZA
1

• ns.- or Fiscal

SFG - Assessoria Jurídica

SAGPS/asc

C • A 1;•---
tr:j

...,.................n	 :

\

:1 9, 0 3 , cá 3 ',

Jà.4	 2.- 5., 1 	 •".. n " ì ... Lf. 1
17 r'.5 iT) . I* ‘• i......----.~~^~"-',,„.7,,..•,..............). i	 I
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Folha n o	 ./{)—	 de proc.

...de 19. 9 3 .PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SM) PAULO

Departamento de Rendas Imobiliárias

folha de inf. n2 1-3 do Ofício ne 212/93, em 03.05.93______:1;

Reg. 5

	

. Ref.:	 .	 Ofício n2 212/93

	

Int.:	 COMPANHIA METROPOLINATA DE
HABITAÇÃO DE SÃO PAULO

	

Ass.:	 Anteprojeto de lei - Isenção do IPTU/TAXAS
1

R.I.G. :-. Senhor Diretor,

ns

.Versa o presente sobre anteprojeto de lei de autoria da
Comp anhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB, que
institui isenção do IPTU e das Taxas incidentes sobre os imóveis
integrantes de seu p atrimônio, destinados ou efetivamente utilizados
para imp lementação de empreendimentos habitacionais de interesse
social. A proposta p revê, ainda, o cancelamento dos débitos relativos
aos mesmostributos.

Não obstante as consideraçUs constantes da Exposição de
Motivos e o assentimento do Exmo. Sr. Secretário da' Habitação,
inclusive enfatizando a relevância do assunto tratado, permitimo-nos
fazer algumas ponderaçUs de ordem técnica, a saber:

(410

	

	 1 - Nada imp ede que se isente o p atrimônio imobiliário da
COHAD do pagamento das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros
Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros, notadamente
vista das alegadas dificuldades de ordem financeira, com que a empre?fa
vem se defrontando para consecução de seus objetivos.

Sob a vigência da Lei n2 8.118, de 11/09/74, a COHAB gozou
.de isenção do imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana, 'incidente sobre os imóveis integrantes de seu patrimônio. O
benefício . nU alcançava as taxas remuneratórias, como ProPU o
anteprojeto ora em análise.

No tocante à instituição do benefício, bem como â sua
amp litude, melhor dirá a Superior Administração, emb asada em motivos
.ftle conveniência e oportunidade.

Cabe lembrar, entretanto, que a taxa d modalidade .de.tributo
• arrecadado para custear a g asto com o exercício regular do poder de
polícia ou com serviços públicos, específicos e divisíveis, prestados
ao contribuinte ou p ostos efetivamente a sua disposição.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SZO PAULO

De p artamento de Rendas Imobiliárias

folha de inf: n21n do Ofício •n2 212/93, em 03,05.93 	 I.R lir 'vz(gsvnai

Reg.. —1.353.1.01

No caso, as taxas que se pretende isentar são exclusivamente
remuneratórias dos serviços públicos prestados ao munícipe ou p ostos a
sua disposição.

• Essa espécie tributária constitui retribuição da atuação do•
. poder público em favorecimento do contribuinte, diferenciando -se,

(1, • nitilamente, do im p osto, que é tributo cuja obrigação tem por fato
. gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal

específica, relativa ao contribuinte (art. 16 do Código Tributário
.	 Nacional).

A dispensa dàlvagamento das taxas im p orta na prestação dos
serviços . públicos, sem a devida contraprestação para cobrir seu custo.

2 - A isenção está sendo instituída para os imóveis
integrantes do patrimônio da COHAB ou de "entidades congêneres".

Esclarece a Exposição de motivos que o "incentivo aos
_empreendimentos habitacionais de interesse social, com consequente

• aumento da oferta de moradia e de emprego, deve ser e'stendido às
entidades congêneres do setor público e do setor privado, que
colaboram ou que venham a colaborar com o Poder Público Municipal
nessa verdadeira missão social, inclusive p or exigência do pariágrafo

(110 22, do artigo 173, da Constituição da Re p ública Federativa do Brasil,
ao dispor que "As empresas públicas e as sociedades de economia mista
não poderão gozar de privildgios não extensivos ao do setor privado".

Parece-nos, s.m.j., que à isenção pro p osta pelo anteprojeto
não se aplica o dispositivo constitucional supramencionado.

- A Constituição Federal determina que as em p resas estatais
que expiaram atividade econômica não poderão gozar de privilégios
fiscais, não extensivos às do setor privado.

. Cump re fazer a distinção entre em p resas estatais prestadoras
.ou exp loradoras de serviços públicos, especialmente os de conteúdo
econômico e social, das que são exploradoras de atividades econômicas.

Às primeiras não se aplica a limitação do 5 22 do art. ir.3
da Constituição. Nesse sentido são os ensinamentos dos juristas José
Afonso da Silva (in curso de Direito Constitucional Positivo, 9 .53 ed.,
1.993, Malkeiros Editores, págs. 681 e 682) e Kisoshi Harada (in
Sistema Tributário do Municí p io de São Paulo, 2R ed., 1.993, Ed.
Revista dos Tribunais, págs. 41 e 42).
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_PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S40 PAULO

Deprtamento de Rendas Imobiliárias

folha de inf. ne..W• do Ofício n2 218/93, em 03.05 93 	 	 JnIr
• 01, (	 u at

:j	 1; .3681.01,

A CONAB não exp lora atividade econamica. empressa
_prestadora de serviços ptiblicos de eminente interesse social, não só
.como atestam seus estatutos, como a p rópria lei que a criou.

A Lei Municipal n2 6.738, de 16/11/65, que autorizou a
constituição da COHAB p roclama, em seu art. 22, que a empresa "tem por
finalidade a	 contribuição do Município na solução do problema

(10 habitacional".
•

A emp resa, portanto, é o instrumento do Município utilizado
para solução do problema habitacional, no âmbito local.

Sendo assim, entendemos que a referência feita a "entidades
congêneres", constante da parte final do art. 12 do anteprojeto, deve
ser suprimida, por não se a p licar ao presente o § 22 do art. 173 da
Constituição-

• Por outro, lado, a conveniência de se ampliar o benefício
proposto a •"eventuais congêneres" é matéria de política administrativa

• _e financeira, competindo à Administração Sup erior apreciar.

Segundo a COHAB, não há "congênerws" no setor privado. No
setor pUblico, foi identificada a CDNU, empresa ptÁblica estadual, cujo
pE.trimônio imobiliário a COHA2 não soube dimensionar, para uma
est, imativa do impacto que a isenção representaria na receita.

(10	 São essas as observaaes que tínhamos a fazer • e que
submetemos à elevada consideração de Vossa Senhoria.

49
R.I.G., em 03 de maio de 1993.

ANA OPARECIDA CUSTODIO
4sistente Técnico



Folha n 	 ....,! _	 do proc

n o 	 7-5- C 	 de 1923_

	 	 ?e r --- -

n o

-

Ref.:
Int.:

Ass.: .•

YOSITO NORITOMI
Diretc»- do Departamento de

Rendas Imobiliárias •

, PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SZO PAULO

Departamento de Rendas Imobiliárias

folha de inf. ng_ C) Ofício ri S2 212/93, em 03.05.93 	 jaft f. es

Of. f‘:-, .o(z./

Reg. t-	 368..1.0t

, Ofício n2 2i2/93
COMPANHIA METROPOL INATA DE
HABITAÇÃO DE SÃO PAULO

' Anteprojeto de lei - Isenção do IPTU/TAXAS
,	 5

• '

.S.F.O..- Senhor Chefe'de.Gabinete,

- .	 Em atenção ao INotlicitado por Vossa Senhoria, segue com o
.presente manifestação da Assessoria deste De p artamento, que
endossamos, sobre o ' antep rojeto de autoria da COHAD, instituindo
isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e
das Taxas- de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza

' Pública e de Combate a Sinistros.

.	 R.I.O., em 03 de maio de i.993.

5	 •
ASS/M4C/ibs

\f"-.	 •

s 1 ,
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Folha de informação n? 	

REF: . : ' Ofício n 2 212/93

INT.: Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo

ASS.: Projeto de Lei - . Isenção do IPTU e das Taxas RemuneratOrias

SGM - Senhor Secretário

Apreciado o presente, pelos Orgãos tecnicos

desta Secretaria, foram efetuadas as modificaçOes que julgamos

necessarias na proposta elaborada pela Secretaria da Habitação

e Desenvolvimento Urbano, consubstanciadas nas minutas que

acostamos a fls. 83 a 85. Basicamente, foi acolhida a interpreta-

externada pelo Departamento de Rendas Imobiliárias no

que 'concerne as limitaçOes constitucionais a concessão dos

benefícios pleiteados. Paralelamente, com relação às taxas

remuneratárias, consideramos que os fatores de relevante

interesse social apontados na nossa minuta de Exposição de

Motivos superam as consideraçOes feitas por aquele digno

Departamento, visto que inexistem Obices jurídicos à adoção

da medida.

'	 Com- as' providencias que julgamos pertinentes,

restituímos o presente a Vossa Excelencia para regular prossegui.

mento. '

. S.F., em 0 11 de junho de 1993.

- CELSO PITTA

Secretário das Finanças...-1
"r.,4
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO. PR122,'	 20 -Folha do Informoolo n9  "" . 

d o Fax np  s/n9/21 -06 -93 

•

em.  22  /  06  / 93  (a) 	

se çj.
k. c v•

INTERESSADO: SGM-ATL

ASSUNTO: Encaminha.cOpias das manifestaçOes e novas minutas

referentes ao PL que autoriza a concessão de isen-

ção de IPTU e " das Taxas de Conservação, de Limpeza

Pública e de Combate a . Sinistros que incidam sobre

imOveis da COHAB destinados a HIS.

COHAB - Senhor Chefa.-de Gabinete

Submeto ã apreciação e consderação dessa Companhia

as alteraçOes propostas pelo Departamento de Rendas Imobiliárias

- RI, nos termos do encaminhamento de SGM-ATL (fls.02).

/A0M/mesf.

• o	 ,
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Em 24/06/93.

COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO ....DE SÃO(

Papel para informação, rubricado como folha nQ

do	 n 	 rJ 2. 	 de 199-5, 24 / CG/	 a)de 199-5, 24 / 0G/ c1.3 a)

Aseoseoria Jiridica	 rresidNecia

C )1-II•di • SR

1i 

seoseoria ,1 ridica da rresidNet:i

C )1-II•di • SP.

Senhor Diretor Presidente 

A nossa proposta inicial foi aprovada em sua esse-ncia,

podendo serem aceitas as alterações propostas que não

prejudicam o interesse da COHAB-SP.

fifirsfnli	 rrisn Pnr1PS

Em 24/06/93.

A

SEHAB

Senhor Secretário

Prel~t NALun rrrer" 1544-r-v

Chefie da Assessoria Jurldica

Aseessorl a da Presid0ncla
COHAB SP.

As alterações propostas pela Secretaria

das Finanças, não prejudicam o interesse da COHAB-SP.

Manifestamos nossa concordância com a

redação dada ã minuta do Projeto de Lei.

Solicitamos providenciar o encaminhamen

to à SGM—ATL, para as medidas cabíveis.

Luiz Herifilr Coelho da Rocha
Diràt6r Presidente

COHAB -SP

‘et.	 40 :4	 „

XetoT
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 06-12-93
Lei n2 8.118/74 e 10.795/89.

cAdeiusa Uf".

A Com. do Const • Justiça

CÓD. 0233
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Em 	

e papel para informação, rubricado 	
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Wárba~

DRCIO ARRUDA
Presidente

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

Solicitamos as dignas providâncias de Vossa
Excelância, no sentido de que seja enviado ao Executivo
pedido de informação para saber se a isenção de que trata
o art lfi do projeto de lei nR 856/93, encaminhado pelo
Sr. Prefeito, implica em redução de receita para o ano de
1994 7 eis que a Lei nR 11.397/93 ( Lei de Diretrizes Orça-
mentárias para 1994 ), nos projetos de alteração na legis-
lação tributária que reduzam receita, exige a indicação,
na exposição de motivos, da estimativa de renáncia da re-
ceita , bem como das despesas a serem anuladas ou progra-
mas a sofrerem redução, no respectivo orçamento.

Esclarecemos que estes elementos são indis-
pensáveis para o seguro pronunciamento desta Comissão no
projeto de lei nfi 856/93 7 eis que o mesmo visa conceder
isenção de IPTU e taxas de conservação de vias e logradou-
ros pilblicos, de limpeza ptIblica e de combate a Sinistros,
bem como remitir os créditos tributários relativos ialteles
impostos e taxas, incidentes sobre os imcSveis . destinados
ou efetivamente utilizados na implementação de empreendi-
mentos habitacionais de interesse social, pertencentes ao
patriniGnio da COHAB-SP.

Sala da Comissão de Constituip e Justiça
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Por solicitação do Sr. President°,

SP., I icZ	 ,X/para provIdãr.cias.

Oficiar aO Ekecutivo, solicitando; informaçOeS.

para a comissão de" Constituição 	 Justiça..
• '	 21.12.93

Sra. Chefe.

Providenciado conforme . o despacho de V.Sa..
21:12.93„	 .

;
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ao Paulo, c.ai de dezembro do 1993.

DT7-LEG3
OFICIO N . 300454/93 j

Senhor. Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comiasio do
Constituição e Justiça, noa termon do artigo Se do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelíncia °Opta do despacho da Be*
adesão ~licitante relativo ao Projeto de Lei n* 858/93 do
autoria desse executiao„ que concede isenção do . Imposto cobre
a Propriedade Predial • Territorial Urbana e das Taxas de Ser-
viços PUblicoa incidente(' nobre os imilvela integrantes, do pa-
trimanio da Companhia Metropolitana de Habitação de São Pau-
lo COHAS-SP, o 4 outras proviam:4~o çolicitando4he se
digne determinar providnolen no sentido de que non envie 1:ob-

sidio* para que a referida comiesEo' -possa emitir	 parecer tik

respeito.
Valho-me da oportunellade pare reiterar a Vossa

excelíncia os seus protestos de elevado apreço o distinta con-
~ereção.

/TALO CARDOSO
Presidente Interino

Anexo: capim aerografia& do despacho da comissão aolieltante.

ASSua Exeel'incia o Senhor
Engenheiro Paulo Salta &alui'
Dignlasimo Prefeito do tiuniolpio de são Paulo.

•

Peai)
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Exmo. Sr. Presidente da Câ'gara MunicipaliA/Wão.Paulo.

sc- do proc.

1117-LEG3
OFICIO N.300454193

Ocizin~a

• .

Solicitamos as dignas providências de Vossa
Excelência, no sentido de que seja enviado ao Executimo
pedido de informaç'ão para sáber se a isenç'ão da que trata
o art. do projeto de lei n.2. 856/93, encaminhado pelo
Sr. Prefeito, implica em reduço de receita para o ano de

• 1994, eis que a Lei n.g. 11.397/93 ( Lei de Diretrizes Orça-
i- .	 .mentárias para 1994 ), nos projetos de alteraç"ão na legis -

laç7to tributária que reduzam receita, exige a indicaço,
na exp6siOio de motivos, da estimativa de reniincia da re-.
ceita , bem como das despesas a serem anuladA ou progra-
mas a sofrerem redu4o, no respectivo orçamento.•

Sala da Comiss'ão de constituiç'ão e Ju3tiçay -WM/2

D4RCIO ARRUDA
Presidente

((t- 4/1/Y•1 JNlt, „..cy1
él 'Ti

Esclarecemos que est;t:s elementos s'ão indis-
pensáveis pará o seguro pronunciamento desta Comiss'ão no
projeto de lei n.(2. 056/93 7 eis que o mesmo visa conceder

\*.j
isenç -ão de IPTU e taxas de consermaço de mias e litl . radou-
ros •t'iblicos, de limpeza páblica e de combate a Siàistros,

. bem como remitir os créditos tributários relativos &queles
-impostos e taxas, incidentes sobre os im(Sueis destinados
ou efetivamente utilizados na implementa4o de empreendi-
.mentos habitacionais de interesse sdcial, pertencentes ao .
patrim6nio da COHAD-SP.
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• MEMORANDO

I	 N o	 2..>	 •
CAMARA MUNICIPAL D	 ,S 11/4 0s56Pott U

.	 •	 .
......

São Paulo, 21de

3,0C

Recebi oficio DT,7/Leg.3 n o 454/93 de 21-12-93, so-

licitando informações ao Executivo sobre o PL 856/93 de auto-

ria desVerExecutivo,

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão de Constitui.

cão e Justiça.

0202/az/5
Côo. 0853

Impt.flO elo **** ~~.~.

do-a -1P17'-4-4.n‘-áf:740,"o'

Chefe dc Se.çã•re GM A Ti,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ci Papel para Informação, rubricado como folha n2

	 (\/U. 	
do processo n2	  	 de 19  ),/ 14. / 	/	 (a))	

À Comissão de Constituição e Justiça.

Para as devidas providencias.

27.12.93

ÂNGELA BOhDrIV ANDREOM

Chefe de Seção Técnjça

CÓD. 0233
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Folha n.o:2-2:-  do proc.

O f	 .:onário

N.o  15e. 	de 1993

eitaw	 ,Aniè012 a‘	 aa

São Paulo, YR de	 de 1994

GABINETE Dl 10 - - OFICIO

10-0004/94-6

velo /001/ 020 /94
Processo no. 59-003.471-93*88

RECEEMDO t'4 A A. T. Mi

	0(„,m 	
às/A- 	 fr•berc,

•

Senhor Presidente

•

•

Em atenção ao requerido pela .b.

Comissão de Constituição e Justiça, no ofício no.

DT.7/Leg.3/300454/93, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra

de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 856/93, de autoria deste

Executivo, que concede isenção do Imposto sobre a

Propriedade Predial e 'Territorial Urbana e das Taxas de

Serviços Públicos incidentes sobre os imóveis integrantes

do patrimônio da Companhia Metropolitana de Habitação de

São Paulo - COHAB-SP, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os proteto de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 17/18 do processo no.
59-003.471-93*88.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs

SGM - 002 - DGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P
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Folha de informaçlio	 	

d o  processo  no 	 59-003.471-93*88 	em  06 / 01 / 94  ( 	

Folha n.o  C:)- 	 do proc.
N.o ..............	 do 1923_
P juciortário	 .

ANA,ILCAVv. r3! cy PAI 11/,7

Am.a:orlo

REF.: Processo n 2 59-003.471-93*88

INT.: Companhia Metropolitana Habitacional de São Paulo

ASS.: Projeto de Lei n 2 856/93

SF - Senhor Chefe do Gabinete

Versa o presente acerca do projeto de lei epigra-

fado, o qual visa conceder isençao dos tributos imobiliários, bem

como remitir os creditos tributários relativos a estes trii;utos,

incidentes sobre os imOveis destinados ou efetivamente utilizados

na implementação de empreendimentos habitacionais de interesse

social, pertencentes ao patrimonio da Companhia Metropolitana

Habitacional de São Paulo - COHAB-SP.

Ocorre que, por força •do disposto no caput do

artigo 12 da Lei n 2 11.397, de 16 de julho de 1993, os projetos

de lei, que impliquem . em redução de receita do exercício

financeiro de 1994, devem explicitar em sua exposição de motivos

a estimativa da renúncia de receita que acarretam, bem como

indicar as despesas que serão anuladas no orçamento, razão pela

qual a douta Comissão de Constituição e Justiça da Câmara

Municipal solicita informaçOes.

De fato, no que respeita aos quesitos de fls. 14,

temos a informar que o projeto de lei em tela não implica em

redução de receita para o exercício financeiro de 1994, pois, a

COHAB-SP, está apresentando defesa nos executivos fiscais refe-

rentes aos tributos imobiliários dos exercícios de 1989 a 1992,

alem de outros litígios tramitando na esfera administrativa da

Prefeitura Municipal e, tendo em vista a precária situação

financeira da empresa, prosseguirá agindo de igual maneira.

Todavia; se, nos inúteis litígios (estes, sim,

devoradores da receita) entre a Fazenda Pública Municipal e a



MAR EZZO

rubricado 	 sob n?

96— 00 9"
Em 	 / 

AMUAR V. NERY »AMARES

Folha n.o	 do pruu.

N .o c% 5 

O unciora:rio	 ' 

COHAB-SP, a Municipalidade lograr êxito no indeclinavel dever de

tributar, a propria Municipalidade, na condição de acionista

maioritári .á, da executada, terá de promover um aporte de recursos,

aumentando o capital da empresa a fim de regularizar a situação

da mesma.

Assim, do exposto concluímos que o projeto de lei

n 2 856/93 não implica em redução de receita para o exercício
,	 -

financeiro de 1994, uma vez que seu objetivo e to somente por um

fim na confusão decorrente da revogação da Lei n 2 8.118, de 11 de

setembro de 1974.

À consideração de Vossa Senhoria.

A.J., emtkle janeiro de 1994.

Inspetor Fiscal - Assistente Tecnico

Assessoria Jurídica

MA/avnp

—
Juntado	 nesta data 	 documento—e folha de informação,



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P
- 18 - 

Folha de informação n?

d o  processo  n 	 59-003.471-93*88  em  06  /  01 / 94  41Z1n___.„,
AMILCAR (/".7NE RY PALHARES

AliCUOIN	 Tributário

REF.: Processo n 2 59-003.471-93*88

INT.: Companhia Metropolitana de São Paulo

ASS.: Projeto de Lei n 2 856/93

SWATL Senhora Assessora

Em atendimento à solicitação feita a esta Pasta,

transmitimos a Vossa Senhoria, a manifestação da Assessoria

Jurídica deste Gabinete, cujo teor permite oferecer a necessária

resposta à douta Comissão solicitante.

S.F.G., em	 de jar)6Aro de 1994.

GIJ.BERTO'BIM ROSSI •

Chefe\do/Gabinete de SF

,tkravnp

PREF. GAB

* In 101 /94

11,101.1),

5



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAIr
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tyrtee,n~ei- de
PARECER	 ff
0012/94

DA COMISSO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 856/93.

Projeto de lei, encaminhado à Câmara pelo Se-
nhor Prefeito, visa autorizar o Executivo a conceder isenção
do im posto sobre a propriedade predial e territorial urbana e
das taxas de serviços públicos incidentes sobre as imóveis
integrantes do patrimônio da Com panhia Metropolitana de Habi-
taçãO de São Paulo - COHAB - SP.

Esta Comissão, analisando a propositura, deci-
diu enviar em 13112/93, um pedido de informaçÁ5es ao Executi-
vo, para saber se a isenção de que trata o art. 12 do projeto
implicaria em redução da receita para o ano de 1994 e, em ca-
so afirmativo, porque não constou da ex posição de motivos a
estimativa da renúncia da receita, bem como a relação das
despesas a serem anuladas ou programas a sofrerem redução,
conforme exige a Lei n2 11.397/93 - Lei de Diretrizes Orça-
mentárias para 1994.

Em sua resposta; o Executivo informa que "o
projeto de lei em tela não implica em redução de receita para
o exercício de 1994, pois a COHAD - SP está apresentando de-
fesa nos executivos fiscais referentes aos tributos imobiliá-
rios dos exercícios de 1989 a 1992, além de outros litígios
tramitando na esfera administrativa da Prefeitura Municipal
e, tendo em vista a precária situação financeira da empresa,
agindo de igual maneira".

E continua a informação oficial, com espantosa
franqueza:

"Todavia, se nos inúteis litígios (estes sim
devoradores de receita) entre a Fazenda Pública Municipal e a
COHAD - SP, a Municipalidade lograr g:xito no indeclinável de-
ver de tributar, a própria Municipalidade, na condição de
acionista majoritária da executada, terá de promover um apor-
te de recursos, aumentando o capital da empresa, a fim de re-
g ularizar a situação da mesma.

Assim, do exposto concluímos que o projeto de
lei 856/93 não implica em redução de receita para o exercício
financeira de 1994, uma vez que seu objetivo é tão somente
pôr um Fim na confusão decorrente da revogação da Lei n2
8.118, de 11 de setembro de 1974".

s.

Realmente, a interpretação da lei não pode ser
a penas literal e se por um lado, a interpretação meramente



•

literal da 11.397/93 (1.00/1994) inviabiliza o prosseguimento
deste projeto, de outro lado a sua interpretação sistemática,
mais abrangente, coloca-o dentro das possibilidades de suces-
so. Isto porque o intérprete deve estar atento antes ao espí-
rito da lei que à sua letra, seguindo o brocardo latino "sci-
re legem non est verba earum tenére sed vin ac potestatem".

Dessa forma, julgamos que o projeto 856/93 re-
tine condiçi5es de converter-se em lei.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de. Constituição e Justiça; em OV-1 e9c219Y•
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

DATA ORADORSESSÃOTAQUIGRAFOWM(210 FOLHA COM". APARTE

Sr, Verondor Miguel Colasuonno

Sra. Vereadorou:

Aluir Guiaarães

Goklbermo Glanotti

Nanna Ghnrib

Arnaldo de Abreu Ilado#a

Antônio Carlos Caruso

Gilberto' Easuab

Odilon Guedes

Josõ Indio Ferreira do Nasoimunto

AudiOnciaAblica realizada na C;mara Municipal do São

Paulo sobro os EU* 243/93 9 336/93, .562/93, 640/93, 687/93,

714/93, 856/93 o 872/83, .no dia 8 do dezembro do 1993.

Presidenta s

• "lembrou

Md "

SOliCitraltre : Sr, Vereador Ilisuel Colasuonno

(Ume: CF0 n2 67i93).

1

s\F	 1,0 ku,

cm.s....3:Zon2L22.Imi 1JLsaiusrano • _____ 	
*I	 3/	 do proe

Cá). 0597

_	 de 1911.._

o funcionário 	



CÂMARA MUNICIPAL DE S AO Flik ttfini1;-3,-33---0,, PrZI.-N I PAL DE S AO PikUW.
-TAQUIGRAFIA-	

1 n °	 50'"	(1-"e 10 S_

I.	 funcionário 	

TAQUIGRAFO SESSÃO DATAFOLHARODIZIO

,O f;11 .. PIUMIDUNTE (Odilon Guodos — PT) m. Está aborn

ta 16a 'Audiãncia Pelica, da Comissão de Fipançark , e Orçanonto,
r,

•

da lva Audiãncin 8.12.93

ro,forento aos na! 243/93, 336/93, 562/93, 640/93, 687/93,

714/93 9 856/93 0872/93, que dispõe sobre matGria tributtaria.

Es4 presente. o nobre Vereador Arnaldo do'Abreu

Madeira, como não h dá quorum para continuação dos trabalhos,

os MoGnos ost3o oneowradot4

COO. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA- 	

rt °	 de \-

o funcioná-lo

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃORODÍZIO DATA ----dÕTVT.-APARTE

Presidente:

Membros:

canssxo DE FINARAS E ORÇAKENTO 

Sr, Vereador 21~1 Colasaonno

• U.E.:, Vereadores

Almir Guimarães

GUilberme Gianetti

Banam Gbarib

Arnaldo de Abreu Madeira

AntSnio Carlos Caras°

Gilberto Kassab

Odilon GUede

Joo Indio Ferreira do Nascimento

.	 •	 AUDIÉNCIAPIJIMICA sobre os PLs: 721/93 (Proposta Orçx
mentiria para 1994) .e 722/93 (Mano Plarianaal para o triênio

1994/1996);

AUDIENCIA PliBLICA sobre os Plie: 243/93, 336/93

562/93, 639/93, 640/93, 687/93, 714/93, 856/93 e 872/93,	 Ve
dispaem sobre matèria tríbatária.

Data: 27 de dezembro de 1993.

Local: Aaditdrio "Oscar/tdroso Horta", da Câmara
Municipal de São Paulo.

Solicitante: Sr. Vereador Miguel Colasuonno,

(Memo, CP0 nA 77/93)
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FICMWO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR DONT. APARTE

dalva Audiãncia Ftblica 27.12.931•B1.5

Milidil:EN2=1212~

Folha J.`	 Prol.;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PNULOW__do. 19_81

-TAQUIGRAFIA-	 funcionárIo	 .

O SR, PRESIDENTE (Miguel Colasuonno) - Vamos dar ini-

cio a 17a Madre/leia Palica da Comissão de Finanças e Orçamento

referente aos Pio 721/93 - Proposta Orçamentária para 94 . e

722/93 - Piano Plurianual para o triànio de 94a96.

•	 'palavra estA
livre., Primeiramente gataria de fa-

zer um comentaria * dizendo o seguinte: que a Comissão deFinanças

fez um trabalho, um esforço de coleta de classificação das ementa

das * refetente ao periodo de 1994,k-As emendas foram classifica-

das por setor * e por àrea e por autor, Mis temos emendas, prati-

camente em todas as Areas,,comot saúde, obras virias, pavirgenta-

ção, canalização * administração regional, merenda * creche% meio

ambiente, administração, habita4ãovabastecimento, transportem*

a prOpria amara Municipal, iluminação praças e parques * esportes

cultura * assistencia social, publictdade, turismo * EMEIS * tota-

lizando um número realmente muito grande ‘ As emendas propostas

attngem a um valor de 33 bilhões de dolares R Temos que ml levar

em consideração que o orçamento geral, o orçanento p"ossivel de

ser distribuido ajustado, ã da ordem de 13 bilhões e meio
4'
 Pr.

tanto dm temos uma totalização de emendas, 10 vezes superior

a capacidade do orçamentok

COD. 0597
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FOLHA COND.. APARTEORADORDATARODUIO TAQUIGRAFO SESSÃO

Foaa.0 Pr0G 1
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 4,U 0 L0	 ã; 19)51

-TAQUIGRAFIA-	 o funcíoná ? lo _	 I

Audiãncia PáUiva taica 27012.93

O que eu quero colocar, e evidente, que nOs podemos
se

discutir, as emendas estão todas classificadas aqui,limx algtám

tiver interessado em dar uma olhada, tudo bem. Piás o contexto

como um todo, indica que Wis temos que ter um corto bom sens04,

E bom senso ouvirmos os senhores, evidentemente, pa a incorp0-

rarmos alguns pontos, algumas idaasipaxx à comissão de finanças

de estel em reunião permanente. Nos 41; abrimos a reunião s 10;00hi;

esta em aberto at5 o final do dia de hoje, para incorporar as

observações havidas nessa primeira audÚucia 	 NU va-

mos ter Uma outra audiencia piablica entre 11:00 o 11)30hse sobre

me outros projetoributtarios.

Com a palavra o nobre Vereador ínx Arnaldo Madeira,

t12âRETIA.LDODI_L__......ABREUPIADEIRA Sr. PCesidonto,

Srs. Vereadores, membros da Comissão de Finanças, representantes

do Executivo, meus senhores, minhas senhoras Está audia:;cia„ na

verdade, ela bbáetiva a discutir propostas orçament .4nias, e alguni

projetos de lei que dizem ruga respeito a tributos apresentados

por vereadores. EU vou me limitar, neste instante Sr. Presidente,

abordar a questão do orçamento. Nesta altura, eu pesaoalmente, nã

tenho ainda conheci:22=es :1211 da emendas, que n5.0 rAcehi Rindo a 
CÓD. 0597



RODÍZIO

B15

FOLHA

Folha n.' 2i	 do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PiNLO	 - 
I-------	 "-

-TAQUIGRAFIA-	 o funcionário 	

1	 ersgíln	 DATA	 1	 OFIA'DOR	 CONT. APARTE

27,12.93

TAQUIGRAFO

dalva Audiõncia Pd.blica

SESSÃO	 DATASESSÃO	 DAI

cópia, da totalidade das emenda, 'que esto sob a mesas e portanto

não pilde olha-las, Mas ipc eu quero aqui manifestar , minha ramal

preocepação, menos com as emendas, que isso deppis eu acho que va-,

ser objeto de reuniaes específicas da comissão de finanças, dvi.

dentemente esse valor que o Presidhnte apresentou como valor to-

tal das emendas, foge. ao bom sensos imaginar que seja ponsivel a

apresebtação de emendas no valor de 10 vezes o orçamento, ,lue na

nossa opino ja esta zukatizazolla super estiinado malz enquanto rece4

ta,. Então eu queria, Sr. Presidente, mais umavez deixar registradci

em relação ao orçamento a proposta orçamentaria do Executiva

gumes questões que eu considera ser as a*nnn. mais releguntesw,

.ao que se z refere apeça orlamentaria. Primeita- em relação a

super estimativa da receita* eu volto .a insitir que esse orçamen-

to, como orçamento apresentado em 92 para vigorarem 93, está

supor estimado em termos da zaga seu total de receita fixadaz

oxanagicax orçamento deste ano, de l993s ele deve fechar num total

que varia em 3,7 a 4,8 bilhões de dolarea oras a creditar que

nos possamos

CÓD. 0597



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT.'APARTE

16-B Monteiro A. PUblica 2Q,12,93

1 Folha n." 17.____.d o proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÂU°L.0..._Él5G . de 19/J__ 1

-TAQUIGRAFIA-	 o funcioná r io .......
--------------

portanto m ontaaento de tinem trio bilhas e novecentos niThaes

de d6lares, eu diria que é acreditar em Papai Noa, estamos préxi-

mos do Natal, talvez a cre.uça no Papai Noel esteja ainda presente,

cabem tenha passado, como diz o Vereador Zé Índio, o dlis de

Natal, Então, não creio possível a execução da uma receita desse*

montante.

Portanto, acho que moa das coisas cobro az quais a Comia

são deveria se debruçar seriamente seria sobre a revisão dessas se

coitas:: superestimadas, no meu =do de ver,

Segundo, em relação ao texto do projoto de lei, tenho u-

ma serie de observaçaes que tombem considero relevantes. Primeiro,

a margem de sgplementaáão,, Co= e sabido, nos ltimos anos a Cl ama-

ra tem dado ao Ezeoutivxs uma margem de l% para a sup/amentação; pa

ra quo o Prefeito possa suplementar " verbas por decreto; o Sr, Pre-

feito esta pedindo, neste ano, uma margem de suplementa(do de 10%0

Mas, pior do que isso, ou junto com isso, Etclo pior quanto, 6 os

nas excludies da base de calculo a proposta 02çament4tia amplia as

exoluzajes para efeito da bago de calculo. De maneira que, com CO

eas exclua:3es, captando o conjunto das exal.usSee, percebemos o se-

guintes o que o Prefeito quer, no fundo., c= essa lei orçamentaria

que está aqui e uma autorização para movimentar praticamente 67% d.

Orçamento, apenas 32,8% do Orçamento ficariam fixos, ao con.trario

do que ocorre este, ano, antes da eupleme3atação dos 4%, que ele po-

derã.a movimentar 36,8% do orçamento / portanto 63% do orçamento es-
talai= rizea,.,Portanto, estk lusvendo suaa proposta de inverso e, a-

CÓD. 0597
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FOLHA COM". APARTEORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

Píblica 27.12.93

ri
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 /1Feithl	 ;43— do Pr".PA tif n 	 5'ï	 dri

-TAQUIGRAFIA-	
..............

1 o funcioná,ri:i 	

Monteiro

• provado esse orçamento, não tenho dúvida em dizer que o Executivo

estarti cora a faca e o queijo na mão, o queijo masatgado, talão de

cheques t odo já assinado pela amara, que deixa o Executivo à von

tade para exercer o orçamento do jeito que ele bem entender. Essa

é a proposta que estit aí colocada.

No quero *, evidentemente, amarrar o Executivo n.uma cami-

sa-de-fona, na ge' esse o sentido, mas o sentido e de haver uma re

lação adequada entre Executivo e legislativo e que o orçamento sej

ja Ima coisa realmente para valer. Para valer dentro das limitagae

naturais que 1168 já temos por conta do processa inflacionário, dee

sa taxa de inflação al.oprada que nés temos que, evidentemente, di-

ficulta, digamos, a fixação e cumprimento do orçamento. Mas é poe-

sive' algtrasparlam' ,etros* que não ,48em. a liberdade que está sendo

proposta nesse prodto de lei.

Queria também apontar que seriam necessárias algumas cor

reçaes no .texto do projeto de lei. Por exemplo, quando fala da mar

gozado Implementação, o projeto de lei não deixa claras que essa

margem de suplementação é sobrea despe ga fixada no artigo primeiro

portanto dá a entender que a suplementaçãcI) sobre o total da des-

pesa fixada, podendo aí incluir os 40C) milhes de dólares de eraPréz

timos, por um determinado tipo de interpretação. Então, a redaçã.'o,

nesse ponto, também teria de ser alteradà no sentido de ficar bem

claro que a margem de implementação é sobre a despesa fixada no ar

tigo primeiro.

Tam'bem creio que temos que voltar a uma definição da a-

aue ~am.a c‘b Lkiti.t:i CJ
CÓD. 0597



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA CONT. APARTEORADOR

ilonteiro .1110-ab1ica 27.129 933163

AO Ih• aricianzinea"UNZE 211113=1:=1E1iMME7

1:019 n.` 3f	 do proc.
"

CÂMARA MUNICIPAL • DE SÃO PAU,V0 g5-‘ 	 1 9. . ................. —
-TAQUIGRAFIA-	 o tUncionátio 	

	

L 	   

çact ) do o:id./to e vice-mercas Ou Deja, operação de credito, obra

culada a operação de crêdito c poderia, 4 dovvzia poder, aproa-.

tal emenda nesse sentido, sê possa ser Iniciada co a operação de

orddito efetivamente, sair. Ou, ent3, o contrario, que os recursos

de opera4o de orddito não podem ser, recuamos de operação de crê&

dito vinculado h., obra, não poderão ser utilizados .para efeito de

euPlencntação de outras doteriSee onamentitriaes

finalmente, nessa parte do projeto de lei, gostaria

de insistir tambêm na questão da publicidades Ezab o zi a ja tenha fica

do bem claro na IMO que ela deve estar vinculada a uma tInica dotas?.

ção, à dotação do Gabinete do Prefeito, gasto com publicidade, in-

sisto no sentido de que a verba com publicidade deveria ter o me.,

montante deste ano aqui, não deve haver aumentos na gestos com pu

blicidade da Prefeitura de ao Paulo, dento, de uma concepção que

defendo ha: muito tempo na adminietração pública da cidade de Saéla

Paulo, que• ê a seguinte: qualquer coisa de expressão que co faça

na Oid.ade €1 objeto do nottoia da imprensa, independentemente de ve

ba de Publicidade . IMIllii~1~1~~~~~11.0
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TAQUIGRAFO

ANÁ
SESSÃO

Orçamento
DATA	 1D-R-X-D 

27424 93
FOLHARODÍZIO

1M7

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

-

/j /ZyjiÊ-o n. c . fie 	  do proc -11

!-n 	 de 19

o luncionáfio..

411.1

publicidade aqui deveria estar vinculada apenas a esclarecimento da opi

nião ~ice em stetermbiadá"£í campanhae, em determielgdae situaçaesl e não

para veicular ou divulgar a-realizaça'es e obras etc., porque leso a

ea faz do graça o ter2P0 todo* 'Portanto não Tojo yteeessidado de ~ter

o valor fixado para cote ano de 1993, em Rir com publicidades, rao raio,

Sr. Preaidentel c insiErhe na qual; °tão das emenda% eu creio que V.Exa.j.

zum:notou i1380 ap5s roubarmos a 1.1.~2 n6a weeleariamoa, a °orle 'tiro

'de t~ae e Orçamento, acza.tar em cima daa °mendaz para examinÉmlea.

evidente que precleamoe na= de muito bom acuso porqu. reato xevidentO

que grande parte desama emenda:o terho" que, ser liminarmente redeitadan

porque não è possível aça irmo a uma i.3"ro sporwaZilidado do aumentar una

receita o uma autorização para dorme= que viEttvelmente JÀc auperea

nada* Potes ou pontoo, Sr* Prestas:atol que ou queria detuar regIstrado

neste inata:ater nesta AM46noia

S1/4 	 1* Estão presentes. o Vere:

dor Migu.01 Colaeuonno. Preaidento da Com:terN Vereador Altair Guimaraeor

Vereador Jos& índio, Vereador Arnaao Madeira. 'Veroador lIntguto Carlos

Otwasof Vereador Guinezzie Gianettif Vereador Rama Gheribtt Vereador 0'

lens Guedes, Vereador ,Calberto Kilasabik Vereador rercoa, Ultra, Vereador

Araelino Tett% Vereador Adriana Diogo o Vereador 005 rontor.

Tem a palavra o Sr.,	 Antealp can alir-l avra o Vereador

Odilon Guodee. 	 -

O SR 40DTLON GUEDES we, Bom dia a todos., Mu coutaria de do

alguma questne, que n6e da Danada do -Partido doa Crabalhaaorea te–r
moa feito ninger d^tet todo o proceaeo de debater' da Peça Orçamentã.ria

para 1994. A primeira .ã cola rélação—k ~o do superdizaen'aionamonto
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FOLHARODÍZIO

2 ANA3517

CÂMARA MUNICIPAL DE , SÃO	

proc.

PAULO dr-ii.c‘ 	 iq
.......

o iunc. iúná rio .....-TAQUIGRAFIA-

GRAFO I	 SESSÃO	 DATA	 TFITÉS-6ff	 CONT. APARTE	 1

Org=ento
TAQUIGRAFO SESSÃO DATA TFITÉS-64"

276120 93

da receita. S6 para os senhores terem una id6ia, nos Illtimou cinco anos

o Orçamento dá Cidade da São Paulo 42?,oi . em torno ao 2#6 biliZeu de d'•

lares e para cate enop o Prefeito está. calculando uma =oculta de tuatro

~ao de d61aree& Quer diRerst. um, =Imito real Ao quase 505':, que no noi

to entender isso 23e vai acontece O que ah temos reiteradamente di

tido e aprecontai3o noa debatoe é que no Coma° esta euperoutlYnnif* de ri

coita Ç um orçamento pciithoi. Inao aeguinte4 ao o orçainento* bipotetic. -

acato, for do quatro bilhares de d6lares$ lano cianifica qua vai co pod

gastei* ignita maio Mn1,ofro em todas as 6reau da cidade * O Profelte vai

pdder dizer o coguintesVunca co gastou tanto em cau gação* nunca ro :,•—

tou tanto cm safado." Quer dizwp coca -à a ProPPata. rao tx$ (3?2,0 400 não'
vai acontecer porque de fato, inoltatu niSrs 1evanter413 agaí, 06 Para
Os tionb.orea terem uma id6lap em& co pr'iowndo mi aunento da imponto 	 o

combustível* ntt clamo, de 50;: raal. Quar dizer* Uno na* vai econtecor

nunca, porque< a Cldade do roo Paulo %to tem cerca do 4.300,000 ve,icul0e

picava entrar em circttlaçare no ano ,que vem mais 2450.000 ve1cu/00*

- Nem que toda indãut;da autorgbilintsica brasileira vendcuso toda a s h •

&iça° para, st,orf Paulo* 4* daria* arVbe- cato ano, a inallstria* em 931

est& pred~do 4300.000 attomfrreist , fào"	 nuito linortento cor do.

tecaagiuieso quo essa. supereetimação 6 uma aupereatimação pogtica para

Ga fazer propaganda o co dizer .qu.e *vai CO Gattar =CU° Mis alYihnir0

diversas &coa% quando a receita de fato ntic vai cor etatu En'tdo, casa

=a primeira q$Q. que , precisamos analisar e debater e rever a que . 7.

das recaUass	 .

Uma envaida quastio" 6 com relação a opereçOo de °Adito. C.

ca de 400 milhaie da oru.zeirotide °portugas de °Aditai dogue total * c
ca	

CÓD. 0597 
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FOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTE

LIA

Foiha	 ‘/,e 	 do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO (35-L do 19_0

-TAQUIGRAFIA-	 o funcionário....,,,_

Orge~ -27p12 qp 93

- E o serio deusa questão é o meu:Lute: é que na Pega °nenen

Varia de 1993,. que, fOi . aprovada no. .O llamado,: para co cornar uma,. Obrar

vinculada 11.,".oporação do cr6ditor . .o6 quaado a.Operagao do. cpSdito co rea.

lizasoo do 'fato AS que podaria começar a ol.2raim, 'Quer dizorip então".

lona tez 2.i.una catini4sagg,c4- . 40 , 4rroao vinculada ao Azaprtiotrimoa.

.ffielhamarb

Cós. 0597



1 Fol h a	 .`	 do proc

CÂMARA' MUNICIPAL DE SÃO PApl2a , 0 égse	 19/)

-TAQUIGRAFIA- lo funcionário  -7=2„,,,I

SESSÃO	 DATA	 ORADOR	 CONT. APARTE

TIcyrre;;I 1 Anf1.1361..{ca._ 2742,q3 1 0.Gnedes

RODÍZIO 1 FOLHA TAQUIGRAFO

ne Poderia começar a.oankaizaçãO ao oSrrego qr muto o emprentlmo fon-,

no efetivado* e eme artigo foi tirado para a, lel or9=enterlap aze-

Ta, Paz'P, ser aprovada ente nno* para 944 /uno eignitipa o seguinte:.

o ' Prefeito' vai podar começar inímereo obran ligadas a opexnçaen de

credito c. 	 a operação de credito naja efetivada, e lano laical,-

fica que -ol.e pode começar uma obrar depoinnão' cennegue o emprentztmo

o vai ter do tirar dinheiro de ou.tran tireas para ecnicluir Cena obra

e nen, a npona preocupação que vai er tirado dia:aloiro de educação,

atai.dep, etc, para fazer grande° obrani o que 41 a cal.‘=terlatier.

atuai 11 ~tração.

Uma outra quentão e que o Prefeito est& pedindo una

liberdade de mexer no E Orçamento em cerca do 100 do total, do Orço-

mento, quando o çtue tradicionalmente tem eido aprovado À.55. E emS

pequeno detalho, •esses 3,05: ma,' realidade,. vão mar cerca do :24514 pOr

qu.e ou 10% armão nobre 4 b11h3en e n'au° cobro 131hães e 8002 quer

dizer que vai ser muito maior a manem. do Prefeito para poder denlo-",

oar dinheiro do uma Secretaria para outra cem a aproVação do TiewLaa

tive), e quo na temo% quer dizer* inclunive a 310i3aa nugenfíos, tu> no.

aac refea:=1a0es o Orçament' o co no sentido do ' que lano não ocorra

Quer dizer* auf4o* tem uma meric . de ques2itgo1

te eavon para o- Onamento de 1994 que nem trattOZ do procurar mdari

agora. :touco procenao de votação * Da contaria do adiantar 03.6=0

quantaes eçgrenautadani a2,02man -implfxrçan apresenta/1aq pela Bancada do

PT em relação à Pega Orçainentrin. para. 944.

Um dela°, por ezemplo t 8 tuird'o=3.* o Onamcnto
CÓD. 0597



RODÍZIO 1 FOLHA LuNI-ORADORDATASESSÃO

27.12.93 0.Guodes

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO i) E1 .--ASI t(9 • '4,	 f-f _._ do pro."
	  2.1do 1 9.,

-TAQUIGRAFIA-	 --
o funcionário 	 	 1

.	 --rnrs=2,...._ 
TAQUIGRAFO

Aud4PUblicaNorma

DM" Unidadea Pinanceira do 7.2inickplo i poxquel é o aosaintoi no pni

casa° inflacionério d.e 35 * 4O4 no nen. o que acontece é que depois

de dois* tra•remas está o=pletamenta deacara,cterizado o Orçamento

e fica muito dificil de voott fiScalizar et - mais Um. detalhe * o gizo

pode acon.tecer é o Poder32zecutivo. co utilizar de toda xana Uso= vazio

que (tt muito dificil de a gente poder definir =in oposta conorata*

objetiva* tino 6 o problema de pio b exceaao ao arrocadaça.b ou de qu.

na UI excesso de arfrecadaçãos e que ao voce 't=alaronsiar ala ima ao

bzuÊ. aguo tipo de alecussa porque, 'vaca vai ter im ra2.or =a do

ço ao ti:a do Ano*

Uma outra proponta pio n6a eatizaaa fazendo :3 a aproo .

taça* periodicamonte,an. cada restonali das obras oge esta acudo fo

tas naquela re433* quanto ao gaartou,* quanto falta gastar* i; todo° o

procedimentos ám relsçao a todas as obras 'da restilo" para que a papa

laça poaaa accap~r-ir cl	 te o que esta nele) attats> 421. Cada xem. -

gia* ou. na taté. ses, gaatoi,

Mia outra proposta da noasa Bancada a da =Urda

verba que é dostivada para a deaapropriaga da Paria Lima* Tara in;.

alusivo o sozzinte — isso =a questa central* inclusive os

mentos Faria Uma Viva. 	 01.4npia. Viva e Pizaairou Vivo * no mut*

do de %te a gente posaa impedir una obra que naja de interesse da

Poliv1a9goe

Quer dizer* casas da alg=as duo questclea que a Bano

da do PS? osrg apziosentando para a modificação do Orçamento para 94.
CÓD. 0597



RODÍZIO FOLHA
s

TAQUIGRAFO

IT02/23a

SESSÃO

And,211b1ica

DATA

27.1.2.93

ORADOR 

0,Guedes
President
M, Cintra

CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Prd---dreWJ
-TAQUIGRAFIA-	 o hinejonário 	

EU vou, por enquanto,- pana* por aqui, Obrigado.

O SRt prESIDEOTZ - Tem a palavra, * pela ordem, agora,

O Vereador Adrir,no Dioc-(pealsa)- Então, pela ardem. o Vereador

Marcos Cintra. Antes, por, quero registrar a prozonga tamb ada do

Vereador Bruno Vedar, Idder da Untada.

PI MIRRA - 3za4, Preaidente, contoren

presentes. tuna egrie de temas fo= letuntados eqai e en acataria de

itintla que preliminareente, laZZ aborlar aaune de3C)00 pontoe qas UEp

rocem fUndomentate para qui= n454s cezapreendamou a essianoia do procea-

ao orçamentário quo foi proposto pelo Prafeito.,

na primeiro luear, eu acho que 45 Irvortrolte enfatizar

o fato de quo crZetiver.mte Ca3C OnenCalt0 arl una prioridade rmits

de &a áreas zociais, Vereador. Tradicionalmards as sais 4111~1~'

- •	 -	 int	 tr. r	 a

41111111111~~immisai~~.
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secretarias consideradas como secretarias sociais como Saúde, Educação,

Bem-Estar Social, Habitaçao, Cultura e Esporte, elas tém mzultido em ter-

mos do bolo orçamentério uma pa.rticipação em torno de 37%. Io tem 4110

a t8nica ao longo dos Illtimos 3 ou 4tt aTtor,. E neeca proposta que ao: ,-,t...zaos

propondo ã Cg.1110.1"e Municipal, esse pata=r vai para 44 ou seja, há um

incremento eignificative em temos da participação relativa nessas ;roas

no bolo total. É evidente que as- demais. ctrerN as demais secretarias

int tarbim fart m contelldo sacia/ muito forte. Parece-mm cue esse

rio de apenas se a.vellar essas 6 secrets.riee imito valho. Outro dia,

em plemério, me renifeetei sobre isso. Quem veria, por exemplo, nue a

canaliza0:o e a pavimentação do projeto do Jacu-Ptssege, embora na.° cons-

tante em 1=9, dessas seeretatian tidas come eociais, ela vo.i ser executaÁ,

danam:em pela Secretaria de Vias Páhicas, mas itsoo não tira o altís-

sima contAdo social dessa obra, una vez que vai atender a uma região

carente da cidade, a mesma coisa coza rele.ção pavimentação e canalizei-

ção do córreso do Esse que atende toda ttquela região do Campo 73241o.

Acho que esse critério do ao a 32:2:= avaliar apenas as 6 coarctarias

tidas como sociais e a =c partir dal se tentar avaliar a preocupaçSo

social do governo um critério falho, mas mesmo por cose critério fe.-

lho acreditemos que a proposta que foi apreaentada à amara ela enfatiza

fortemente essa preocupação do nosso 'refeito com relação a essas arcas
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tidas como tipicamente sociais,

Essa é una earaeterfatica importante demo orçamento, Ou-

tra característica itrportante desse orçamento quo estamos pare sentando

é a divicao clara, límpida, transparente entre o chamado orçamento fia.

cal e o °na:monto do operaçaes de crétido * Era tradicional e era uma

constante em temos dos orçamentos anteriores, =a enorme confusão e

uma mistura em termos de recursos orçamentérios, dotaçSon orvamentiriae

e dotaiges de crédito para o custeio de determinadas atividades * Thaha.

moo nos orçamentos, elaborados antoriorsoate pelas gestCes passadas, c.ti.

vidades, na é projeto de investimento, atividades do tipo manutatuiío

de hoopitais 4 Atividades lastreadas em operaçUee de credito. Ora, oda-

te alguma coisa mais iluséria o maio fictícia do que isso? Zn primeiro

luGlr eu não conheço operagaea de crédito, ou linhas do crétito

mais ou internacionais orientadas para esse tipo de pe:grctszt atividade'

não projeto, a.tividado 4 122. csgundo lugar 21*&, havia nenhuma provisão de

recebimento de operagSea de recursos de operaOes do crédito para essa

atividade, E mesmo assim, constavam pesadamente no orçamento qu.e a Pra.

feitura apresentava a esta Câmara para ser aprovado, O que fizemos

nesse ano foi separar tot4aente todas as operraçZes do crédito das do.

taes que ser'ão 'astreadas em operaçtion ou c:a recursos orgament&riosa

Com isso, trazemos mais trensparktn* aia mais visibilidade ao orçamento.
CÓD. 0597
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Ea 'tão os senhores pegam o orçamento nosso, que em termos

de junho de 93, de pregos de unho de 93 de 190 bilhaee de cruzeiros,

170 mais 19 de operes de crídito e os senhores vZo verificaá" que

apenas log do orçamento esti., efetiv=ente, 'astreado oza operaçaes de

crédito,4 E esses 10f3 dão projetos de investimento e colocados lã com

toda clareza e transparksn' eia para que na haja 3zenhuma contizao .cort rc.

a. forma de co financiar operaçSes importantes da Prefeiturat;

infatizo isso parole d uma novidade, d uma inovação ou temos de elabo...

• ração orçamentztria que precisamos preservar* O que na pode =.1.3 ceou.

tecer era aquela confusão eeneralizada onde aldvidadee rotineiras e co

~aia do orçamento eram /astreadas em opera4Tes ao crUito absoluta...

mente fictícias, 2 evidente que a intenção dessa tUaica oraçnentária

era simple=ente fazer constar do orçamento, era, como digo, fechar o

orçamento te marteladas colocando detembrAas atividades e projeto

prioritkitas, embora, sabidamente, '121,10 haja o não te. lato do pont

ao vista de recursoe financeiro°,

É importante enfatizar, nobre Marcador Arnaldo radeira que

levantou esse ponto, do fato no orçamento do ano passado, aparentemente

isso née" ocorria =c orçamentos anteriores, as operagges de or6dicto

efetivamente stS podem ser efetivamente desembolsadas a partir dá asa

tura dos contratou *, Ac,ho que essa 6 UDU precanito louvãvel, 4 uma :ore..
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caução que ou at6 concordaria co.o volume orçamenterio lastreado

~aos do cretito fosse elevado, co efetivaxaento pudesse ou vicem

a comprometer a execução orapentaria, coisa que não fizer:ao. Os embo-

rco podem verificar que do um total de 190, apenas 1$9 bilhaes de cru-.

zeiros, ,apenas 19 44) opernSes de ciitlito.** Ou Boja, 136 101) do orça,-

mento está lastreado operaçSes de credito a corem contratados, por-

que au . opera0ou do credito ja contratadas ja safio incluídas no orça,.

It1021t4 fiscal, E maio* dessa Itg uma boa parte, X4lovanolneato a metade,

ou uus 40$ co referem a oporagties de crédito cabida, not6zia e Publica

-'camtrato já realizadas cozo (1 o . ogso do Ifflan 1)ROCAV II, o ZN que no

Is nela realização da nossa administra03, que já vez do outros governos,

O PROOÁV II vai, efotivamente,	 dar InIcio ao desembolso agora no

10 somo/atro de 1994. Por dentro -desse 10f, de 'verba orgaraont&ria laotre,

da em oper4fes de credito, que 4 apenas 10% , a metade coit ja operaç'a

praticanente ~tilinta, que aponas por um rigor toma uma vez que no

etioto o contrato assinado (inin.peligIvai.) nds colonizou eu operasiSes

de cridito mas poderfana0e, perfOitamente, ter Colocado dentro do orç

to fiscal e * com isso, as opyraçteu de ~to a ureia contratmlae não
C

superam a 5Ç do orçamento. Zn **-Va:o, a autorização para rituo o desembolso o

obras a serem iniciadas, lastreadoe em oporaçaos de credito, na a

nato do que 5cil do orçamento e isso justifica., portan o, o nosso pleito
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para quo não haja esse cerceamento cm dar início a essa obras uma vez

que a maior parte dessas operaçO'es efetivamente estão sendo discutidas

O negociadas e 'xá°. implicam ~ta prejuízo eigaificativo, no:~ po

tencial de geração de déficit significativo, Portanto, o princípio,

Vereador Arnaldo Madeira, eolá correto ,f, Eu concordo com o senhor/

cessidade, efetivamonte, ao controlar 0:3133.0 operagSee de crédtito para

não se gerar o déficit público excessivamente elevada, mas é preciso

calibrar essas obse.rvagriee com dados reais, empíricos, oberrviados em

uma pega orgamenttiria especificamente. E na que estamos propondo é 0,,

nas 9f. desse orçamento que rél poderia gerar problemas em Sermos do

ficit público. Ziox

Eu. gostaria -de abordar maio um, aspecto vc mo parece ez.

trenamento importante 1D co.4.4 vtirion os pontos aqui, mas a questão da

margem *de suplementagão de /00 tem eido um dos pontoe mais polemicos

o um doo pontos pelos quais a Adminiõtraçrva mais tem co batido. Os

amohoros sabem quo'néa lião temos condigaes de executar o orgtmento com

uma margem de suplementagià) de apenas zefr tanto voa prdpria, cUara

nos autorizou xxl¥ hit 'que *tzlo do 40, o a=ento dessa euplementação para

45.': para podermos fechar o ano., Primeira observação. Ou soja, jit, hé,

um cateminarto tle que Z . 	 poueo. Segundos, a propia brama,

da. da opoeição do PT, sempre ;tette pleiteou 10,t,,,enquanto era prefei.
CÓD. 0597
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tara, ciente das didriouldados da exceugro orço:matéria quando típonas

•1% é dado como =noz ao asplezentaigo*, Veja, pbeiteavan 1cg quando

a tarlwilo mensal era de 15,?, 3.6e 2Cg; ebecau. a ser menos•de lefA por

• ocasião asa 27e planos de 4:0t1711.1.Zaga.0* Zaan2.0 ,UO31X3, tinh't	 Hoje

•pleiteamos esses I. 	 inflação ;beirando 40,tao nces * ECOO 4 uta

Pc") zulit4 luP°11t,t 2aaa Illargen do cUpieraentação co ela4 1, 10.

20 ou 5,,ela não podo cor avaliada no viteuoty; Esta =coa teu que cor

avaliada rellativan~ é, inriallo corrento• Eu l'cu dar I= 0=1)10 a

imana, O que pretendo a pega orgazionttaria2 Dna, orgazaattuzia pret

dixwatzx atztorizars de corta l'orcan, amarrar rocoitas e despesas ca ter-

mos trsloos¥ O orQyzonto programai. os coniloros OPRIN

elleelle~~~ereiii~
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cabem como ?ele í feito * ele se inicia a partir d.e metas Pinicas, Uma
n'•

vez determinadas as Metas $':rsicaa, elas são avaliadas em temes de uca

valor num dado ok ponto, que no nosso caso í juio de 19931 o a partir

dai se soma para ter o valor num determinado ponto de no tompo, guo

junho de 1993. gas ",' o ornamento, efetivamente ! tem como meta l iS um or.

çamento.programa, nao. 45 uri orçamento financeiro, o o orçamcinto.prosra.

ma tem: . cro lastro o atingimento de daterninddas metas thicau; Este O

o ponto Amamentai *. O orçamento deve prasemr a concretização do me.

tas físicas espip~ doutro dos procedimentos da elaborntio desse

mesmo orçamento.

Wein be.n/ vamos analisar o que acontece com una infaçãog

de 35, 40%, que ts a inflação que estamos vivendo * hoáe., Sabe:noz:44 pet%.,

feitament;Ãue a inflação í uma 4dia. A inflação de 40% não significa

dizer que todos os preços estão evo luirao 40% a cada mas. Absolutamente

Ets cabemos que alo= pregos evoluem a 500$ outros estão ainda en 30,

35, ou 20: a =Mia 4 que í 35 ou 40, Eng°. os problemas que surgem

quando a inflnão 4 altar e quando a dispersão em i torno da ngdia -mi—o e

,nOs sabemos, isso ort uma lucra estatística que aprendemos em curso in..

treut6rio4a eatatlatioa, que quanto zi Maior a mídia, evidentemente

' maior a dispersão em temos absoluto°, em torno dessa prípria =Mia.

Portanto, co eetamoe com una inflação em torno da405 40 t a dispersão deve

cor 5, 6p, 7,8, 10f0 em tomo dessa raia de 40% * Oral como 4 possível

rís Garantirmos o at1 ti'41me3ato de metas físicas, se a dispersU de pra.

ços relativos atino a 5 .". 6 81; 10% ao ne's2 cano acabei de descrever

aos senhores? A margem do 25 nEo itt adequada. Ela 4 adequada para uma

inflação de 5, ou 10%, e não )41if; adequada para uma infinao de 45 ou 40%.
CÕD. 0597	 . • ;
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E dou um exemplo muito Concreto aoa aenhoreezz: vou pegar doia itens or.

çamenarioss vale refeição e combustadvels, O vale.refbição, ucla vez

que ao trata' de um produto que tom..., sei 2.4 podo catar evoluindo a

40% ao mas; e o combustível pode estar evoluindo a 200 ao mSo. A mcSdia

geria 3525. O que que acontece? Vai faltar dinheiro para o valo-rafai.

ção, uma vez que o orçamento esti acudo corrigido pela inflação raia

de 35, maa o vale..rofeitção evoluiu 40, E0 por outro lado vai cobrar

recursos, nazubrica de combustíveis. Por qu#43? O orçat..e" nto °st& condo

oorriSido a 309 Mas o valor, a rubrica combustívols, est& evoluindo

aponaa a 2575. Então ., temos uma olização paradoxal. Vai ficar sobrando

=cursos internos na rtzbrica ocanbustívels", c está. neazods Saltando

na ru.brica Dvale-refoição #4. E com apenas 'Ia de WottUte jutento $ não hl

condiçaea do co atender ecoa dispersão quo, como ou dica°, E muito maio

do que	 quAndo a int14340 ét. 35. Então, d' uma queetão =atonte 1211Z24.mi

rica de estatística. z1s= Curpreende-me que uma questão tão bzçeica como

ema ceJa políticada, a ponto de co interpretar 013Ce ~321t0 (20~

para ta 10 coso una voutáo" que De dl maior ou menor libord.ado ao pra-.

feito para desvirtuar o orçamento. To, pelo contrário, SO 115:0 annent,

moa , a marga% ai eira o orçamontot em tornos da suas notas físicas, fl.

carit, totalmente desvirtuado, porque ta'verii economias onamontÉriart em

detex~das rubricas, e falta de recursos e falta do 'werbao em outras.

Portanto, a queo *tao' imersa. Be quem= preaerVar a poça orçamente:-

ria como uma diretriz, como Mia encazabalitnonto de metas fleicao„ temos

que, neceaaariamante, Amamentar a ware= de ~lamentação, caso contnt.

2'10, iCEIO não poderá cor feito,

COO. 0597
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:A.lecsarão aos soAlores ! mas a qua-lquer mon3uto a prefeitura

pode fazer um decreto. *um projoto de 'lei do owlezeonta40, o vir à do-

mara, É 14ico, podexacon fazer Uso, 05 que os zenb.oree 130,120311, muito

bem que zu5s n..2emos, um podido . do trap104-2ontação cm abril, e a Catia.ra

aprovou eM aGósto• Du aciiO qUo tat eio "i,lente 316 torci-loa condias de

ficar nandando rt. Câmara," diaríamento f como acontece ria exeCinr10 ona.

ment4la. temos 41 5 9 6 0 e t 19 decretos de otaplpruntação por dia, pe.

quenca, easo que falta mai hospital.* e; medicamento, d' um pouco do

•valegoofoição numa reGional. CCG20 4 que VaIIOD 11DZIaZT para cada -Ln Uno.

soo cacos um projoto de lei? No entulbareiaós °fita Camara cum projotoe

de suplementação de pequeno vaaor i e leso vai lagplicar cm demora, Ira

definição* o na aprovação desses projatoede loi c,

DL...32W

isewee~~.~.-
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evidentemente 133/0=A3 prejuizo para a~stração. Portanto, a mar

de	 tinia:lenta' 'e eu apho hoje e se fosse Vereador na gestão

fadai , embora a Prefeitura estivesse nas não' s do que hoae seria *pont.

'egito,::est,aria defendendo essa posiçSo l- porque eu não quero ver a Cidad

prejudicada o MI 3116/0 quero ver a Cidade yeralleada. Dete~ados it

de Orçamento, de pequeno valor, crizablo enormes problemas e parais

do n vaze° fUncio=ento de um grande hospital per falta de 'um

caroato, de chapa de raio I ou gaze, colocando em risco a qualidade

do noviço que a Prefeitura vexa tentando atingir. Porton, to, a margem.

de 1 	 uma siecessidade têenisa e fica tão mais v:r~e e premen.te

quanto maior o patamar insnaeloruirio, D não, infeli=anta, estamos vifi
1

vendo um, incremento dessa infla para o ano que vem* Bom, o outro

item que tem sido levantado com muita frei-dileta Á a questão das re.

coitas de 4 'biltZes, è 3800/ 2600.. Em primeiro Itzeír, diria o seguin..

tos a dolarização de determinados itens crçamentèrlos è muito ~lie

da, e nas cabanos disso. de temos aqui deis econ.omistas ilustres, o

Vereador Arnaldo do Abreu, Madeira, Odilon Guedes, que foi presidente

da Ordem, do BindicatO, sabem que a 11~zação depende fundamental—

menta de qual fndicatatim ~a utilizar e, 1300,u/do, da compaxação

tre a evolução dos índices de preços, que não e da prbria evoluç".

do akar* Enão IA uma paridade de 1 a 1 sabidamente para essas mala"

çães. Então, a questão da dolarização depende, primeiro, da dificul.:

de de co escolher urt Indica; segando, o alar, a owvolução doe valores

cambiais nem saapre acompanha, o tradicionalmente não acompanha, ou

seja, á trajettria muito diferente, dos fiulices que poderão ser

lizadoe para se ~Dar o Orçar:mato* Em. terceiro lugar, tem ficado
CÓD. 0597
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abaixo agora tradicionalmente e, quarto, é muito afiai/ n60 fazenos

=a avaliação em termos de execução orçament gria tenho dito e ouvi--

do coa freqtrência que .ecrte ano o orçaMento vai 	 en 2,6 bilhZes

de d4laree, Eu pergunto; como g ou) se ,chega 4.00130 valor de 2,6

1Vées de délares ou 2, 8 Magias de alares? Se paul.= ponto nédio

o se coloca o alar rádio nesse periodos, co pega LIBO a mts, o alar

nédio nesse período as a Os, ao traz a 'valor presente esses vs,lore

o tzie pega o alar nesse *ponto? Ru perguntas qual é o critério E

digo/ ~The &Ca senhores; dependendo de .cada critério utilizado, os

valores sez=go radicalmente diferentes. Portanto, a dolarização me

CO 124 critério ~amante complexo, eaaPlieade 3= regime inflaele -

rio como e nosso, ainda mais quando a prépria evolução das dee-pecas

•. não6 homogeneamente diutribdda ao* longo doe meseN 3)4 ela voa

" pode usar a media, nas isso ítito acontece, NU Babemos que as receitas

co. concentram :mis no começo do ano, as despesas co concentram mala

• -no-final do ano, en 'tão, essa disparidade nos fluxos traz enormes dif -

culdadea para co utilizar odiar como parba' tro ,i'Undaments1 para co

avaliar= orçamento, Ilaa, recorro aqui a um parecer da Coniacão de

Pinanças que, oxrios=.e2rte, mostrou o eeguintet que o Qrçanento de

1992 para 1993,. que , foi preparado pelo meu antecessor na 8ecrotaria

anojamento, Paulo Singer, elo trazia a valores de junho ,de 1993 ta-

PU-Carta 194 bilIZO O de ClIaZairOS, ao POODO que mosco °na:lento 6 de

190- bilhZes, 189 para , ser exata. Ou seja, as catamos apresentando em

3.993 um Orçamento alguns pontos percentual° abaixo do Orçamento apro-

ventado pela prépria Administraç'eu, iiza Erundina no ano Anterior. •,.

de cota a au,perestimagão? A swerestimação ocorre quando se faz Izaa
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comparação dos valores previstos no Orçamento com a execução. E a .ex

cução,traz, todos esses problemas que ' acabei de descrever. Portanto,

coneeltualizenta	 se. fazer casa comPera9Ze* Eu ache que e

dementa/ .ã • que a. f;exité•. analise item por item e ruma auditncia pública

que houve há um zato o 'Secretario Celso Pita esteve aqui e dietribuiu

um doo= ato, onde item por item na Pega Orçamentária ele explicava o

por que do aumento da 'arrecadação. O 3331.23 vai significar efetivamente

um aumento dm, temos do arrecadação por força de algumas penanciam

Jurlicleie que (1, Prefeitura eetil 8=hando realtiva=te ao Estado. O

ITBI tem um aumento significativo =a vez que ngs tivemos,. aurante 90

diaa poste amo, =à =anilo do 40;: nas allcotan, coisa que adão vai

acontecer no ano que vem, deve implicar zn= aumento de arrecada 'go maa

-ume:ç voa e née verificamos que a elastididade prego desse imposto é

muito baixa, curiosamente.. Houve =, redução de 40. MT durante

120 dias e a arrecadação efetivamente dirtiruiu nesse peentodo, contra,

rimado uma expectativa nossa de que haveria uma fluxo muito kando de

escrituras 'sendo passadas, cisas sendo pagas e conseqüentemente, =

mento na tarecada 'gilo • e isso não ocorre% Da rae=a forma podamos, port

tol lesttima. o tecnic=ente basadas, esperar' que dada a baixa elasti,

cidade desse irmosto com relação 2u3 alicotas, devoramos' ter um acrésc

no na :arrecadação desse impoirto no ano que Voa à isso 'está incorpora

na Pega Orçamentária, O Vereador Odilon Ou.edea sé referiu 4 qual 'tão

157.. Se o Vereador verificar a evo3.0 Pgío do 1fr já cate =o = 1993

verificar (pio at'S áumho houve um aumento de 357f, na ' airrecadação relati

'mente a 19929 A frota mão rounentou efetivamente 35,4 Vereador,,

não existe mata =a vez uma função de produção eCza coeficientes fixos .
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Pagaria

erxtre "auto:abeis o combustíveis* Sabido:mente h a elacticidade de_
prego do cembunthel e, sobretudo, =a elasticidado ae %%Onda, que ã

=dto sisnificativn. nO uso• .do autuathrel, Coxa o =amo Eram= do auto-

dvois a quantidade de combuatívels pode =untar muito além do que o

aumento de aut. emrrets, deado que haja = mananto de renda, ou =a can:

rad'aso Aos pregoo relativon dento produto, * Então, a quentão do imposto

cobro combustíveis efetivamente j vau mostrando uma taldanela ao cr'

, cimento muito acelerado, acentuada pela performance da indltstrla out.

2zobi31etica que erra batendo o recorde 12:13 tãrico .ou temos do produo,

ção n=ca co pxodidiu, tanto voicraon e nunca to produzii tantos an

toacIvels como- estão sendo produzidos azora em 1993 recorde bistiiric •

com tuz.1hooz e trezentos lati veículos px•oduzides„. E tt. evidente que

• a Cidade, deS"tato Poulo absorve de 20.25r. doma produçãO„ que a

eipas ‘gão da Grando São Paulo eia taraos de participação nolaiBb Portanto,

h& afetiv=ento uma capectativn de um ámento sigalficative nen roc a

tas do IVT, Queria, finanzonte,,,, ah, essa proposta da correção' da	 -

DM do Orçamento, acho que seria efetivamente anatx.rda, Vereadora*Eu.

cataria atã dinposte a apciarune paboyonta deceo te= e #5 evidente

que existe um problema Azada:tentai, = problema bisicc que te refere .

Is questão da indexação das receitas, qUer dizer, podemos indexar em

1271 as despesas, porta, como levantado pele Vereador Ite=a etarib

pelico * ivando cobsentifrozios sobro isoo, como, que crittrio ao atuai,

das receitas Geria Ceausfozzzricaroa tczabtm co'receitas em

DM? .A.cho que evidentuonte não poderia cor feito. Etie COM3aCee=3 os -1?

nados efeitos que co=oem o 'valor das z'oceitas públicas em, função da

prSpria taxa inflaciodria, o ~do efeito tanze, em fkun'à'o do
CÓD. 0597
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pria trai nível do renda, que :pode- fazer con que ao receitou aurient-

znio oix 321 MOO do . qtte rro.poze:tonalgente a Inflação* De =do que há --

dificuldade técnica sor ouporodo, nao idéia do co ~muar, de

co indexar totalmente um Orçamento c= MI una idéia que efeti,

te neroce =:conaideragão asia ol quem cabe, alguzm trabalho cm fun.

ção da resolução_ &ases probleaw que poderá** ourgire Mo acho quo é

Zuldamentall porque =a,44 Ilein? A ro teria do acor~ a evolue.

Oto de um.índice do pregoo o a partir disso *** quer dizer, permanece

ainda/ net= e= URI aquele problema quo =acionei da dieperção, da

variai:Po em torno da rã-ia, Quer dizer, co n83 tranffiCra=os todos

oo índices orgamezrbárieu em= nto ainda continuara:ma c= a =coa.

tildado • daquela oxplezzurtação adicional, ma voz que há uma dioperoão

e= tomo da média doo item) de inflação X= acho que ei cim'podorcno

estar efotivamonto tzioneforeaudo a Poço Orgmontária .3=3, poça =is

reallotat maio CO21CrOe. do ponto de Tinta de Ver V= indicador o de

eztabelocar •diretrizoo pexa o Governo* Infelitziente, com a inflação 4c:-

vive:aos o Orgamento é uma ficção, o 32e= Onenento co Sr:mofo:ma

em una pega do dificil manejo* É =mito difie1l igabe=*3 de az notou

floicault cancro' tune. wplicitadoo no Orocnentoe quando co rua elabora.

9E0, Bera° ou não realizadas no final do ano ent função aorza dlop

do prqgooli Do ganiquer forno, ,00 nuc=1.0mco."

o
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lejeme~boat neseartiga03 , 10 CD10 IM.91)012105 tia* bastante carentes, a

miaram do 10 seria una nanoirn do nSo croti~nto tent=oo atacar oo

co problema, Itaowitso com xolaqba• a verba da Daria Tina e essa uoa

%acatito pontual, 41 uma questão - iactual,. .26a ao Imiti:a de una ~ata° con-

ceitual da ponto do vi3to0 ****, colocado no mo= pa ïe.4zoCo doo outros poz/

too quo 'nits tomou discutido* So refere a fo=a o hõtidos do caocu9Sa or

çonont4riae nas na vc,jot, do ànodiato ursa dificaldado; o 03:Wallt0 22E0 et/

2a en Paria Idna* 0 Orgononto nno tal soquor na Coa onazontario o:4o

se prava 'exocugao de projeto aria 	 Itto toa nino a nivel de rocei-

unt deto=inado ve•a,lar que lnrov4 colocago do topacs(?), que retorçam.

ria a receito. da "Pref~, que eido aqueloo cortiticadoo ao potencial

adicional do coo:114114o» Evpor antro 2ado, elo toa na itaa do ~pra-

pria0os e pavizontagUx do roas e •avenidas. ma =a verba en torno do

70! 60 x2124,geo de 4162ares ou, 80 33112haCi. I3 do dOlaroas ILVojai nao bzviatu,

is,gc; direta QrÇ821011	 coa o Proãoto Paria Litiai,Q que -da to= 41`

Una zubrica. coa ua 'valor que poder ao:tal:atar una poolçai) palftica do

Srfprcitito de iniciar o projeto Paria Una* ICC% nEo vejo coma colo-

anum! no Orçamento ou rot~os do Orçamento a verba da Paria UM,

'o= vez que a verba" inio' sesta colocada no 0~04 r: %moa i.:LagEo t una

~otativa,. ar una pusibilidade toarica do ao parto da verba venha sor

utilizada para o idala das *abras da lant 1Paria Una. Allito 'várias ou.

troo itens orrononttrios poderian, do ponto do Vista pratico, pomitir
CÓD. 0597 ,
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•o inicio densa obrat zrlo oft nem e& aquela rubrica orçamentária- 11 IlUma an4

liso nais detalhadas vai haver ou ver que pelo menee uns 10 itero orça-

aentUos.patiriam 13rofoClini 1~ as ame da Paria Limas ao

ela asatm o quiser" /Tas acho que g há claramente compromizzo ao prefel,

lios no sentido de aprovar o projeto da Paria Umas antes do 1.32101.0.d=

suas obras, i rojato da una operagao =bata que já co encontra na Ca-

ca ardo bA. nastro • Cia tomos de receita* 4114, já poderia ter iniciado

a obm se aseta o quizesse4 Zá poderia , ter iniciado c= as rubricas

çitrizzs ja1/4 existentes, xv? . Orçamento do 93 ,e 	 Xngtall,t0. OS -

4 uza tenamie t= que' ser diecatide te=oe dos seus 4ritos oppeciti

coa e não corno umatailosaceso conceitugaik O Véreador Arnallo t'addra ou

Odilon •Guedes, 40 to =cardos fala em. publicidade,' Vejas o •=reato ao

verba publicitárias • ~mulo go Orçat~ de 93 extrenazeirto =dento.

A verba alocada em 199á foi 7,5 xtilliVen do alam; zto Intel* çto 832.0 rkle

out=on propondo ala= coisa- do tipo 9 13 niiiaikz ao diaroes Xtri peque.

no =tonto, no pau= do 15'S ou, 2O3cg termos, de verba. VOrt,„ b=a no.

ceeàiáade zmito Grande* r á Prefeita Ertuldina foi ma testemunha viva e

dzticoda r1OCOZtd datle ao oe comuzicar ca textavs.das roaUzak0on coa

E populavSu Portanto."rdo acredito que no Orçone~ do 3 eu 4 bi1hVee

de daans Wza volta do 10 rii. 'es -soja noae...../4 *nao" checa a meio por.

Coatot 2o creio que ISZQ neja na u.sto• =acerado* Proconiza-eo que ee

nantonha o reano .nive2. do 0220 pag MUI O 140 Cstaii100 prOlj 032a0 2 milhai=

de (lhana a mate.' ro-o. tambtm, 32ão 4 um ponto . quoa nUo cor oto co

desoje tmnaro=er =x item. ] c41tiCOJ 3 1#0 =recorta una grando preocupa

494o e uma anÉaiso Mito inixtrza 4.0 nes= parto3. Ao/10.qt° coa esses os

ponto4! b4icoe o~0~ 1.~xtados aqui. evidezrto que toro:Dee

rinunidade de discu.tir if230 COnt un. pouco mais do proflandidado co Plo.
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	 do pr-o--c
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO V'KULO..P.‘..da 19•1

.	 -TAQUIGRAFIA-	 I O funcionário.:

Orgazaento

=trio, uma yoz' ciadas co itens d.o discussão do Orçamento * nas espero

ter esclarecido, pelo nonos pana inicio de discussao, os principais pon

too leventadoa peloti-c'entores Veread.ores * itztto obrigado, Sr•Prcuidento

) Com a ne.lavra o nobre

Vereador Adriano Diogo t Quero regietrar tazabika a presença do Vereador
âAurelio ITornara+

9‘,.~....n224..) „GO Sr*„1:yealdenta. • &cc.,* ~o COMICCF.0.

de Pinanças e Orçallento; Srs * Vereo.dores, Senhoms* e ~res.

Ett queriv. mo =Eit ater ao ponto que considero cano principal

na discussão do Orgmentot que o Vereador Zarcos Cintra acaboa de disco

ror cola trilhantimo, que o problema dos lOrgt de re227.103=3/1t01),

21219

92~~~211Mill

ileafflatafflewelizt~a
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-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

• :	 a::	 ••

Disse o Vereador Marcos Mut= que numa inflação como esta impossvel

trabobar ema1 de rematzejomento•- A. tala do Vereador Marcos Cintra

enseja que a 'alma= Municipal niao* tem papel no,,hen a desaap~r por-

que elo diz que na zszbtraedida que Be faz um orçamento muito ajustado,

confaxne uma determinada Secretaxta 	 Prooloolgo de * aãuetee : a se-

mearia rica entraNNlatia*,,, ara° .•• 	 ~Usar esse exerctcio que

est& se ~ando agora* sobre a utilizaçgo das verbas do orçoaento,

Eu, mu da Comissão da.Se da Capara. minba Arca

de atuação principal 4 a arca de solde. Eu faço =a pergunta ao Tareai.

dor Marcos Cintra:, o orgamento da Seeretaria da Solde foi totalmente

Casto na Secretaria da saldo? Moam sem ter to:mação de economista e

memao ao sendo irrespo.us4vel l, asseguro ao coggm (PO o orgelnento da

Secretaria zroxt~toor da So4,Ii.de não foi gaste integralmente como ba-

via * sido previsto Eafalop isso tocam ocorreu na'firea de ,educaggag

Na prática, como esse orçamento que vigiu neste ano foi wa orçatacato

feito na admitintrcuo 'ulterior, a atua administração, at$itotz dentro

de um interesse legiettao. tez =a reeptcuturação e o pior que o fez,:

31330 sino soa qualquer aprovação. EU. vou dar um exemplo pequeno, s pa

ra situar* Por exemple, nesta emana roi dado ideio a uma obra, ula via

dato que faz parte do anel vitt:rio, a ligação das It Juntas Proviaries

MeUo, Aquele viaduto não poderia ter sido começado porquec4.0a7 a
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i
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-TAQUIGRAFIA-

•CONrA-15"ARTE--

colo .1124(14Ptibliça. nazi

ele não constava-da ergamanto t Mas, dentro ao raciodnio de 7.Exats:

extstem rubricas no onameato que , podent sor aprevoitadaso Afp uacndi-

dO o lerabro da Paria Ilma. que tema pele menoz1/4 dez rubricas no orça.

mento que p=itiriam o inicio das obras e a desapropriação*

ZatRov V81103 reconstituir o raciocSio,t Quo ezisto

necessidade sim do preaiaãO ara utilização do orçaaento, por leso que a

margem, a menor margea do =anojamento, cabo= dia multe me£E3 trz, tbalbe,

aumontando a precisão aumenta o controlo o autáenta o papel de controle

da Cré:tarado i0 legitimo 'que -a &amara Municipal possa Siem fazer supleaen

taçãest

aUct outro ~e que eu queria dar a	 a

questão' dos tt‘raeizu Tua dinhoiro neste orçamente para contitaxidade to

-dual do Ibirapuera4 Essa obra do tãnel do Ibirapuera 4 una obra alta..

mente polemica porque tem dados tãcnicos que mostram lzuo ela pode sor

inviabilizada polo fato de parque do Ibirapu.ora ser iza antigo porto do

=mak areia o'nal comportar uma obra daquele portej pelo fato do estar

sendo mudado o tragado * asso exigiria mia nevo EAA23141, enfie,, o ttinel

do Tbirepuera estã contcmplado 2343 ente:tente e a gente cabe que, inclugi-

ve, ã4 ez:Letal bülfeirie e estudes de que essa obra.esta sonde tocada.

elte Pois boa, qual 0$ o papal da Camara. Uunicipal de Stio'	 que

PoCd•Roder legislativo tom o poder controlador. Por ozmple l o Executivo



~Ide e a xwestão do ranwa.~6 91 como TikExamil encara?

ilgleffilPIMEPOSibeeliarinammisswits

Então gostaria do ouvir da * parto de Ira t por eze4low a questão daUnrn

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

Folha n.' 6 5	 do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUPO gsç.	 ....
-TAQUIGRAFIA-	 o foncionáçio

Aud.PablicaMarceloB25

SESSÃO

27.12.93

DATA ORADOR COM". APARTE

recantemento mandou, um projeto fle renovação dos contratos de emorgÊnci

dos =Silicon que estão na It emergiktcia, para gorem recontratdos * Irdo aei

se V.11024, sabe, o tini= parecer do Tribunal de Contas* do Munidpio,

que condena a Prefeita Isu,téa noundinas, ma dos motivou poloa quais

ela d condenada, cabo qual foi? Poi contrata.gão do éloreancia l inclu

sive aprovada pela Cj&lazu.,

matto e sua quea stéo. ,não- pode ger ~dm

casuSatica o neta podo cor conjuntural* toa que haver una regra que vai-

lha sempre.

11'2'2101ra ques "tdo, a =dana no csitki0 do algemei/

taça. no =anojamento das verbas orçamentárias * com a rigidez- que.=

=Late boje já diercil controlar, já se aplica da foraa que co quer.

CÓD. 0597
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„
O R A Dirrl-

Marcelo 27.12.93

O SR. MARCOS CINTRA, 

• 0)5 queria dizer ao meu colega, Vereador Adritmo

Diogo, qu,e não foi: efetivamente tirado recursos da Secretaria da Sa4do,

pelo contrario, houve uma zuplemecatação, inclunive una supirmentação pe

eadaz na &soa da Secretaria cla Saitde. Por exczaplo, paru a construo

do hocpital dazarizaWd eza cria:nau e aloula outros it=3,

O Ma.B.L.OGO — Como, por excaplo? ni no ou*

073111A — Coze outroa itezu3 que foran

aupleacatadoo n rea da sattdet conto o Hospital daa Mi:nicas da Orion

foi una doe itens que recebeu =a pesada allplenentação quando da roade—

quagao orgament.tria agora no meados do ono.,Tortzato, nito houve tua re-

tirada cie recuraos da zatide, pelo contrgrio, houve zn reforça Usine re

curau na salde co lonzo do 93.
,

O zegundo ponto que gostaria de cluwar a atenção se

refere á questão de recame não utilizados da 4rea da salde, e af

Rau tem abaoluta, razão. O orçamento da &roa de caldo tem recursos não

utilizado% mas eu da expliquei por que * Porque existe= atividades de

marcutengão rotineira da Secretaria da Salde kireterr.%ezz leztreadas	 OP

~Toa de credito tictretas e lano, a alta ~atração & Vereador, colo

re4-

04.•

cou no orçamento. Atividades do manutenção de serviços meSdicos e

•,:t*it	 wic	 •	 n•n 	 t	 Z411	 • •- rpm..	 •	 • n.	 !, •	 •!. ~13E/-511-TrE
CÕD. 0597
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.1132612_1 izarceio-,-- 1 An4~ Irm 1 ...Roi.

ria aprovada aqui no 'ano passado não nos permite a utilização desses
"'` • :

recursoe nem contratos asainados t- Portanto, 14- verdader o que Ir Vnbrxa.

nos disse, una boa parte das verbas da Secretaria da Saatder nTio foram

utilizadas porque estavam lastreadas cat recursos net:Ciciou, colocados

no orçamento como gperaçB'es de criSdito e não cora° recursos orçamentt-

rios*. leso explica uma parte das verbas da Secretaria da Sdále nEo es

rem efetivamente sendo desembolsadas* Mas a explicação (r) st essa que

dou, são xuala verbas que ao poderfamos e não podemos ainda liberar

sem os contratos assinadoas • •

O terceiro item que gostaria de abordar, para com-,

p3.etar. Verador, è a queatão doa,10%, que tão sdria, do grave, A ne-

cessicbule do na sup2.ementamos recursos e transferirmos recursos entre

os itens orçamentlfrios 4 ta .preraento que nxill& Coara aprovou., Prol.

tas, na Secretaria da Salde voce pode ter remsulejamcnton livres Inteyi jaatt

nos?' COM? Eca agosto a Camara aprovou, nau 2.1g ,e nem 10Ap mas 2.00r0 para

remeneáentaato na área da callidet desde que os recursos permaneçam na Wial

~Edis secretaria. Uma clara constatação da necessidade de ntra termos

essa neffiCt±da flexibilidade ortento, nobre Vereador / a prdpria amara

reconhece essa necessidade no que diz respeito especificamente à área

de eanêde. evidentemente*

CÓD. 0597
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O SR. 292:11 ADRIANO DIOGO .- Vaza., Vereador Marcos ,

Cintra,. foi Secretfrio de Planejamento e tenhp respeito intelectual por

V.Ema. * nas acb.o que na Érea de molde teta tu desconhecimento que di4 dcl.

Para 03130 hospital da criança que sofreu uma forte implementação, sé

ra V.Exam ter uma ideia, essa laia foi abandonada. Pol ma ~imanta.

çiio, essa sim roi sup1ementa4o fictícia, Então vou dizer para V.Eza•

que tenho dados aqui do corte da aupleaentação de K sramss (?), O realiza

do foi 304.54, inicialmente previsto, era der 38344 9 a readoquagEo itat

de MS foi de 357,224 nntat vou entrar em aspectos* primeiro, que V. Ni:

sabe perfeitamente beta, lendo o onamento da Secretaria Municipal do

Salde, toda manutanção a qual V.Exa se referiu, que feita por op : -

ção de crédito, é feito pelo 11311Ds.

OJ SR7aRCOS CINTRA — PD1IDS outro orçcaento.

O DpAina	 jaz rão outro orçaaento.

Toda martutenção • feita nal Foz Polo PUEDS, VoZza• nabo clioao44

Outra yost"doi, Havia previno e havia dinheiro no o

çamento para construção de trtis torres, Iva, Sara e Inhocun& no se a-

be porque nen/usa desses hospitais rendeu ideio 'Zn suas obras, aliS d.

postos de urgida e tal. Aurora, ea no vou ficar entrando ca dit~o'

dessas questUea, porque

MOMPTI~~~1~~~~1-0

Uxta
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isso ' daí posso discutir atí exactua com absolu,ta ceguran4a porcino d o

'v30 faço na vida. O que quero dizer é que na* concordamos com os 10%
,

1•021831ejamenta, embor'e. a gente tenha sofrido muito na =ma adm4ni4

traga° porque tedo remanejamento de suplem.eata deirão tinha que passar

pda Câmara, mas do' ponto de vista ' conceituai d Correto,. Eu explicite

para Veia*i ditUogo que tive com Reinaldo ao 13arros onde ele afixam43-R

o s3ecuintes Quando ele entendia que exietia interesse da popUlação

cornava obra independente da eki• aprovar. Z O Viaduto das Juntas

Proviadrias o =dor exemplo disso, net peoi qualquer item na rubri(

que permitia e colocou juntas proviskidas. E isso o que estã acontc.

Cento dom a questão da Paria l'Ana. V.Exa. 6 de eme sinceridade

quando diz que +Ala mais de 10 itens no orçam:ato que permitem que co

comece a loacia Una hoáe. Precisa haver algune. £parantia que a Paria

Una não vai começar* 1,realsa haver Igara:cala que esse tluel do /Uri>.

puem que nas 'tem a rxr~ razão de cor não possa começar, Para como,.

ger qual it a condição "baiaca? não 'pode ter dinheiro no "crçemento*

PE" na ter 'dinheiro no ananim:0x), s6 com a Camara. Ze não' houver

essa possibilidivie de 003311r010 do renazseãaments a da readquação a
• -

Camara vai virar uma coisa parecida com a issexabldia Tegie1ativa, ou

seja* na *vai ter mais função nenhuma. Obrigado.

O SR 	 545 wtwiu. lev NA. bar 2 wublwaau.•
CÓD. 0597
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Com relação à mareia 1:te 10% neto que jEl expus o neu pont0 de vista

e o 'veread.or está apenas repetindo os posicionamentos jet colocados

aqui, Qu.eria 'tratar ao 2 zpz aspectos Zandamentais levantados pelo

Veraddor Adriano Diogo, Primeiro no que co refere ao fanas * O fundr

tem ula OrçanentO Pr6prio4 Há'iria distin.4ãto entre orçagento ao ~a

que .4 .L132/ dos *andou que a Prefeitura tem e o orçamento fiscal*

51.odas az mim obrao o atividsules o atsç alguns investimentos lastre-

dos em. recursos do funde eles não crnistan ao Or2C=022t0 fiscal,

Consequentemente IS um orçan,ento a parte, Os itens orçamentos que

estavam no orçamento fiscal lasteados em opereOes de créditos da4o

se referem a opera2605 de funde, nas operaçZes do credito momo,

quer 'bauoos etc, que não (2x:tateia. O ponto mais impottanto ,zas

queria chamar a atenção se refere a. questão orçamento. ItOuvo cuple.

meninão* O Hospital das Olizieas da Criança foi ttm doa tf= peca.

daue/xte stiplanentados, forco 3 bilho"es de cntzeiros em agosto qto

dava aproxInattacaente em ddiaras na 15P~ não me recordo„ Iras isso

não foi feito, Não foi executado ner.tse lidei° do gao, S6 que se

Vek,EXCI, tiver o trabalho de ir ao oOnputador e o.trav4a do sietema

puxar aquele item de recurso orçamentário vai ver quo ele foi

totalmente utilizadox fnío no hospital da criança, nus ele foi

almorde-de ta--auctrizaçã	zinZo iLatt 4.4 Cu 	 WS dou de transpoal-
CÔO. 0597
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çaes livres internamente a coarctaria da amido aqueles recursos que

foram totalmento utilizados d Atro da prdpria áraa de saúde * Portanto

não orlo• recurvo° sobrantão'não, l'Ortga utilizado°, estão 14 apenas ••

se dca'lurar) ao hospital das clínicas da criança, mas os recursos

não está lá dormiu' do, ele foi todo... Mas houve autorização da Camara

para uma cuplementação livre dentro da prdpria coarctaria da cada%

Estamos utilizando =a, aatorizan,** que nos foi dads% pela licrdpzela

Camara res 4 3a abaolutaneate 110~ irrogularidale nesse procedi

mento.. O hsopital das ("1.inicas da criança roi aprovado oomente emrt

agosto, no 	 tempo bali ,como no 	 tempo hábál para se dar

tuteio =a a rcoo do Projetes, ele eatá previsto acara para 1994.

S sa zE izen0 •••• E escoe roeu:mos fox= rodictribuidos • •

cuCoo hospitais, João W, 4 Sotubeli,

52 	 Roi tudo redistelbaf.do una vez çcao

atzdá tardiamente a Cromara aprovou 220srio proâcto de roadavaçãos

levou. 6 monco para aprovar e ma Oanção disso os recursoo foram

4adosz para outras atividades dentxoda prdpria coarctaria da £30;20

na . prdl?ria =atenção de hospitaiolt

COO. 0597
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p	 Pral

Eui, por favor*,

fAlmir'Guinargeo) Com a palavra o Sr.3IIIEN

O Sr. puí Tavaree 1i	 SouSou morador da Vila 0/Impla e

ligado. anoticiado Asociaçio Vila Olimpla Viva aidia do uca interessado

cidadão no aCompanhamento e no funcionamento nazt atividades da amara

tunicipal de sio ,Pau/o, Em primeiro lugar gootaria de cuirorimentar os

Co* Vereadores:a menbroo da Comissão do Pinançao e Orçamento * d=aio

membroo., pela realização douta audiancia pibiica,quC aeho. de suma im-

portância embora eu pe000almento tàazia o roparo iquo ~too tio impor-.

tantee e= o orçamento de São Paulo, onamento anual do Ilunicdpio de

rao Paulo. no =tu modo ao entender, acredito que imo não d uma opinião

meramente pessoal, deves:se *ler diecutido ao longo do ano, atravds do*

acompanhamento da oxecnió dam pega orçamentdria * Oe Srs, hão de convir

que fica muito 04011 para a cidadania poder intervir de forma maio

conolotente quando a gente diccute ou clama* a diScUtir, ainda que

essa não 6 a linic.a audiencia ptibl.i.ca que cot& co realizando, outrao g

ocorroram entoo, mau quando a gente atanado a discutir a pega orçam .

tgria, na verdade, ao vdoperas da cilia •votagEo. Nde sabemos que multara

queot"doo, que podem ser quest'aeo qué polo governo***

airrutTen) Gootaria do lenbmr o

Sr. Rui Tavareo Mui' que nde tivemoe durante o mjee do novembro que 
CÓD. 0597
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=a ao fez nesta Caca, ua esforço concentradop exatamente, para mini.

zoinizar•ma pouco ecoe problema...

22£1;2/...u~jeleur. 	 rã° eu no neguei o quelxVikrza.

dica°. Eu. apenac Coce que de qualquer panela% como o onwiento 4 ap

cantado b. ctunazu no final de setembro, naturalmente, ainda que e* come.

gurte a diacatir j£ no primeiro dia do ~no, a tendancia 1que =a

queirtito to complexa para, a vida da cidade acaba acata sendo expila:lidai

Se ou prgprion anu Vereadorec prxcebemoo que algumas vezea alguaao

formaçolea. fic= a decejar, o que diz& eatSo para o conáunto da cocieda.

do, ZU cbanad.a a atengo para um outra quectrto 1 queria abordar a peça

orçamentdria. 'um pouco pelo lado político e aí talvez criticando

• pouco o que o Vereador Marcos Cintra observou. Apranto questkow da

íolitizaçao da peça orguneuttfriao acuo que ce 24 titaito *Uh

Pattica em que a democracia deve cer exercitada cem devida alguma no

tuabito do município* e a men -ver* noezbito do mmictpio o Poder Lego.

làtivo It a Caca que melhor rep.tezenta. oc ~tu anseios do povo, attS

portwe eopelha zuzt contandigVen doo ' 	 naVnot sootaxia do

novo de enfatimar a importAncia de lie Lave:. 	 acorapanbamento ao longo

do ano da nua exe 'cur:tto. da peça orçamentaria. eu acho que na democracia

a=oa toam, pnatoo intereasadan* euttiot laudiecutivelmfzente l a »escoa que
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eentio de freado teu ou nal- tundamentada,, mas sem. dAtvida ale= ao part

intercaladas e da possfvel dizer que um ou outro cidadão, vereador,

partido poilticó .ou faco rdo venta =a o prop&sito de subtrair interesso

maior *da cidade em tuação das uma etstmtklas do pledrio, ao audien.

cias e por af. vai, Gostaria de me centrar na queatão orçamentirria,

outra ques "tde .que ó Vereador, rareara Cintra f . ..1..tiou que a nau ver foi ma

pouco o eixo da diacuára* aqui esta ranbtt, que 4 a questZa doa 2.0 de .

autorizaga'S de nmanejamento, meu ver, austamente, doutro dessa 	

de raciocfzio essa questão n fal .'o pode aer 'vista como =a queztão mera..

mente econerica. Quando o Vereador fcia que . realmente, o Prefeito, o

Executivo Municipal poderia alia enfiar propostas de suplementaça:o ao

longo do ano, alif.aa o que ele fez, =a nem divida laguna togo det tzu.

Uno ', porque tem que /lavar negocia4o' com a Camara* tem que co obter

o aquorzas para co conseguir aprovar' acho que imo faø parte da

vida politica, Quando co alega a veto de infia0.'o," que no 12,4

dtivida que atormenta a tod,ozr ncfs, muito bem, it" um dado importante mas

que ildó pode de forma alei= cerviz, como pretexto 4ustrzneute para casa

autoriang.o., Eu acredito Tm 10 Seja muito pouco, eu nolo que ale.'m doa

lutieroa o que (1 importante 41 que a atmara naja obrigada a rharva.r2,

cutir o co posicionar a todoa o ZIOnanta« Quanto mais ela se posiciona

cogg4s ela obrigada a decidir e indiscutivelmente mau riacalizaaa ela é

e
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por todos niSa tamb&i, Gosta,.d.a de Zembrar e seguinte * Co não me falba

a menraa, pelo na manos at$ 15 dó depembro t , dormi entzada na arara

VlUnjõjpal de $So Paulo cerca de 855 proáetioí de 104 takivez tenh= atí

sido apresentado outroo de 2.4 para

CÓD. 0597
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sendo Pelo menos IttiSt 80% de iniciativa do aza Poder Legislativo.

Ora, a ixaprensa costuma criticar muito a atuação dos

Sra, Vereadores, considerando a folcldrigoa, "contrária ao lute-

resee plDalicon , enfocando e restringindo a sua atenção para cer-

ca de 20% desses projetos, projetos esses que dão nomes a logra-

douros e por s£

Indiscutivelmente, no meu modo de ver, diante dos pro-

blemas da Cidade, ecoas são questaes menores, mas há outra quan-

tidade expressiva de projetos de lei que são, apresentados ao lon

go do tino e que têm razão de ser, no meu modo de ver, muitos fa

zem, sentido, e que acabam, sendo nivelados por baixo, por ação dos

préprioa Vereadorea, Muitas vezes são projetos importantes mau,

aos olhos da Cidade, dão amesquinhado% são diminuidos, porqu.e

naturalmente o némero de projetos é muito grande.

Ratão, eu acho que isso rebate um pouco o vate o Vereado

Marcos Cintra falou. Ache que o problema, em parte, eatá moa mim.

roer sim, nas não devemos dar um caráter absoluto a isso. Acho ! -

ce a Câmara, se concentrar numa agenda para o próximo ano e dentro

dessa agenda, indiscutivelmente, os projetos relativos à questão

da Orçamento público tem um peso muito grande, indábitexelmente,

a Cidade ganhará, maior transparência.

na acho que isso, justiça co faça, não é uma questão li-

gada a una ou. duas administrações, é	 postura que os Sra. Vere.

dores devem2 ter para Valorizar 9 próprio papei do legislativo. A-

cho que se essa margem de reajuste é M'ruída não ganha "a" ou Ni*

CÓD. 0597
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fortalecimento do Poder legislativo.

A prépria Comissão de Pinançao e Orçamento, como uma co-,

missõozzc permanente, deve se fortalecer para que, ao longo do ano

que vem, que é lua ano extremamente difícil, e isso se fará refle-

tir oobre a vida da Cidade de São Paulo, porque é lua ano aleitoralo

temos de noa precaver -de certa maneira-, e os Srs. Vereadores tem
•

um, papel grande nisso, em que pese serem partes interessadas na ou

ceai 'são estadual, na sucesso presidencial, para que pascemos poli-

tizar„ sim,, a vida da Cidade de São Paulo, nau pelo lado público

dela e nit,'o pelo lado menor, pelo lado de una ou duas facções.

Acho que temos, sim„ a obrigação de fazê4lo, para que no

ano que vem possamos acompanhar com mais rigor o Orçamento da Cida

de de São Paulo. E'não estou, com isoo„ querendo criticar um ou

'Concluo por aqui dizendo o oegainte: não no parece que

o an argumento econtnico, o argumento da inflação, possa ser jus-

tificado para que a Camara deixe de cumprir a meu ver, da melhor

maneira, as. mas funções legistativao.

E, por ltimo, gostaria apenas de frisar a queotão do

Projeto Paria Lima. Pessoalmente, como morarlor, eu ne coloca can.

trário a ele. Agora, em havendo -e iriSQ tacibtfaz é ' da vida democrá

tios,- setores da sociedade,- eu da PrOpría aMara, que defendam a

execução dessa, obra, quanto mais pu.*blica, quanto mais pontual for

•essa obra, ela não se misturar à questão orç=entária como um to-

do, mais nobres serão aqueles que vencerem essa questão.

_ .dois.

CÓD. 0597



FOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO

3 Angela

ORADOR CONT. APARTESESSÃO

Aud	 .

DATA

R742.93

Se essa Lei Orgênica eS,tivesse sendo cumprida ao pé da

letra, quez . sabe se uma, questão como essa não seria, como noa Es-

tados Unidos isso Iú quase que rotineiramente co faz, sem que a

vida da Cidade seja par-alisada, quem cabe seria1..=a quentão para

ser submetida a plebiscito.

• Realisticamente falando, sei que ela não Borá, mas acho

que polo menos pode co aproximar de uma questão de interesse p -

blico. Acredito que easa não soja uma obra necessária, suo admi-

to, democraticamente, que posso estar equivocado.

Acho, então, jí que o Vereador fala que existe uma série

de itens, dentro da Peça Orçamentária, que podem permitir ao Sr.

Prefeito dar inicio a essa obra, para que não se crie justamente

pânico na Cidade, ela tem de sar exaustivamente discutida, como,

aliás., vem sendo, ao longo do ano.

No ano que vem a tendência é de que haja uma polariza-

ção muito maior. 51.enho medo 40 a que uma coisa tão delicada, que

vindo a ser executada tenha um Impacto muito grande na vidat da

Cidade, por ser um ano eleitoral, seja decidida da maneira menos

transparente. E a£ não vai nenhuma ac afiação pessoal a ninam:ui,

mas sim laa chamamento a reflexão dos Zr.e Vereadores.

Era isso o que ou tinha a dizer. Obrigado. (Palmas.)

O SR.	 	  ics Voa medir, adora, o

Sr. Sérgio.

O RB. StRGIO CARNEIRO - çrn . Vert'ÉVIO'r'ertp 41•~1~1~1
CÓD. 0597
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Estou falando aqui com dirigénto da Associação Vila Olimpia Viva, quo

6 uma entidado legitima:monto ocustituida pelos moradores / usuários e

amigos doo bairros de Itaim Bibi, Vila Olímpia o Vila Fund:tal. noa

nome É Sergio Carnoiro t co1/ vice-procidento da Associação Vila Olím-

pia Viva* Essa associação foi fundada para defeca dos direito° da ci-

dadania real e concreta o fundada Z103 82.1COreCe das nossas casas (;)

noa iMPOOtea ate PagMON,

A. Vila Olímpia é reprosontativa de raia de 95% doe P=o

-prietérios do Im6veis da região* N6s podemos atestar esta nossa afiz'-

maço paan placas que es tão afixadas ata todos os int6V010 da nossa

_região* Na co trataa de pesquisas encomendadas como algumas que cin.

deram sendo difundidas e que te caem:" e= nenhum capacidade dezxx

colocar em dúvida a nossa afirmação, o respaldo visível e conté.vol

da adodão maciça dou moradores 4053 nossoa bairros contra zegatz~h

esse projeto ao extensão da Paria Lima*

Por outro lados omos w= entidade tombám ~rapa

tidria* É uma entidad.o onda neta= dos nossos diretores podo ser iszlen

tificado com qualquer partido. A nossa entidade tem uma atuação que

exerce a sua i.iLitnciaimm como movimento social de bali-o na defosa

estrita doa interesses da 3100Ca (301=314dia4e 80111 nunca ter oe

do, se filiado ou feito qualquer afirmação it em defesa de quaisquer 
CÔO. 0597
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DONT. APITE

•partidos, O que tem acontecido em nosso bairros é que a e.O.Po do Poder

• Pablico tem nos delywto bastante contrariados o tendo manifestaçães

muitas vezes de opoeiça'ão à atual Galrara.

Para você° entenderem* na votação znims para a eleição

recente da Administraçãe Municipal não 13n5 São Paulo votou a favor do

atui:à Prefeito, 00210 nós temos, polo napeamento eleitora de nossos

bairros, uma votação que bera en torno de 60,',5 para atua prefeito.

Vériola Vereadores que estão nesta Casas Inclua:Iva o Vereador

no, que preside estaComitásão; o Vereador 3runo redor; o Vereador Mar-

cos Cintra que pausou pela Secretaria act Planejamento o hoje retornam

a esta Casal CO .Vereadore et que tiverem uma votação expressiva em no

coo bairros * o que deixa muito claro para nós que a contrariedade que

cata acontecendo não é uma contrariedade que ê dada por In,junrios

tidriao quaisquer, é exatamente a ação do poder pliblicoa que tom nos

doixado suficientemente intranquilonstean a 2.= sensação de eatarmou

=nadou e quz tem feito com que multou moradora°, multou dou = 	 •

da Vila Oldimplasz Vila Funchal o Itaim Bibi estejam ;clamado co .0.
to Cia muilar o Cell VOtO, st mudar o veto eu% da sua família, dos cole

de trabalho, dos seus parente% dos seno vizinhon, porque estalo enten

dando que a atua/ Administração tem. nos ameaçado. E tem nos ameaçado

desde o dia 28 de janeiro com um projeto * erijas Infa=a0See ta sido

compro nos apresentadas ao famaiinz' nein az sempre • clara, cristPlirwl

tranoparente• Tem muitas vezes nOu confUndido o feito com que n6o1 o.

radares o *rig trabalhadoreartenhencto que perenemento estar atentos e

acompantitrnao com a maioria ateaçáo" possíve1 todo o desenrolar dast()

projeto.
CÓD. 0597
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Esseirojeto ao reforce z21, extensão .da Paria Limas que no nosao ent cnsf

der, serve de protoxto para uma imensas ujma fantástica operação imo-

biliárias que envolvem a interesses etio soma quase 2 milhaoa o meio

de aetrow quadrados, numa área quo b.ojo está .cuficientenente abaste-

cida do serviços,. infra-estruturas capacidade do urbanização planas

para poder satisfagar oa moradores, os usuários, co pequenos proprie-

tetrion do comércio local gu.s 34 estão instalados.

Então, maio V= VOZ, nesta Orç=tentosquo 45 una poça e

trenamento para a vida democrática da Cidade 'que6 ~tenente por co

una peça important°, que reclama o exercício da nossa cidadania, que

estamos aqui 'presentes; vários d3an aqui doo movimentos ligados é. con-

toetação dano par projeto da Paria lana estãO presentes e acompanhas,.

do atentamentos, porque elo no rofore diretamente ao nosso dinheiro

ao que 'vão fazer com ele, do ponto da vista ao0 investimentos jablice

para a noesa Cidade. Eatão, 2/60 estamos ig~1/111~~

CÓD. 0597
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acompanhando atentamente porque eles se referem ao nosso dinheiro e

ao que vão fazer ' com ele do ponto de vista público para a nossa ci.

dado.

Ratão, estamos aco~lo preocupados, e maio uma vez

preocupadíssimos ch ao I afirmaçBee que foram feitas pelo ex-Secre-
/

trio do Planejamento, Ur. Marcos Cintra, hoje loa Vereador que &sem.

penha seu mandato, com vários votos da nossa região, de uma forma

muito clara, Se quiser ~Er fazer a iffla obra da Paria Lima, podem

tirar recursos de vário° ítzses, Estamos vivamente preocupados porque

temos um item que seria apenas um deles. 1768 estávamoe preocupados
c•

com um e descubro que temas que nos preocupar com mais nove, além

daquele referente a desapropriaç8es e abertura de novas 'avenidas.

Esse já prevê 80 milh8es de dOlaree que não acta° ali colocados

explicitamente que são para a Av, Paria Lima, mas já foram apreeen-
.,

tadoe e confirmadoe por rp representantes do Executivo guri  cipal nos-.

ta Casa dizendo . que eles se deetinam à extensão e à implementação da

operagao urbana Paria Lima.

Então, estamos muito preocupados com esses 80 mi1hai:2s e

com esses nove 1;:buzat Itens que gostaríamos que fossem melhor explici-

tados pelo Secretário, se não me falha a meaOria, um doe autore+e

dessa peça orçamentária quando de sua estada no Executivo, para que

possamos ter clareza sobre zulix' exatamente o que pretendem 'o Executivo

Municipal não sé para São Paulo, mas, eepecificamente coza a nossa

re(plão.

Estamos atravessando um momento em que é extremamente

_	 0".•	 v•tAii	 *T2	 .0 *o.er • • iko0, o nvee -eu o	 PoderCOD. •
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Público na capacidade de sobrevivência e desenvolvimento da popula.

ção estvárioe setores da nossa vida. O transporte que nunca como hoje

está dependendo tanto de ser. pdblico. Nunca os trabalhadora% os mo.

redores de São Paulo dependerem tanto de transporte público ; nunca

dependeram tanto da oaúde 'pública; nunca dependeram tendo do provi.

mento de habitaçCee o do outros setores como a educação pública que

teateittado setores significativos da classe média pauperizada e que

não tem conseguido suprir o atendimento da educação de vaus filhos com

seus préprioe recursos. Isso vai pane =a eérie de outros setores que

têtm demandado e reclamadó doo Poderes Públicos uma inserção efetiva

no patrocínio, no inveetinento desses setores. Então, o que venoe?

Vemos com muita preocupação que hoje ainda persiste no orçamanto essa

rubrica e outras nove que goetaríamos que os nobres Vereador= nos

explicitasse, E, novamente, insistem na necessidade do abertura de lzfta

via que entendemos como absolutamente deeneceesário. Uma iniciatica

de operaçã'o urbana que pode ser de interesse para as empresas emprei.

teiras, aliás muito em voga na discuesão pública, zolx~ka na

apuraçãomx do desempenho público das administraçadee nos vários

velei dd governo, mas que não atende boa parte, ou até podem= dizer

que a maioria dos paulistanoe, qte boje estão preocupados com o deeen.

volvimento efetivo da cidade.

Então, pleiteamos, Sre. Vereadores, que esta Osa, com

independência, autonomia e lisura gzscck coxa que tenso comportado,

procure manter ecoe comportamento, até porque representa a dignidade

doe meneou votos; representa o voto de pessoas dignas que depositaram
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participam do legislativo e que esperam que sejam respondidos com

a mesma dignidade num nomeie° que São Paulo precisa de menos obra&

públicas e fara8nicas # como essas qiie têm causado transtornos para

o meu bairro. Esse buraco da Juoel-ino Bubtischek, afora toda a &temo.

são tecnica e política que envolve esse acidenta, co é que foi aciden..

• te, ele cria um transtorno zruito grande para a vida do meu bairro.

Para issair, para ir ao trabalho? para levar o meu filho na escola; as

feiras to*ara =dadas e várias senhoras para circularem pelo bairro

t8m que fazer um desvio, As ruas que eram pacatas se tornaram ruas

de trafego pesado para suprir esse acidenta ~et típico de um

orçamento quem privilegiam obras e iniciativas que imitas vezes não

condizem com o grau, com a necessidade e com o desejo de desenvolvi..

mento da cidade. Eu pediria, Srs. Vereadores, que os senhores aprecias..

cem cosa peça orçamentária em particular, esse item de 80 milhZes des..

tinados a deaapropriagaes e a novas avenidas,	 que já foi dito aqui

como sendo a base para a implementação da operação urbana da Av. Paria

Lima que sequer é' um Projeto aprovado, Ele ao tem azistancia legal.
Ele não existe inatitucionalmente. Ele se encontra na Comissão de Cons..

tittatição e Justiça que aprecia a sua ilegaLidads. Aprocia , a sua ilega-

lidade eabazado em vários documentos, opinas% manestaçO'es que eu,.

caminhamos aos Bre, Vereadores. O Nosso movimento trouxe aqui documento.

da Ordem dos Advogados do Brasil ; trouxe documentos da Assooiação
4.

Nacional 4e Bolo Urbano
; trouxe documentos da Procuradoria do Estatio,

do Prof, Jona Afonso da Silva, que e um jurista notório; além de ter

'T1 O()	 TI] "	 • . z	 - =Ta= zwEr zr-cra—ranzu
CÓD. 0597
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coordenadoria juAdica que opera com bastante velocidade para poder

acompanhar e municiar casa (30/7/i131a% que ató hoje eati. coa o Proje.

to em suas'nulos, apreciando * Espero que,coa todo o rigor, a 3.egitimi.

dado desse Projeto, que ao nosso ver, pelas manifestaçães que aqui

trouxemosno encontra respaldo constátucional e nem legal para ser

implementado*

Então, perguntamos: cozo pode =a destinação de 80 milhBe

de dólares, nesse 'item, e gostaríamos de saber dos itens que o nobre

Vereador apresentou, para implementar Projeto que não tem exista.

eia legal, alem de ter contrariedades pelo 'asnos na nossa região, de

95% da população que tem seus imOveis afixados na Paria L.

Gostaria/aos, Srs. Vereadores, que os senhores apreciassem

• coza o maior rigor possível a pertinência desses 80 milhZies nesse item*

O Sr* SecretÉrio de Vias Pailona j& disse que foi destinado para o

início da operação urbana da Av* Paria tina, Ele as aplica à desapro.

priação exatamente nessa á:roa. Então, Ás da Associação Vila Olimpia

Viva que representa a população de nata, Vila 2=chau e Vila Olimpia,

k
estamos muitoeocupadoe com o faturo da cidade de São Paulo * Soltai.

1 temos, encaracidamente, a esta Camara de Vereadores e a essa Comissão

que está neste lamento apreciando o Projeto s a pertinência dessea 80

, zai1h8es, que os retire e aplique em outras (treco que são dez:andadas

pela população; que waplique no trahaporte, na educação, na saiide

e não numa obra tara:mica que não interessa aos paulistanos, mas sim

às empreiteiras* Essas jf% eetão sendo Investigada9 quanto à lisura de

seus negócioa * Precisamos defender São Paulo e não negócios particulax+

CÓD. 0597
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Precisaram defender iniciativas que eejexa eobretu.do públicas e não

aquelas que correspondam a intereases privados, que devem ser res-

peitados, mas que da Lan, eira como se posicionam ultimamente non dei..

xu nuno posição de dúvidas 9 de cruspoitas. Queremos os nossos bair..

roa como eato; queremos que Mo Pala* co desenvolva; queremos ecoes

80 zailhZeo fora do Orçamento para X 1994.

Muito Obrigado, "4:~ (Palmas)

O SR. momo unos cmiruso (nen)	 Vamos ouvir agora

a Da, Ima • do Voto Consciente. É a .111tima pessoa de hoje e a seguis

o Vereador Odilon Guedes voltará a fazer uso da palavra.

A =A. INL	 Antes de maio nada, gos..

traria de parabenizar a Ccatissão de Orçamento. Paço 1!):Irto do Movimento

Voto Consciente. Na fazemos a fiscalização civica doe Vereadores da

Cãmare. Municipal desde a administração passada. agweffir~~0~

npapmefflonewpmemes
4.0

•
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Eu gostaria de dizer o seguinte: que realmente a

Comissão de Finanças, que vimos acompanhando desde o inicio, á uma

das comissos mais sárlas que . temos na Câmara Wunicipal. O nível á

excelente, todos os Vereadores trabalham muito, Então, 5 algo a ser

valorizado,	 •

Agora, em respeito a peça orçamentária, estou absolu

tamente solidária com as palavras do Rui porque, realmente, para algo

que a alma do negOcio e que depende tanto o bom funcionamento 	 da

Cidade, á incrível que em quinze dias seja preciso que se leia, que

se discuta e depois que 'se passe um projeto, o IFTU, ás 2,30 da madru-

gada, sem que o Regimento Interno tenha sido observado, pela leitura

dos substitutivos, e sem que a população tenha sido informada de polo

menos duas audancias pablicas para uma coisa tão tportante quantos-

ao.

Acho que o Vereador narcos Cintra, que hoje fala
o

muito mais como Executivo do que como o Legislativo, ele está errado&

Os projetos controlados • sobre a fiscalização da Câmara, não são todo:

que demoram, não: suando interessa passar, passam rapidinho/ E no meio

da noite ate, se for necessãrio.

Então, ejam bem: o que na pleiteamos , aqui foi um

problema de conceito, Temos uma Câmara que representa os nossos votos

e . aqui o vice-Presidente tem toda a razão: será que depositamos 	 com

confiança os nossos votos? Quem que nos representa aqui? Quando dia-

0597 9 %'
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A ideia a seguinte/ querem uma verba de suplemen

tgção de dez por cento. Podem pedir ate cem por cento. Agora * nes

temos garantia de que esta verba realmente vai zierlemanejada„ passada

de uma área para outra, com garantias de que esses tais resultados fí-

sicos, como disse o Marcos Cintra, serão realmente dados, no final, csa,

mo retorno para nas, como população? É a grande pergunta.

O nosso trabalhl, aqui na Câmara Municipal, tem nos

provado que raramente a população recolhe algum beneficio que	 tanta

coisa que co passa* do tantas discussõea, de tanta barganha que tem

dentro da Casa. Então, todas as vezes pedimos a mesma coisa.

Une orçamento precisaria passar..se um semestre In-

teiro, no mínimo, sendo prestado de uma forma clara, colocado clara -

mmnte para a população.

Então * gostarramos de pleitear, mais uma vez,' .duas

coisas: primeiro: que os nossos representantes peçam uma maneira da

que essa verba* de que esse projeto seja simplificado e divulgado a

tempo para que a população entenda • dm não temos tempo. Se vocês

aqui, habituados ao trabalho, não têm condições de lidar com o volume

a importância desse projeto, como e que nes, olha que votodconsciente

está aqui o ano inteiro * terças, quartas e'quintas, em três comissões

de importância, Comiseão da Política Urbana * Comissão de Finanças e a

Comissão de Educação lp Nes não damos conta. quando chega no final do

ano vemos que somos burlados COMO o resto da população.

Então isso. ObriLada. Palmas

CÓD. 0597
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O CR. PRE3ID2NTE (Miguel Colasuonno - PPR) - Eu vou

passar a palavra ao Vereador Cdilon Guedes e st) testemunhar aqui, para

a Dona Ima, que realmente, a uivei da nossa Comissão, que ela temiarti

cipado, nos já estamos há mais de dos sessOes discutindo o orçamento.

Quer dizer, a uivei pUblico já foi colocado * Agorao Vereador Odilon

Matados quer se manifestar.

O GR; ODILON GUEDES (PT)- Vou ser muito objetivo .

Primeiro ou queria- reforçar que a representante**,

O W. PREZIDNNTE (Miguel Polasuonno - PPR) - Odilon,

cinc o minutou cada um para a gente poder...*

O SR. ODILON GUDES (PT)- Rapidamente... do voto

consciente e o Rui levantou porque a questão 6 a seguinte: a questão

do orçamento á onde vai ser destinado o dinheiro da Cidade. E funda-

mental $ não só a amara, mais os munícipes, os cidadãos de i-lão Paulo

acompanharem, Inclusive acho que precisamos acompanhar a forma de cer-

tificar a Cidade do que está sendo discutido pelo menosna área orça -

mentária * Não á sã sair publicado no Diário Oficial, das reunióes, au-

diâncias priblieas $ mas sim, os jornais de grande circulação e televi-

são, para o povo começar a saber o que está acontecendo. Uso funda

mental, independente do partido que esteja dirigindo o Uuniolpio ou a

Maioria eventual que estiver na Câmara.

Acho que 4 fundamental a pcpulaçSo coi-2eçar a risca -

cliWar o que estã sendo debatido, participar que isso vai err
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fundamental Para o desenvolvimento da democracia, pelo Menosna nossa

Cidade, Entlo', eu queria ressaltar iissa questão.'

•	 muito rápido o seguinte: o Vereador Marcos Cintra-

levantou uma série de questões aqui que eu 86 queria muito objetiva

mente, rebatõ—las,

Primeiro: quando ele fala que è 86 dez por cento os

quatrocentos milhões de dOlares de operações de cr6dito do conjunto do

orçamento, tem o seguinte: os quatro bilhões não são quatro bilhões

para obras, 'O que se destina a obras são vinte, -trinta por cento do

orçamento...Então, os quatrocentos milhões, de fato l . são cincoenta por

cento to mínimo, do que vai ser investido, Então, uma primeira ques —

tão para ser sinalizada claramente, Não é 86 dez por cento.

o	 por isso que precisa estar vinculada o que? Uma

obra quando estiver ligada a operação de crédito a emprãstimo, ela 86

pode começar quando estiver ligada.

Uma segunda questão, quando ele fala essa proposta

que a bancada do PT apresentou, de transformar o orçamento em UPM

que ele tala que ele precisaria, então, aarrecadação ser transformada,

quando no nosso entender, isso não é uma questão implicitasporque vocé

transformou o orçamento, a arrecadação também precisa, hisiumme*prárON.

CÓD. 0597
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Pelocontrtlrio; à medida em que'voc; transforma o

orçamento em FM, voei; obriga v a Secretaria do Planejamento e de Finan-

ças a ter um posicionamento'muito claro, de qual vai ser a arrecadação

durante o ano, Nrque_i: o seguinte: o orçamento, este ano, eatã em
4+.

quatro bilhões e ele não vai ser em quatro bilhões: 	

B mais um detalhe que eu queria acrescentrar: esses

quatro bilhões de dlares'que ele falou qual 6 o dOlar de janeiro, de

dezembro,' é o &Siar pedi°. São quatro bilhões de dOlares aqui: Não á

em bilhões ou trilhões ,de cruzeiros que ai uao'consoguirtamea acom

panhar nada. igntão, ;que precisa ficar claro para o Vereador Marcos

Cintra 6 qUo 6 o dcilar medi() do ano . que utilizamos e que não vai ser

quatro bilhões, Vai ser dois e oitocentos. -

SO para finalizar, quando ele fala do aumento de

arrecadação, eu não ,acredito que ' vai haver. O -Brasil esta numa crise

seríssima, pode a economia este ano crescer quatro por centro, em 1993

Que cresça quatro, cinco, em 1994. O ICMS não vai crescer mais de

vinte, B nem o IVV, por mais que a indastria automobillstica produza

automOvela ou nOs consigamos andar mais de autom6vel, não vai aumentar

em cincoenta por cento esse imposto.

Então eu estou 66 querendo assinalar algumas ques

tOes que ele contra-argumentou nossa exposição inicial, que eu agora

estou redolocando aqui, pena que ele não esteja ai para poder rebater,

se fosse o caso.

• • • •	 •	 • là	 Ir e e

CÓD.C1597
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Audiân ciaLeo

O SR. PRESIDENTE (Miguel. Coiasuonno - PPR) - Mais

cinco minutos. AM 0 -senhor pediu a palavra * não foi? Seu nome por

favor: i •

O SR: bEOPOLDO MASSURVI(?)- Sou da AssociaçãO Vila

Olímpia viva . e b coY Á  eu tenho a dizer aos senhores. vereadores S muito

simples; n6s não'queremos o projeto Paria M.me. E nOs queremos uma ga

rantia que este projeto coja retirado da peça orçamentSria de uma.fo

direta e. explícita. *

Estil aqui ao meu lado o Vereador Josã Índio e ele re

presente a MoSca * um dos bairros tradicionais de 134 Paulo * Ana pessoa

estimada e conhecida na reg£ão, o ele deve estar interpretando multo

bem o sentimento que eu estou , dizendo em nome da Vila 01/mpia. Porque

Vila Olimpia é para nos o que a MoOça é para ele * Então * não queremos

ser uma passagem para São. Paulo * Queremos ser uma origewe o destino d,

um bairro que foi à custa do sacrifício e do trabalho de muitos * coas

truido ao longo de muitas décadaso que agora n6a não queremos que

ele seja ddstruldo.

. Estou sendo bastante objetivo e bastante claro por -

que falo em nome de 910 no mínimo * de :todas as pessoas que residem

nesta região afetada.

Srs. Vereadores: nos no queremos o projeto Paria

Lima. Queremos que * explicitamente, nesta peça orçamentSria * me per -

mitam cham&-lo de senhores * os senhores explicitem na peça orçamentári,

Cál 0597
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que se existe uma verba que vai tratar da desapropriação, que vai

tratar da operação urbana, que vai tratar saia lã o que forg ' que não

seja autorizada pelos senhores que ela trate do projeto e da operação

Faria Lima*

Não vou colocar nenhuma questão politica, nenhuma

questão ,deOrateria, nada disso, ate porque eu .sou um morador do lo —

cal 0 eu estou falando da forma simples como sabemos falar * mas neSs

variamos que 'esta .nossa palavra, atingisse principalmente o Coração

dos vereadores* Rorque vocas aqui representam, de uma detta forma, ca
Aum de nes*r	 _

CÓD. 0597
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e que 'voas levassem efotivumente cm considoraga o que ou estou

dizendo, ou volto a repetir porque importante e fundamontal,

eu estou. falando em nome dos moradores, cota morador, e como pa4.

tioipanto desta comandando, e na poso:N-31 que um goela, com

uma posiga e uma queotionsmonto da forma que dto coloosàos„ poxt,

que o =soo moVámento •6 reirinaicatãrio, o moem =vime:ato

contestatOrio,-nas cotamos contra esse proáeto, na é possivel

que esta Casa e os vereadores que a compaem. nao nem =viciou

21 nossa poeigit; * --Esto projeto para não_ 6 um projeto, a &ente po.

deria falar sobro a ilega3.idade dolo, poderia falar sobre ui=

a inutilidade técnica dele, =a néo queremos faiar sobre a

gitimidaae dele: Por 04? Porque ele aorido a vontade do toda

=a comunidaietr (Pana)

O SR* RMISIDENTR (Migue; Colmatem° . PPR) .0 seu no.

me, por favor.

,O SR. PEDRO ITO g:: Eu sou representante, nrlo repreeen.

tanto, mas participante do LIOVIxaellt0 P132101" Vivo, mas em adiga.

eu sou membro de uma igreja, a Igreja Episcopal Anglicana do
CóD. 0597



FOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

B-3 alio()5 2

_ VoJin ,r • f5  do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SA ncrRuLIG

1.9 3,6 de 19
1-TAQUIGRAFIA-	 I o funcionado 	 _

27.12.93 I

571-Wel Ft 

ProP•or9•

Brasil, o qual esta exatamente no eixo da Paria Limas no lado

de Pin3aeiros4 ' EtttlEiOt en quero der um testemunho, complementando

a palavra do Leopoldo, da que nése aS os moradores de pinheiros,

mas que• axiste uma comunidab religiosa que está diretamente of.

tada por este projeto* A nossa igreja tem 60 anos* Em 19339 oxa

-tamen.te onde esta foi colunada a igreja, e a exemplo do que está,

aconteaendo', 32oje# em 1968 a Câmara dos Vereadores aprovou por

decurso de prazo o projeto Paria Zima# o qual paca exatamente

em cima da nossa nova capela, was tlxiha sido Inaugurada 2 =Os

antes* Isto 6# ela foi aprovada, em 1966* Isto 8# um testernmho

vivo do una obra que foi aprovada pela C"amca'a dos Vereadores som

uma consulta preliminar •,a populaggo, e que n60 da o:Munida.%

que & uma igreja de missZo japonesa, que tam muitos que votaram

nos nobres Vereadores japoneses, como Auraio Norma, o Paulo

Kobvadai# o gário Moda, todos esses que votaram esto sendo or.

tados* &alio, completando a palavra do Leopoldo, som nenhuma de.

longa Jur/dica, & lua apelo de coroça*, de una Coritrni dn.a.G que ()St

há' 33 anos no lugar e por simples assinatura de vm projeto da 0";
apoiado

mera, zamorsta pelo Prefeito Paria Lima ja °atava com a espada

de. Demolia em cima de 72,6a*, Agora, o Prefeito Paulo Maluf está.
CÓD. 0597



RODÍZIO, FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA CrRADOR -----CORT. APARTE

B.135 niinh • pror:org. 27.12 9.3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
n	 $54" -r•rtt.enrsitrea-TAQUIGRAFIA--si 

novamente leva:ta:do o problema. Então, quero mi dar tua teet-n • • •

realmente de'eoragae de que os Vereadores quando penaaxeii na ap •

vagão pensem quo_tem uma comunidade religiosa, o qual, à atuita

de muito eaarifisiO,fizemes U2113. capela o a avenida-vai paol-

ear por *tia.. Ratão ' este o meu apelo do ~UI. Esta i; a voz
de povo apelando ao coração dos vereadores. (Panas)

.	 ;

40, SR.	 Colasuonno - R)	 ruito b

Dando por encerrada a nossa reunias, eu queria dizer que 'eViaellf"

temente todas„as •colocaçaee t 1119,3 particularmente do Sr. Itol

que foi a atina, reepeitoeamente t orlai:autor que a 0c:imissão-

vai registrar O-vai levar em coneidoração, Isem~ simplesuen.

te • um ponto, que a amara ela tem a Bua autonomia e vai discutir

o projeto autonomamentes O proje‘i 28 caráiuiatu10 ap8a a apro.

vagão do projeto pela CtImare.1 , Ratiipe quanto a Jazo, não	 a mem:

nor dizvidalk
'

Eu gostaria e agradecer a presença do todo3 o dar por

encerrada esta seu 'sio referente ao orçamento para rea,brir a

auditnoia piablica seguinte que ee refere aos eeguintee casos.

CÓD. 0597



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA .ORADOR CONT. APARTE

plicel	 INnsp1org.1 2712.91

Emenda 243, do Vereador Adrian° Diogo, que concede Icon-
,-

oão doa !Rostos Predial e Territorial Urbano para a implantação

de indist~ nas zonal) de uso 07-002$

azada' 136/93, do Vereador Axarhio Nomuras que dispo

sobre incentivo fiscal para a retalizaqão de proàetos educacio-

mis no kabito do Município do São Paulo e outras provido,-

cias.

13.35

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO	 7-/
8.36

-TAQUIGRAFIA-

Egonda 562, do ,a,14oria do Yoretwdor Alberto Calvo, que

dispo sobre a exploratião de publicidade em veiculou do alugUel

• providos de taxímetros e diri, outras provianciaN

Eáenda 579, do Vereador Vicente Viscome, que isenta de

pagamento. , ou proprietilrios do bancas de jornaiu,. revistas e livro

novos ou usados e fla outras provia:mias*

Eatenda639,. do Vereador Darcio Arruda, que concede redu.-

gão . de vi-quota do imposto sobro Serviço de Qualquer Natureza,

incidento sobre serviços de adição cinematogrkica e dá. outrip

provia:nelas*

Eciónda 640, do Vereador Dano Arruda que estabelece leen-

ção do pauguinto de Imposto Predial e Territorial Urbano para es-

cola e creches dirigidas à educaaão de alunos excepcionais,' 
CÓD. 0597



FOLHA CONT. APARTEORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

•

(
(
Folha n. ti ._ do proc.!

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO iIRtAULO ao
-TAQUIGRAFIA- ;,ie wnciondrio__

Prop : orç g	 27.1311930.30 1 123.ice
•

e de Junção.

Exsuda 6879 do Vereador Paria Lina, que obriga o Executi.

vo a conceder isenção do IPTU incidente cobro o patrtablo da

Compaália do Metropolitano de Sa, Paulo e dá outras providencias.

Emenda 714, do Executivo, que altera a legislação que

dispa() cobro a Unidade de Valor Fiscal do Maio/pie de Saío Paulo.

roi; , e d& outra° provia:mias*

•Emenda 856, tatabkt do Executivo, que concede isenção de
bucocl

impostos de propriedade de IPTU, e das taxas de serviços ineiden

tos sobre oái\ ImOveis intosrantes do patrimônio ,da Companhia rzo.

tropolitana do habitação S'i£3" Paulo. Coha.b•

Emenda 872, tamb(Im do Executivo, itque adagie sobre a

isenção sobre impostos sobre veículos de qualquer natureza, ISS2

relativo co Grande Premio Brasil de Armula L e dá outras provida

cias,

Eu queria regLatrar tambcka a presença. doa Vereadores

Maurício Faria e Paria Lima, que neste momento aqui estão.

Se aisu.õm quiser discutir esses outros casos, eventual.

mente a p alavra está aberta ex.	 '5:5s projetos de cxteria

de Vereadores que tratam de igrios tipoe de isenção, conforme eu
CÓD. 0597



1'7 	 	 tu
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO„ PAUL0,65,‘:,

-TAQUIGRAFIA-

ROD(ZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR COM'. APARTE

.t

;

£aVQr, ILCia acompanhe sempre, 0.10 GOROZ, eete4c7100 RCo, porque a•it:..r

lagrio do Tão Pau1c4, Multi \obrigado" (Ulmo) • •;• -.2;1 OA• -	 '

40,A9

re--3E
• 90	 1;±1_, )(.1+

Fa-4-9a,	 .°2'r),
oineicimA oioM

:S . rni
9

-
\	 " • f

mencionai aqui, Se nintga403i.tiserf se manifestar, nOs vamos dar
J

por ea3,COrrada . 0, 22 audrandial~da refere4te4CrOlebtaitribu.
•

azzudacendo a presença de todos e concitando que, por

Comisso da Pinanas	 plaário aborto disposição da popu.

,.	 •
.?!	 "..-1 (3	 'c'. 3 5-1 `--st

CÓD. 0597



`s.

1

.
DOuta Comissão de 1

èãlítiCa

// 	
/71

_

Mèfitro"f,.
, „lerropolitana

Olá 'e'	
e Meioimbientel!iuttupUlliana	 e Meio Ambiente

Em j% A902/1 9-Y

j'J r c,	 .	 rr .	 —

O ENipzA
s te

•- Cre
creA

IIDRA
„ .

r•	 -

'

r ,

orbI f

•

c.

liecebi4o »a Comião do Pol. Urbaua.

.	 .	 r	 ,	 „ • ; ,_ • •	 .

AO NOME	 UiC2

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Pc1:1;ca

e Meio Ambiente.

,	 .

Melrepolit;na



01/03/94

Def

resicente ca .:amara municipa ee oao

Wizi' 2-4~a	 d -
n

, I,	 ‘ ïí'Ç''''	'
N

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE Sà.0 PAULO

'	
.

• •
••••

Conforme solicitação	 da	 N.Vereadora 	 Aidaiza

Sposati, encaminho a V.Exa. os quesitos abaixa relacionados

no sentido de que sejaoficiado ao Executivo, para que este

se manifeste, através de seus órgãos competentes em . especial

a Cia. Metropolitana - de Habitação - COHAB	 •	 -

PROJETO DE LEI N2-856/93

1. A isenção de IPTirvai influir no custo total das
moradias ?	 •

2. A isenção de IPTU beneficiará os atuais mutuarias ?
3. Qual o montante de estoque de terras disponíveis com

projetos ? e sem projetos T.
4. Qual o número de famílias a SerEtit . beneficiadas com

casas populares da COHAB ?
5. A atual gestão tem como previsão a compras de terras T

Qual o recurso para isso ?
6. Qual será o mecanismo de controle da COHAB a cerca dos

imóveis que estarão isentos do IPTU e depois deixarão
de s-].os por pAsarem a ser propriedade de terceiros ?

Ver. Zulaiâ Cobra Ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente
• ;

Ver.Mkguel Colasuonno
Presidente da Câmara Municipal ca São Paulo



'

A
Senhor*	 '

POT.- solieitação do Senhor
Presidente, para as p• v

cias cabíveis.
SP., 0600 3

GAETAN4-BEC

Ode Gab. Presld ncla

Reg. 22.272

RECEBIDO EM LECUltv

em  7171  43  15L1';
He.	 baraa;.,

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo solicitando informag6es para a Comissão

de Política. Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

08.03.94

iiNGELA 
BORDIN ANDREOM

Chefe de Seção Técnica 1

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V. Sa..

08.03.94

SEGUE 	 , juntado 	 5 	, netAa dsta
documento	 e 137 , p..1 do informação
rubricado .. 5 ... sob tolha	 n.° 	 Lu— 1(59

Em /(.1 / 0 77 /



''''	 cre	 . mï.	.

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CARA MUNICIPAL DE Skfl PAULO
‘-‘0'

...	 .

01/03/94

rief

Ver.Mkguel Colasuonno
Presidente da Câmara , Municipal ce São Paulo

1Presieen .ce ta Camara	 ce oao

'
Conforme solicitação	 da	 N.Vereadora 	 Aidaiza

Spasati, encaminho a V.Exa. os quesitos abaixo relacionados

no sentido de que seja. oficiado ao Executivo, para que este

se manifeste, através de seus órgãos competentes em . especial

-a Cia. Metropolitana de Habitação - COHAB

PROJETO DE LEI N2 856/93

A isenção de IPTU Y'vai influir no custo total das
moradias ?	 •	 •

2. A isenção de IPTU beneficiará os atuais mutuarias ?
3. Qual o montante de estoque de terras dis poníveis com

projetos ? e sem projetos ?,
4. Qual o número de famílias a Sel .lm' beneficiadas com

casas populares da COHAB ?
5. A atual gestão tem como previsão a compras de terras ?

Qual o recurso para isso ?
6. Qual será o neCânismo de controle da COHAB a cerca dos

imóveis que estarão isentos do IPTU e de pois deixarão
de s-los por p-ãsarem a ser propriedade de terceiros ?

Ver. Zulaiâ Cobra Rlbeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente



À.
Le6.0. Senhor4 CHEÇ'
Por - soli2iteção do Senhor
Presidente, para as p- v én.
cias cabíveis.

SP., DL/ /0 3 i g,‘-/ J,---

CAErAiiF'PO
chefe Gab. PresIdIncla

fteg, 22272

\*S:

RECEBID O EM LECLIX

am  617/£3  /5"
horaal,

ri

Sr. Paulo.

Oficiar' ao Executivo solicitando informaçOes para a Comissao-

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

08.03.94

N

..iNGELA BO. RDIN ANDREONI

Chefe de &Ao Técnica 1

He

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V. Sa..

08.03.94

;:r. o ,etf.rif,./2ÁI/r4
OficilLegislativo

SECUE ........... , juntado 	 5 	, nezta dsta
documento	 e rp..,1 de informação
rubricado ._ s....uh folha_  `)  n."_ ....... ...	 109

Em	 j/ 0i7 /, 9.1



%&'er",>42-be~

S'ão Paulo, 02 de -)11...40.›eug de 1994.

1

DT7-LEG8
, OFICIO N.300039/94,.

Senhor Prefeito. -

Em aten4:o ao requerido pela Douta Comisso
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos
termos do art. 68 do Regimento interno, encaminho a Vossa
Excelência cápia do, despacho da referida comiss"ão sobre o
Projeto de Lei nfl 856/93 de autoria desse Executivo - que
concede isenç"ão do Imposto sobre a - Propriedade Predial .e
Territorial Urbana e das Taxas .de Serviços Páblicos
incidentes sobre os im6veis integrantes do patrimnio da
Companhia Metropolitana de Habitaç'ão de S'ão Paulo -
COHAB-SP, e dá outras providências - solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida comiss2iio possa emitir parecer
a respeito.,

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideraç7to.

f,4 0,10	 u),,,,,Lmi UI» ,OLASUONTIO
Presidente

Anexo: c6pia xerográfica do despacho da comiss"ão
solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito .do Município de S2io Paulo.

tr.,. •
••

pmap



DT7-LEO3
OFICIO N.300039/94

d proc.
r;', ............	 .... ......

5(0	
19

•.•..

01/03/94

e

Gr/rditUa el),nev:C4
4

'83-b •

EXMO. SR.PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S..") PAULO

ConPorme solicitação	 da	 H. Vereadora. Aidai:na

Sposati, encaminho a V.Exa. os quesitos abaixo relacionados

no sentido de que seja oficiado ao Evecutivo, para que este

se manifeste, através de seus órgãos competentes eii . especial

a Cia. Metropolitana de Habitação - COHAB

, PROJETO DE LEI N2 856/93

1. A isenção de IPTU vai influir no custo total das
moradias ?	 •

2. A isenção de IPTU beneficiará os atuais mutuarios ?
3. Qual o montante de estoque de terras ,disponíveis com

projetos 7 e sem projetos 7
4. Qual a minero de famílias a serem beneficiadas com

casas populares da COHAD ?
a.	 A atual gestão tem como previsão a compras de terras "fs

Qual o recurso para isso ?
6.	 Qual será o necânismo de controle da COHAD a cerca dips

imóveis que estarão isentos do IPTU e depois deixarão
de sê-los por passarem a ser propriedade de terceiros ?

Ver. Zulai Cobria Rfbeiro
Presidente. da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Ver.MXguel Colasuonno
Presidente da Cânara Municipal e São Paulo
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........	 ............. do PrOC,
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO -PAULp'-',4-

São Paulo,  08 de  março

Recebi oficio DT47/Les. 3 n 2 300039 de
08-03-94, solicitando ao Executivo informações referente apPro
jeto de Lei n o 856/93 de autoria do Executivo,

Anexo: Cópia do despacho da Comiásao solicitante.

Peca_C-L:6/-0

2 • —

Lucia ,p4r. -
sc,r !	 a

do 1994.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 9 	 1°1	 rir

do processo n9	 Ç9	 de19.,77, 1'1 	 o ) 	 	 (a)

À Comissão de

Política Urbana; Metropolitana e Meio Ambiente.
A

Para as devidas providencias.

14.03.94

ÂNGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica I

•

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

. Em 	

(a)



"eia 4 £nief,4f a ,ga-‘2 Me%.J
_	 n

GABINETE DO PREFEITO

Olício -4. .9. oe n.o 138/94
Processo n9 59 -003.471 -93*88

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício n9

DT.7/Leg.3/300039/94, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações presta

das pelas Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei n9 856/93, de autoriza deste Executivo,qqe:con

cede isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territo

rial Urbana e das Taxas de Serviços Públicos incidentes sobre

os imóveis integrantes do património da Companhia Metropolita

na de Habitação de São Paulo -- COHAB-SP, e dá outras provi

dências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minh,p alta cgnsideração.

São Paulo, S de
10 - OFICIO

10-0147/94-1

REcEsioo NA A. T.

Em	 c). 	  2..9_
às 	 1.) :b0 

Folha n.o jd  01	 do Proc.

N o 15-10 	de 1953

O Funcionário 	

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos; cópias xerográficas de fls. 33, 339, 34 e 35 do 	 pro
cesso n9 59-003.471-93*88.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

VLSS/rmn

SGM - 002 - DGM
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COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO

-33-

a

Papel para informação, rubricado como folha n2

	PROT.PMSP. §9.003.471-93*88	 07 ab	 94
do	 n-	 de 19	 /	 /

N.o 	 g6 	 de 19

O Funcionário

Diretoria Administrativa - Dr. José Lutz Von Zastrod

Em atenção a solicitação de V.Sa., respondemos abaixo os

quesitos n9s. 1 e 2, objeto do oficio de fls.22:

1- A isenção de IPTU vai influir no custo total das moradias ?

RESPOSTA: Sem a menor sombra de dúvida que sim, pois o valor

de dito imposto, incidente sobre os imOveis de pro

priedade da COHAB, onde serão construidas novas unidades habi

tacionais, não será levado a efeito para cálculo do custo do

empreendimento ,e/ou de cada moradia.

. Aliás cabe ressaltar que dito valor não vinha sen-

do computado, para efeito de custo, pois a Companhia, até	 o

advento da Lei 10795/89, que revogou a Lei 8.118/74,	 estava

isenta de impostos municipais.

2- A isenção de IPTU beneficiara os atuais mutuários ?

RESPOSTA: Não, pois como mencionado na resposta ao quesito an-

terior, o valor do IPTU não integrou a base de cálcu

lo do custo das unidades habitacionais.

Se a remissão e isenção pleiteada for concedida, os novos	 mu

IPTU continuarão não integrando o custo da moradia. Na hipOte-

se contrária, isto é, exigido o pagamento, o mesmo fatalmente

passará a integrar direta ou indiretamente os custos, onerando,

assim, os novos mutuários.

Respondidos os quesitos pertinentes a nossa área, retor

namos o presente expediente a V.Sa., para os devidos

tos.

atenciosamente,

sp.07.ab.94	 Vicente

Diretor Financeiro

tuários serão beneficiados, pois os valores decorrentestuários serão beneficiados, pois os valores decorrentes	 do

encaminhamen-
\

_

Vicente Aievedo'Sampaio



ut2 Von Zastrow

• %.„,

À

Diretoria Técnica

Dr. João Ricardo de Carvalho

Com as conclusOes das Diretorias Administrativa e Financeira,

respectivamente, damos prosseguimento a V.S g , .	 objetivando.

manifestação acerca dos quesitos de fls. 22, que a Diretoria

Técnica, compete.

Em 08/04/94

/mcn

t

•

Diretor Administrativo

-1 •
	 njc a

 C C •
• o.	 .1 3 lia r-N 	 1/41

, r -	 -!
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Recc a '	 -------

attrá2'L'I'

Gabinete Presidencia

Dr. Jean Pierre Herman de Moraes Barros

Com relação aos quesitos 3,4 e 5 constantes do ofício de fls.22,

respondemos que:

3	 o estoque de terras livrese que permitiram a elaboração de

projetos e de 2.800.000 m2.

O estoque de terras sem projeto e de 18.000.000 m2 e compre

endem: areas que estio invadidas; areas de proteçao ao ma -
,

nancial e reas de topografia acidentada, sendo que	 esta

sendo desenvolvido um trabalho para tornar possível o apro-

veitamento dessas glebas.

4 — O n2 de famílias a serem beneficiadas com casas populares

da COHAB e de 39.458.

5 — A atual . gewkão não tem
-

sao para a compra de terra.

L.14420 
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GOMAIS SP,DOMAIS SP,	 a

Folha n.o	 0).  do Proc.
N.o 	 jP) 	 de 193
O Funcionário

À
Chefe da Assessoria Tecnica e Jurídica

Dr. Antonia Aparecida Pereira

Em devolução, com as informaçOes solicitadas ãs fls. 31 e 32, 32verso.

08.04.94

Jean Pielere Herman de Moraes Barros

Chefe de Gabinete - COHAB/SP

f
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE S40 PAULO

Folha n.o i.2 	 do Proc.

de

O Funcionário

rfk i •
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AAP/src 1

Folha de informac :ão n2	 -35-

do Processo n2 59-003 . 47 i-92*S8 	 em	 i 4/04/94	 ( a )

• •	 Geral IV

INFORMAÇÃO N-(2 . 1377/SEHAB-G/9 4

SOM - A TL
Sra . Assessora Chefe

- Com as i nformac6es prestadas pela COHAB, em
aten0;;o v,o solicitado à fls . 24.

•
ANTONIA APARECIDA PEREIRA

Chef ia da Assessor ia Tc nica e Jur í dica
SEHAB - A TAJ
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BANA.	 ME -R° .unci°11iirCIP-Q1,—.2.c.IpaLL hCOMISSO DE POLÍTICA URBANA, MET,U

AMBIENTE

Tendo em vista a necessidade de maio-

res estudos da matéria, prorrogo o prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no

art. 63 "caput" do Regimento Interno.

Em,

•

Ver.Zulaie Cobra Ribeiro

Presidente



PARECER
.0430/94

Ir 	 Folha n.o Lt

,	 N.o 15-6 	 de

O Funcionário

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBA 14.7.--*E.CROffit

,

Folha n.o	 0 	 do ProcU 	 do Proc.

de 19 511

? E MEIO AMBIENTE AO PL 856/93

O presente projeto de lei, de autoria do Executi-

vo, concede isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana (IPTU) incidentes sobre os imOveis integran-

tes do patrimOnio da Companhia Metropolitana de Habitação de Sáo

Paulo - COHAB/SP.

Em sua justificativa, alega o Executivo que tal

encargo agravou a situação deficitária da Companhia, e que a

aprovação do projeto contribuirá para auxiliar a COHAB a li-

vrar-se de sua precária situação financeira.

A Douta Comissáo de Constituição e Justiça anali-

sou a presente propositura e concluiu pela legalidade do projeto

de lei.

Houve uma audiência pública sobre tal propositura

na qual não houve nenhuma discussão sobre a matéria em questão.

A Douta Comissão de Política Urbana, Metropolita-

na e Meio Ambiente requereu informaçOes à COHAB sobre a questão.

A COHAB considerou a propositura de extrema importância para me-

lhoria de sua situação financeira e para a diminuição dos custos

das moradias populares.

Tramitam atualmente mais de 30 projetos que pro-

pSem isenção ou incentivo fiscal que implicam em redução de ar-

recadação prOpria do Município. Do ponto de vista estritamente

técnico, consideramos incorreto a enxurrada de propostas de

isenção de IPTU.



Prol r'o
N.o ..	 19

O Funcionário 	

Mo entanto, como a iniciativa é do prOprio Execu-

tivo e como o atual Alcaide privilegia o uso das receitas muni-

cipais em obras faraOnicas, consideramos que tal projeto pode

vir a trazer melhorias para a questão habitacional, a qual con-

juntamente com os outros campos sociais vem passando por um pro-

cesso de marginalização pela atual administração da cidade.

Assim, pelo exposto, favorável é nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

Mente, em o2r)--/Otileif
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FOLHA TAQUIGRAFO 1 1•3131-01f ADORDATA OSESSÃORODÍZIO
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3ROst

COIIISSX0•D3 FINANÇAS B OR>IMTTO 

PRESIDENTE4
(cri °xeretei- o) Sr:Vereador Almir Guturtioa

Sm, Vereadores:
Gu1 lb.0=10 Gien.otti
&noa Gbarib

Arnaldo do Abreu Eadeira
Zona° Jos& Pires
Gilberto IC.assab
Odilon Guodes
Joa6 Índio Ferreira do Nascimento

Audienoia Pablioa. sobro oa 850/939 856/93 o 894/

93$ fluo dispam nobre mat&ria tributada, realizada
na amara riunioipal do Sru) Paulo, em 17 do maio do

199G

Solicita:Mr. r. Vorecaor Àtlmir Guldrz..1—.Zoo

(Momo, CP0 119 24/94
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RODÍZIO	 FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR LCONT. APARTE

alioo rlatária trib. 3.7.5.94

O SE. PRESIDENTn ()Unir Guinorães PTn) V=s dar

inLcio)1 AudiBnola Ptiblica para tratoxmos do doia projetou, o

Pl. 850/93 # do nobre Vereador Osvaldo Sonetos, que dispa) cobro

incentivo /*local para terreno° cedido() h Sociedade Amigou de 3aiiv

roo Para a iogentação de horta conunitáriaa. A ConiesSe do C...

tituiçãoo Justiça deu parecer pela legalidade com substitutivo

r etirando o pe~ tinia% do artigo 22 # que invade conpotta-

cia privativa do Executivo. A Comias:1n°' do Política Urbana, tIo •

politana e Mio Ambiento dou parecer favorável; a Comissão de A.

ministração Páb3.ica dou parecer favorável; a Comiusão de Solde/

Promoção Social e Trabalho deu parecer favoravol• A anuir, no

aProolorotoo o Projeto 856/951 Umbela do Exocativo # que concedo

Junção do IPTU e taxas de serviços piiblicou incidentou sobre ou

indvele intogranteu do patrimanio da Cohabs A Comisdio' do Conotl-

tuição e Justiça solicitou informaçãos do Executivo e a resposta

que não haver& redução de receita, poio a Cohab no vem pagando.

O parecer foi pela legalidade. A Comiusão do Política Urbana, Mo-

tropollt.sna o Melo Anbionto solicitou informaçaes do Executivo. A

roepostas a isenção do IPTU influirá no custo total das novas no

radias,_con parecer favorável * A Seguir, =Se temos o projeto
CÓD. 0597 -
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2	 alio

894/93, do Vereador An COnio Carlos Caras% que dise sobro a

isenção do taxas do uma emproai páblica, aos proprietários do

idivois localizados nau vias publicas onde sejam realizadas rei.

rao livres. A Comisso de Constituição o Juatiça deu parecor polo

legalidaÃo; a Comis 4sáo de Politica Urbana, Lletropolitana e Moi.

Ambiente deu perecer contrário, pois diversos fatores podem oca . •

nar p.rejuizo aos moradores, alem do projeto ta ~icor em reduç.•

na arrecadação g:cípria do Ituniolpio; A Comi° 'são do Saiide deu •

cor favorável*

E do aqui COA a presença do vereador Amoldo 'ladeira,

Odilon Guedea, Sauna Gharib, Zonas Pires o iTosã In.dio, por ter m4o

ria absoluta, podemos dar continuidade i nossa audiencia pUblica.

Ass1m. sendo, ou projetos estão aqui para os companheiros membros

dá comia soão co manifeataren.. 	 •

Toma palavra o n.obro Vereador Arnaldo Lladoira,

CÓD. 0597
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C-46 alio° 17•5,94mat.trib.3

O SR. ARNALDO DE Aazy.....;..inm PSD3 = Dota, Sr. prooll.

dente, eu queria dizer. o aeguinte. Em relação ao projete, 850/93,

ou não tenho oberragZes a f 'azar, atè porque a Comia 'cão do Conutitiii

9ão o Justiça =dou a reda9ão original do projeto deixando numa

técnica legitálativa maio adequada.

No que se refere ao projeto que concede isenção do IPTU

o taxas de serviços pUblicoo incidentes sobro im&veia integrante°

do patrimônio da Cohab, eu acho que elo na verdade roeatabelece

uma prática anterior a 89 em rela9ão h em Junção da cobrança de

IFibutoo nos imóveis da Cohab• A Unica dUvi,da que me fica da 3.0

tura domo procetwo e do projeto diz ~watt° équ.elo0 imóvel°

não do patrimônio da Cahab e que nos conjuntou catão alugados p 9

estabelecimento° comerciais. Não Gabemos qtu) na Cohab há algumas

empresas hoje até de carta vulto, eu diria, alguns eupermercado.,

padarias, quer dizer, estabelecimentos atsÉ em rodo. Data, para 8è1

não fica claro qpita 03 00000 inhaveles COTIC2i atingido° por Osso ti.

negai°. O que Dignificaria o seguinte. 	 toriamoe uma gratule

daria no eanjunto habitacional que não estaria pagando imposto,

na verdade o proprietiirio do outabeleciraento não atra passando

essa isenção de imposto seguramente para ou Deue clientes. Eutão

au•

CÓD. 0597
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imo é ala) que precisaria cor examinado para eventualmente co

dar um equaciona:lento diferente, ou soja, i'azor tainz a =cega°

daquele° frívola do patriminio da Cohab quo eu atá01 condo /o ocadoo

para afoito do exploração comoroia19 porque al pertence a emztosa

mas na verdade quom deveria pagar o imposto 6 o locatãrio o ntie a

Cohab•

Bata% cota 6 uma obeervagão quo eu quarta deixar real

trade para qxvit ria enfim eXcalit£132012029

E quanto co tareai= Prá, que 6 o 89493, do Vereador

AntBrd.o Carloo Canino, eu tenho ate colocado aqui contra a icong•

do tome de limpeza, Immo inengru) de IPTUI etc., porque ou acho

que primeiro a cidade do So Paulo tom uma receita mulíto baixa p.i.

ao amo dimeneSes e para a sua necoaatdado, E ael)mwe ecoa =	 6

do inenOeet 'brechas do ieongtioa t acaba levando aqui agesh~

COD. 0597
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por tabela no entenda a outros vetores. etc. No caco eopocifico 4o3s4

tema. ao Viat3 pliblicas onde sejam realizadas ao feiras livros. eu 0=44

que h& inclueive um problema do ordem operacional. =altas

lace a feira livre est& en uma rua, depois, no meio do ano ela =da pai.

ra outra sua, e como O que fica ? En,tão & uma cot= que no tem, na

minha optai& muito sentido essa loongão oimpleemomto porque o cid=

dão tem uma fogxa livro em frento a nua caea, elo ficar isento do re

ru acho que j& foram apresentados aqui projetos. co no me engane 'Eit(5

ma projeto do Vereador Manoel Solei, propondo a rotatividado dao

rae, pontue as feira% como todos n&o cabemo todos goot= do tor

ra porto do mano a4 não gostam que aoja na nua prOpria rua, nau co f ir

na rua do vizinho & =NI 4Stion, 'na° i5? nata° Ou melLo que talves um

proáoto como, ao não me engano, o do,Vereador Ilsnool Sala, que propeo

a rotatividado da feira, ou soja, ela vai fle-ãr um tempo nur..4f=

pUbliea, depois na outra, seria uma coisa mais =inunda 6- que: niSa

afama= igongão do IPTU para o idvol que cot& localizado . numa via

p4b1icaa que tem feira,

Então a minha posição 4 contrAria a 0030 tipo do leengão•

Bom, as, colocaçãos do Voroa.

dor Lrnaldo Madeira gão portino11tos45 Coincidoatemento gão dung colo 
CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA'uluNICIPAL DE SÃO P IAFÓln.6	 rme.

„Piiblica 17,05.

oolocaçaes que noa fazem lembrar a vivencia do dia a dia. A noas* v,•

x; descabida a inenção do IPTU para quem explora uma atividade comer.

cita, Eu venho, ao longo do tempo, atol questionando a razão da exi

Vencia doa auponneroadoa manicipalta, Oa supaemercados municipais,

como exemplo típico, á um paralelo &mio que diz o Voreador Arnaldo

Iladoira, noa obtaa maa eirie do priviligloo o 1A, 4rulo ao cobra nada

mais barato do que particular, polo contririo, =Mas vozea noa moroil

• doo municipais o produto lá adquirido é muito unis caro do que noa au

pormeroado co=i, e parece até que a atividade doo mercados ratai. ; =

iam era cablvol h& trinta anos atrito, quando dto' havia supezmercadon

numa cidade como São Paulo,

evidento quo nact 45 objeto da noosa Unem 'aí% mas moa •

do um paralolo. Ratão, eles recaem todoe ou benoffoioo da lei o não

repassem para o conaumtdor ~na privilé'gio, nenhum benefício, nambu—

ma concoasão, o sequer desconto, a venho, ao longo do t=po. me Taco..

tionando porque da necessidade do mercadoa pliblicoo municipais munido

hoje as rodos do (supermercados atingem tão bem o mercado competitivo,

que a meu vor doixa de existir uma finalidade até eapedfica,

O Vereador Arnaldo Liadoira faz uma colocação muito bem, o

aio acho que, em nosso ver, deveria ser objeto de um podido de infoi%.
COO. 0597
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info=açaes ao Executivo para ver co ecoou eatabelecimentoa iriam

caber case bondai% primeiro; entes do nés de3=tos um parecer. Da

até já fui deaignado relator dessa matéria, cat não ? 	 o rola

tor ? Senão ca passaria •• veja co já tom um relatar, Gen& ou pas

ria para o Vereador Arnaldo Ilcdeira, para elo acompanhar isso aí d.o

perto. Então Z ele mamo. Dita cata bom, Madeira, voc64 éa o relator

ratão vamos fezor ma pedido do inforageo ao Executivo

para saber co osso proa ato realmento aqueles I= estabalecimentos c

marciais existantes em &eco da CONA13, ao roalriento vão receber o

privilégio do benefício da lei, eventualmente aprovada.

Em cegando caáo ele diz ~peito t3 faina; livros. Voázmi

bem, eu ache que a Cidade do São Patzlo, além doa tranatonuo que cão

as reiraa livres, que traz para as vias páblicaa, atas é. um proceaco

cultura, imo veio dos =caos antepassados, oa portuguezes

rem isso no Brasil e nés ficamím com esse necécio da cultura, eu acha

que é ccien de co ver, as troas phiteas o confia= as na retraa. 4i4M

etreaa pitblicaa que ãs vozear?" são depésito do lutzo, 3ui vaia igé

um exemplo, nasceu no bairro da suado* ao longo dos anos, feiras

VRea que eram um verdadeiro tranatozno para aquela região, até que •

Administração erteli0 QuadroQg povuo-ao um na umdo do vale atrás da
CÓD. 0597
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or rAvenida Bosque da Satide e lã se fez um, pavimentou, canalizou. g um

trecho do otimpo na foi nei todo o córrego, lam trecho, pavimentou,

confinou aquela feira, n6Q t=o3 feira trto dias por semana, sem

nenhum transtorno para a populo.go, 4111.11~~~111e im

aremeneeme~~111„

filiiiiaal~e~.11~0~1~1011111

CÓD. 0597
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E a população lindeira recebe todos ou benefícios. Eu acho que antes da

locação deviemoe. obrigar o poder público a agir dessa. moneira,procurar

oe nindoe de vales, áreae públicas remeneecentee de deeapropriaçães par4
e(

confirnarnos as feiras livres da Cidade do São Paulo. Quem cabe isso

~ia trazer muito maio beneficio do que dar essa isenção. Porque cena

amanhã teremos leenção para quem tem um ponto de ônibus na ¡porta, depoi:

de amanhã, para quem tem lombada na rua. Isco vai o= circulo vicioso

que eu acho descabido. Eu concordo com o Vereador Arne3.do radaira. Acho

que não é por ai. 'pena não é a solução. Nós temeu que encaminhar ao

poder público alguns mecanismoe para feeilitar a vida do povo sem fazer

com que .n6ø criemos esse processo. No meu modo de entender,. Geria assim

Se os companheiros concordarem podcriamoe pedir co relator que de um

parecer contrário, fazendo essas alegaçães e fazendo um apelo ao poder

público, inclusive encrminhrindo, que a comieeão de Inintlça se manifesta

dessa forma, pedindo que se crie maio feiras confinadas em éreas públi.

coe. O Vereador Zonas Pires é o reUor. Ento, depoie você conversa com

ele, co voei tiver o mesmo ponto de vista, se for convergente, voa vai

nessa linha. Man o Vereador Odilon Guedes que fazer uso da palavra.

O SR. ODELOTIGURIEs	 Quero fazer uma observação rápida

a respeito da queetão das feiras. A sugestão do Vereador Almir admarãe.:

é procedente, acontece que na Cidade de elo Paulo, muitos bairros não

CÓD. 0597
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C38 ANA, Aud.Pub. 17.5.94

tâm áreas públicas que poderiam ser usadas. O que poderia acontecer é que

as feiras plIblicau co for procurar uma área páblica acaba ficando muito

longe da onde as pessoas, as famílias fazendo ao compras necessériae. E

caMo . o Vereador lanbrou muito bem é uma tradição da nossa cidade. O que

poderia fazer o o que já vem ocorrendo, fazer uma fiscalização melhor,

impedir que sejam vendidos alimentos ou qualquer coisa paro:aval que ao

ba trazendo probleras na área de caáde. $ó queria ressaltar o que já foi

abordado pelo Vereador ladeira, que muitas vezes a feira é trocada de

e como fica num caso desce? E lembrar que normalmente, após a feira, a

Prefeitura que co encarreg4da limpeza. Inclusive de lavar a rua. Era

ato, com relação a traostão do MIT, também acho que já fbi abordada aqui,

omo ficaria a quer:, "tão dos supermercados e outras tipos do estabtecimen

ou comerciais, que nom meu modo de ver na teriam que cor isentos, nen.

:as área da COI1A13.

O SR. 	 si- Quanto ao aspecto dr. limpeza, Juan.

•ao nas feiras, teria contido a coisa co a Prefeitura no filmem varri--

ao o lavaase a rua após ao feiras. Como a Prefeitura j6. faz isso, ento

•tem que ter isenção =Ela= quanto a limpeza pública. Isco que eli

uerla deixa r bem olaro aqui.

O SR. ZENAS PIRES Eu o6 queria conftirmar, dentro da mos-

,1 linha de raciocínio dos companheiros que a Prefeitura tem uma arreca.

COD. 0597
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dação bastanto baixaç hoje a gente discutia a isenção nas atividades

comerciais6 um pouco complicado. Os projetos enceminhadoa assim a gen-

te precisa discutir menor e na medida do possível cor contra. Com rola.

ção 1143 feirara. não porque a existência de fria az ma não recebe o boi.

nefício pâblicos asfalto, água, luzo esgoto, lixo, enfim todos os benefEr

cios pótlicos continuam sendo oferecidos para os moradores de rua de foi+

ra. Que noc perdoe o companheiro Cama). 12.23 a tenancia 6 a gente votar

contrário a eine projeto dele aqui.

O SR. =IR GUIMARÃES Registrando a loroscaça do Vereador

Gilberto Kassabz. Nós estamos no procesco da audiancia piiblica que trata

eapecificaaextte do trem projetos* 850 1 do Vereador Osvaldo Sancho% 8561

do Executivo o 894,

• Àffi,

çíiíaomfã~eãiaeeekereeeaeeeaemthauaâÍár.

CÓD. 0597
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do Vereador Antardo Carlos Cartum. Ambos já foram objeto de discussão.

Oque nos parece maio polixaico 4 o do Executivo, que dá isenção dc IPTU

de taxa de serviços para gaSvoio do patrimb"nio da Cotab. Mo aqui levan

tou.se =la preliminar de que devemos pedir info=açaeu ao Executivo, pa

ra vemaos se os estabelecimentos comerciais esto dentro do benefício.

Bom, tem mais aguam que queira co manifoetar? Ifto havendo ma..

ia zaanifeatagSes, tomaremos as prova1101as e danos por encorrada a au.

Meneia páblica. Essa 6 a primeira audianoia plblica. Teremos =a segun

da. E quaa cabo atá lá já teremos alhumas informagZen dou pedidos fonnu

ladoa ao Executivo.

Agora termo° nossa reunião normal, ordinária, em que 11a0

projeto pollimico, 6 rotineira* Vamos colher a assinatura doa companhoi.

roa. Afora isco, demo como niooão cumprida o 110030 trabalho. Antes de

concluir, antes de terminar, o Vereador Arnaldo Wadeira,

O SR.ARIIALDO DE AMEU pADEIRA Ez queria indagar do V.Eza, e

da assessoria tdolica da comissão a respeito do projeto da IDO. Aliás,

está aqui o Vereador Gilberto Eassab, que á o relator do proceeso. Esto

digamos assix o. levantando a questão maio a nivel de informação de quan.

do é que termina o prazo para. apreciação da MO. Porque naturalmente o
SOU

relatSrio deve apresentar Md parecer II comiseão. E preocupa.c.e que na

Auditencia Páblica que n6o fizemos aqui foram levantadae una ettrie de
• estóloo . u.e o .r5 trio socrottlrio	 1 de Plano amante e de Pinan

CÓD. 0597
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ças„ porque boje o Secretário do Finanças ocupa taabda o Planejamento,

concordou can os pontos que tintem sido levantados, Que pederia= 1 na vi

cão do ExpoUtivo, seren incluído° nua eventual cubstitutivo que cota c.

cascão fizesse! Ao mesmo tempo, lembro que o noas° Orçamento desta ano,

de 94 1 ficou exageradamente kaberto para o Executivo. Estamos vondo as

transfere:leia° de dotaçaen, as despesas na cortas rubricas que tcu dcfi

nigão gontrica de nata. E pendo que na reunião em que fonoo aprociar o

parecer do Vereador Xasnab que talvez SI•Exao, no seu parecere pidona() ia

aluir emas quastaes para efeito de termos, enfim, uma Lei de Dirotrizco

Orçamentárias adequada a 81111300 mocalliamoo de controle pelo logialativo

da ação do Execativc• O que estou main querendo saber è sobre os prazo3

e quando ê que 'mimo mi Comieutio, fazer a dinoussão da materia• Lembro

quo essa madria 4 decisiva para encerramento do semestre, Temos de vo-

ttlopla em segunda dieouesão ato; o final do junho. Eeportento, o despacho

da comictailo Auzlamental pana colocift4a em Mandrio*

O SII•GITBERTO ICASSAB Vereador Arnaldo Madeira, eu informaria

e responderia que pedimos•info=agaes ao Execativo„ e o prazo vette* a no

mana que ve2a E logo 4= soguida retomaremos a &incude.** •.

O SINAMIR GUIMARZES - Na prêxima semana, na pr4zima nome) or..

dixdria, o projeto estará aqui en discuenão na prSzinta terça-feira. Se-

ria bola que o Gilberto estivo= aqui na torça-feira, sabemos quo jL pau

CÓD. 0597
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gou o momento mais difícil * porque J foz equacionados, como Pregident

do partido em proce geo político que está vivendo. Na prt5x1ma terça.feira

diacutiremos en 'tio o proáeto da IDO,

•	 No havendo mais nada a ger digcutido, a Pregiancia dá por en.

cerrada a pre gento irounião, agradecendo a presença de todog,

Esteia encerrados os nogsog trabalhou.

* * *

* *

CÓD. 0597
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Deferido

de te	 ã

Alr	

da Comisso

f uimarães

Presi/de

.de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Guimarães

Solicita de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que

o Executivo responda, a respeito do projeto de lei ng 856/93, se

os imóveis de propriedade da COHAB, situados em condomínios habi-

tacionais e locados para atividades comerciais, seriam beneficia-

dos com a isenção pretendida pela propositura.

/r
Arnaldo Madeira, em 23.05.94

Relatar

Encaminho-lhe para as devijs providencias.

Pfrésidente da Comissão

de Finanças e Orçamento
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LEG 3 -Senhora C
Hca, ec,initaçà'o do 1
parta providências.
bto.. 02 6 /.._çà I
. .........

CChefe
dama

neg . P2272

identa,

4 Presidência.

Encaminho a V. Exa. conTorme solici-
tado.

Á.,12,51/24

Sec
f 

-,:t1:Iria da
Comisso de f inanças e Orçamento

:.IE	 it ;;;.'	 1E1

/.2%. 	1  C/ 
REEBIDO EM LEGA4

-	 hora*

941119
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Sra. Kathya,
Oficiar ao Executivo solicitando informações referentes

ao presente Projeto de Lei.

/ os /ai

ÂNGELA PORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica I

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

3) os /0(i

Q6174kWe----KATHYA RE	 ORALESOU215
Assistente Parlamentar

4	 S

• r

SE GUE,A„.	 •-	 Ce.ta......
ducumt/nto

rubricedo../ :at; fc,:ha 5—	 ...	 	132_....._.... •	 „... 
Em O; oC / 9 1i /

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
AssIstento Parlamentar



2i~a

ELLCOLASUONNO
'residente

São Paulo 1 25) de .Á.X.,c‘i()	 de 1994.

:DT7-LEG3
OFICIO N.300191/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cdpia do despacho da
referida comissão sobre o Projeto de Lei n g. 856/93 de autoria
desse Executivo - que concede isenção do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana e das Taxas de
Serviços Públicos incidentes sobre os imáveis integrantes do
patrimônio da Companhia Metro p olitana de Habitação de São Paulo
COHAB-SP, e dá outras providências - solicitando-lhe se digne

determinar providências no sentido de que nos envie subsídios
para que a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da	 comissão
solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

pmap
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•
Deferido

Al if-/puimarães

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:
1

W2 C(cáii	 e_~1.t.e/b././7	 017 cie

DT7-LEG3 -
OFICIO N.300191/94

Senhor Presidente da Comissão de Fin
res e	
Folha n '51.0ÇTL do p -

ao 19 %,
nto

C funcionário 	 /(r 
Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda, a respeito do projeto de lei n2 856/93, se

os imóveis de propriedade da COHAB, situados em condomínios habi-

tacionais e locados para atividades comerciais, seriam beneficia-

dos com a isenção pretendida pela propositura.

Arnaldo Madeira, em 23.05.94

Relator

Encaminho-lhe para as devia providências.

‘(-/_,C-Cá
/ 1 ir Guimarães

P,residente da Comissão

de Finanças e Orçamento



MEMORANDO

1 
Folha n.  /3)	 do pr.. c

CÂMARA MUNICIPAL DEN.SA65P6ALNIL d/;
O funcionário  f 

São Paulo,  31 	de  maio 	de 19946 

•
Recebi ofício Dt.7/Leg._3 n2 300191 de 31/05/94

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei

n2 856/93 de autoria desse Executivo.

Anexo: Cópia serogrUica déb despacho da comlesão solicitante.

`12,L,Q(2.Lt)

ii 0-St 921

S.G.M. ti

COM 05 53



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 	 132"

do processo n2	 í.‘	 •	 de19 	 / OC /  	 (a)

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

À

Comissão de Finanças e Orçamento

Para as devidas providencias.

0G /e)1

407GELA BORDIN ANDREO,
Chefe de Seção Técnica li

CÓD. 0233



SEGUE 	 IA., 	 juntado jt9	  ne ta data, 	 .

	

.	
documento .. . ..... e papel para Informação, rubricado p2 	  6	sob folha . ta 	 n 	 1	 	p tm° rd .n4

(a)
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Folha n._13)	 do pr-
° 

c

CÂMARA MUNICIPAL DSilEN.  6 A.5F6-- INIL en3
O funcionário_ 

i° 	
tScr- 

São Paulo,  31 	de  ma 	de 1994. 
MEMORANDO

110'
Recebi ofício Dt.7/Leg. 3 n 2 300191 de 31/05/94

solicitando ao Executivo informações referentes zto Projeto de Lei
n2 855/93 de autoria desse Executivo.

Anexo: Cópia eerogridlica det despacho da comissão solicitante.

-BÁ os 1

A .T,L:

Côa 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-4-
Papel para Informação, rubricado como folha n2	 13	

do processo n2	  	 de 19  13	 /	 6 / 91 	 (a)

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

À

Comissão de Finanças e Orçamento
A

Para as devidas providencias.

oG iei

~ELA BORbIN ANDREO'' , •

Chefe de Seção Técnica

dis

CÓD. 0233



SEGUE 	 l-n 	 juntado p	 ner datar	 documento

sob folha	

p . e papel para Informação, rubricado /13 

. 	 n91:2	 doP	
Em 	 91 



São Paulo, 04 de ittOjaiD de 1994

(9,4(4a a.‘

;	 ••

rteè0 tà ri e • "•-• a3762

2 rk;

/
MINEM DO PREFEITO	 7'

Oftdo	 a cie	 6?1 ,/94
iO - OFICIO

i0-0247/94-6

li-sz.-.GEDIDO NA A. T.

CmQ/ d") 
'	 Ioo IKT:IS

Processo n9 59-003.471-93*88

Senhor Presidente

PAULO MALUF
Prefeito

Em aditamento ao oficio A.T.L. n9 138/94, .con

forme requerido pela D. Comissão de Finanças e Orçamento, 	 no

ofício n9 DT.7/Leg.3/300191/94, dessa Egrégia Câmara,tenho a

honra de encaminhar a Vossa Excèlência, cópias das informaçóes

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, rrelati

vas ao Projeto de Lei n9856113, de autoria deste Executivo

que concede isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana e das Taxas de Serviços Públicos incidentes

sobre os imóveis integrantes do patrimônio da Companhia Metro

politana de Habitação de São Paulo -- COHAB-SP, e dã outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

110	 Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: cópias xerogrãficavée fls. 43/45	 do processo n9
59-003.471-93*88.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM - 002 - DGM
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COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE' : &ÃO P

.1

À

Superintendencia Juridica

Dr. Mari Ida Cal i I

ifterivando L. kartim
Gab. da Presidindo

C01-1A111.8P,

.	 r

[..Álà c,_. 
,Irpn

}0-.G•
a 1-'2 

DAF 071

Papel oE- • --nforrnaço, rubricado como folha nP

5t-,A

	

r: kiT,	 2,55 de 1 L ,	 Ace, /51 a)

	

'	 n 2

Para exame e menifestaço urgente. Favor atentar para o prazo de retorno

a SEHAB/ATAJ .

09.06.94

Jean Pierre Herrren / de Moraes Barros	 Raceb,i)g)\(:)(t

Chefe de Gabinete - CCHAB/SP /

ep.

///	

JurídiOa
.	 .

mm1,4



Em 14/06/94

Cattar:41brrto Bea
ilefente Jarldizo Adrntnistr

OAS/SP 70.545

COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITACAO DE SÃO

H <356

Sra. Superintenndente Jurídica
Dra. Marilda Calil

Fle.k-N5 Ii

ti.°

.c,) Proc. 1
\ ,

"4"tv"g'"liir
Solicita	 a Comissão de Finanças e j Orçamento da

Egrégia	 Câmara Municipal de São Paulo, resposta à indagação
de	 fls.	 39, que diz respeito à pretensão da	 Companhia	 de
isenção aos imóveis locados para -Át-T\lidades-comerc-ikis.

Sra.	 Superintendente, .a COHAB/SP postulou à Muni-
cipalidade, o encaminhamento de projeto de lei para conceder
isenção	 de impostos e taxas que :incidam sobre seus ;imóveis,
de modo a que tal beneficio alcance seus mutuàrios

Fazem parte de seu patrimiinio, lojas e salas loca-
lizadas	 nos Conjuntos Habitacionais, p ermissionados aos co-
merciantes,	 dentro de critérios sociais, para atender á po-
pulação moradora naqueles núcleos.

A	 Lei	 Municipal nR 8.118 de	 11/09/74, concedia
isenção	 dos	 tributos e incidia sobre esses imóveis. Nem	 a
COHAB/SP, nem os permissionários eram onerados, de modo que
a população estava sendo beneficiada, pois o reflexo dos im-
postos recaia sobre o custo das habitaç g es e nos valores dos
bens esseciais comercializados pelos permissionários.

• Assim	 sendo, a iniciativa de fls. 02/03 e 	 05/10,
abrange também os imóveis caracterizados como comerciais,
pois os mesmos não são próprios isolados e voltados a explo-
ração comercial, mas sim equipamentos de conjuntos habita-
cionais de interesse social, permissionados a comerciantes.

A consideração de V.Sa., para posterior remessa à

•
SEHAB.

/scc
"cota210.doc"
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COHAB /SP.

EXP. PRESIDÊNCIA

G N.°

EntradaT— 5j jo...
Saída 1	 1 0

CL tfb	
i) Sc.

,21150)

re4 bot.. J....119n4

411.41 14

TIMIN4n

.#0.41a

Jean PierretHerman de Moraes Barros

Chefe de Gabinete - COHAB/SP •
'	 S

14

r• na. sn,

À

SEHAB/ATAJ - Sr. Procuradora

Or g. . Vera Lúcia Silveira Rosa de Barros

Em devoluçao, com a informaçao da Superintendencia Juridica desta

COHAB/SP , às f Is. 44.

14.06.94

•

,,%re('4f
-gLOOkÊ-4:
Enc.Se r II

SEHAB - 331



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
-45-

Folha de informação ri?

o Processo n.  59-003.471-93*88 o em  1706	 94	 A7./	 / 	 (a)
HELE:-1,""MA•

Enc. do Setor

SEHAB - 031

INTERESSADO : SGM-ATL

ASSUNTO : Ofício n9 212/93 - Concede isenção do Imposto

sobre a Propriedade Predial e Territorial Ur-

bana e das Taxas de Serviços Públicos inciden

tes sobre os imóveis .integrantes do PatrimO -

nio da Companhia Metropolitana de Habitação

de São Paulo - COHAB-SP.

INFORMAÇÃO 2259/SEHAB/94 

SGM - ATL

Sra. Assessora Chefe

Em atenção à solicitação de fls.41, retorna-

mos o presente com a informação da Companhia Metropolitana

de Habitação de São Paulo - COHAB, prestada ã fls.44,

respeito da indagação formulada ã fls.39.

/ C (C., /94

ANTONIA APARECIDA PEREIRA

Chefia de Assessoria Técnica e Jurídica—
SEHAB/ATAJ
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RECEBIDO NA

!Em .  Ak/  01
às	  ib ;c2Càs	 ';,20  hc..)rns

RE.CEBIDO NA A. T. M.

Encontra-se em tramitação nessa

Egrégia Câmara o projeto de lei no. 856/93 - encaminhado

com o ofício ATL. no. 580/93 - que concede isenção do

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

e das Taxas de Serviços Públicos incidentes sobre os

imóveis	 integrantes	 do patrimônio da Companhia

Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP.

A	 mensagem em	 pauta	 visou

restabelecer situação anterior, prevista na Lei no. 8.118,

de 11 de setembro de 1974,que, com o objetivo de reduzir

os seus custos, isentou a COHAB do pagamento dos impostos

municipais incidentes sobre seu patrimônio e serviços.
--.\

Tais benefícios foram revogados pelas Leis no. 10.815, de

28 de dezembro de 1989,e no. 10.795, de 22 de dezembro de

1989.

Posteriormente ao encaminhamento da

propositura a essa Colenda Casa, a COHAB/SP solicitou a

extensão da isenção ao Imposto sobre Serviços de Qualquer

incidente sobre a prestação deserviços
EDI

-2 AGO 1994

Di. 0

extensão da isenção ao Im]

Natureza, incidente sok

executados pela Companhia.)ela Companhia.	 •

5GM-002-0GM
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Folha n:_j_31 do proc
n	 1913
o funcionário

n•nn•••n•n110

Para alcançar tal objetivo,

considerado justo, a presente mensagem aditiva propõe

sejam incluídas, no projeto original, as alterações

constantes do anexo ao presente.

As modificações preconizadas dizem

respeito à inserção de um artigo, que possibilitará que a

COHAB/SP seja desobrigada de suportar os encargos

tributários referentes ao ISS e, em sequência, que sejam

remitidos os créditos tributários relativos a esse

imposto.

Assim justificada a presente mensagem

aditiva, e considerando integradas ao projeto original,

para todos os efeitos, as alterações ora propostas,

aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência

os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc
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1 Folha n.° J3	 do proc.

n	 d o 1 9 7.3
, o funcionário 	

ANEXO AO OFÍCIO ATL. No. 2 3,94

Alterações propostas ao projeto de lei no. 856/93:

I - Substituir a redação do atual

artigo 20. do projeto, pela seguinte:

"Art.	 20.	 - Fica o Executivo

autorizado a conceder isenção do

NO0	 Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, incidente sobre os

serviços vinculados às finalidades

essenciais da Companhia Metropolitana

de Habitação de São Paulo - COHAB/SP,

enquanto esta executar os serviços

que legalmente lhe são atribuídos.".

II - Substituir a redação do atual

artigo 3o., pela seguinte:

"Art. 30. - Vedada a restituição de

quaisquer importâncias recolhidas a

esse título, ficam remitidos os

créditos tributários, constituídos

até a data do início da vigência

desta lei, relativos ao Imposto sobre

a Propriedade Predial e Territorial

Urbana, às Taxas de Conservação de

Vias e Logradouros Públicos, de

Limpeza Pública e de Combate a

.k(



Sinistros,

/

Fo!h2„kg()	 do Proc

n	 55C do i9 '73

o tuncianárío	 _

e ao Imposto sobre

2

Serviços	 de	 Qualquer	 Natureza,

incidentes, respectivamente, sobre

os imóveis referidos no artigo lo. e

sobre os serviços mencionados no

artigo 20. desta lei.”.

III - Renumerar como artigos 40. e

50., os atuais artigos 3o. e 40..

SPF/fsc
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x v ORADORDATAFOLI A TAOUIGRAFO SESSÃORODIZIO CONE. APARTE
_

Presidente:

(EM exercicio)

Membros:

pF h	 • 	 ao rá.e	 'tu IQ `)

W	 "	 H '..3,11

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•

Sr. Vereador Almir Guimaríes

Srs. Vereadores:

Guilherme Gianetti

Hanna Gharib

Arnaldo de Abreu Madeira

Zenas Jose Pires

Gilberto Kassab

Odilon Guedes

Jos; Indio Ferreira do Nascimento

• Audiencia PUblica sobre os Pis. n gs: 856/93, 865/93 e 083/94

que dispoim sobre matária tributária.

Realizada em 23 de agosto de 1994, no "Anexo G", da amara Mu

nicipal de São Paulo.

Solicitante: Sr. Vereador Almir Guimarães

(Memo. C.F.O. nR. 40/94)

• •	 •

CÓD. 0597
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Dll
TAQUIGRAFO

valária

SESSÃO

com. fin.

DATA

23.8. 94

ORADOR CONT. APARTEFOLHA

1

reador

auaiencia aoaudincia d

gerem em:mi-

• O rxecutiVP

e Qualquer

ormnçgen do

no implioarN

ieenção

sedto de ri-

tando a ren4

veie dn

Folha n: 4‘62/	 pax,
CÂMARA MUNICIPAL DE sÃo pmLo55!--(,

-TAQUIGRAFIA-	 o funcionário 	

O 3B4,PRLSIDENTE (41m(r Guimatles) Inicinmos a

hoje, 23 de aoonto de 1904, na qual teremos trele projetos a

nadoet 12356/.33, do Rxecntivo e tom como relator o wbre Ve

de Abreu Madeira em sua terceira audiWncia pablicaa e que trata nobre

leenção do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial TTrbano e das

taxae pUblican ineidentee nobre on imOveis integrantes do rg trimnio da

Companhia do Metropolitano de 22ma*xtz Habitaç go de Sao Paulo, Cohnb,

deetinados implementnçgo de empreendimentos de intererees

remite(?) oe cráditon tributArlos relativoe a ecoes imposto

enfiou mensagem aditiva com inserç go de um O:rtigo poeeibill

00011110 COMO

;rindo que a

Cohab receba tambám isenç go do ISS I Imposto F'obre rerviços d

Natureza. A Com/cego de Constituiçgo e Juetiça solicitou inf

Executivo. Como resposta informou o Fxecativo que o projeto

em redução de deepesa pois a Cohab de São Paulo não opta recolhendo o trit-

buto. Alám alego, a prxSpria Nunicipalidnde á a aolonietl. ma oritárin.

Parecer peln legalidade. AComiesão de Pollticaa Urbnna, Metro politnna e

de Ambiente solicitou do Executivo InformaçUe. A resoostat

fluir& no cueto total dae moradian. rarecer favorAvel. A Cem

ntnçai o nrçnmento solicitou informaçUe ao Pxecutivo, pergu

peit,) d e estableolmenton comercinis que locam Áreas noe ing

ge tombámCohab. Como reepoeta informa o nxecutivo que o peejeto abrnn

COO. 0597
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I Falha n. 412
	

do zec

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL() 	

-TAQUIGRAFIA-	 o funcionádo.._

TAOUIGRAFO

val4ria com. din.

CONT. APARTE

23.8.94

ORADOR

tais imOveie peie oe meemon não não prtSpri e isolados e voltndoe N expio

K.ão comercial, mne Atm equipamentoe de conjuntos habitncionnie de inte

ee social permineionadon e comerciantes. Então, esse é o projeto que prl

.eiro examinaremos na audiêf:cia pUblica. Tem a palavra o Vereadcr Arnaldo

,e Abreu Madeira.

O GR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA  - Vau fazer um comettArio rA.

lado. Na verdade, esee projeto já tínhamos feito dum§ audi gncian p4bli -

as e estamos fazendo uma terceirp face k reponta do Executivo. Ao nor..

lo da informação aqui que diz que são oe imiSvein não øo prOprion leo

tadoe e voltados N. exploração comercial, man diz equipamentos de con.jun...

.8 habítacionale de intereeee odial permienionadoe n comerciantes, cyleM

onhece ~os conjuntos Entre qae üentro doe conjuntee oxietem im gveie eo-

.ercinie que não alugadon para comerciantes, propriegrios inclusive de

=dee, redee de supermercados, redee de padaria, que não thm esse caráter

Eropoi.al agregado no imolvel. /l minha unica objeção a osee projeto. No main

•

anto no cano da rmurb como da Cohab a ieenção do 1PTU e 1St z ne juntifi-

a. Paria apenas a reeealva do cano dos imhein que são locado° comerei

' ente, que não 4 verdade que tenha apenas a finalidade de nervir t pofu.

%no, ene ingvein comerciais como outros quaiequer. Pu at4 de certn fo

14 defendi a tece de que nenece granden conjuntos já consolidadon, tipo

tnquern I o Itaquera II o maio correto nona ee deefazer deenen imcSvele,

COD. 0597
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CONT. APARTE

t'alha n.`	 4 L14 (SQ

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUtn0 de 1g

-TAQUIGRAFI A -	 o tuocionáriol-j4_

1

RODIZIO

BIll

ORADOR

3 valgria 	 com. i fin• 1 23.8.9

SESSÂO 	 DATA
1 FOLHA  TAQUIGRAFO

3 valgria 	 com. i fin• 2 8

SESSÂO 	 30DA.TgA 4
LHA  TAQUIGRAFO

no tem par que ficar uma emprellta looadora de prgdion para eupermercado,

açougue, padaria, deveria ne ~fazer e captar rteureee decorrentes (1.r..

venda deenon iegvn4e, rntno, acho que neste cano, nente inico item, que

ee refere a Wveis que ene locados pela Cohab dentro doe conjuntoe n

ieençÃo do Irtu rilo tem nenhum elennce melai porque r) dono da padaria

e do nupermereado nno vno endillr c preço Forque no estão ry.anndo In%

.Enta g a minha vinno.

O sn. JOSE FERREIRA DO NASCIMENTO . Eu nno tenho nenhuma obj&.

g& ao projeto e inclusive englotTria c 1mve1.e camerciie porque de

qualquer forma (nen ttim uma finalida&a. elo tem rnr que 11;1) ieentA,aes,

amo por que go terwrene dm ^ehab, líno im.livais da Cohab, entIo, nlo

jo motivo inolueive paru nn- ienntnr oe tm&vele comerviale,

- Na verdade g o seguinte*

110 uando o ert:Inrle T:'xecutivo toma a toiciativa de mnadt ..r ?...ojeton asam

_latido, e qunndo fnnnm nenn nfirmativa que conec,rde plewnente conto

rereador Arnaldo de Abreu /Indetrs rerque na .:erdado i; e voga:salte: no

em nenhum aspecto !metal, n1ngnA4 l g ~de mais lx_rato do que u preço de

,oreado, ao contgrio, ig ke verev M atg exploração do que tem 1.Ã. V0-

. condenando hA algum *empo eeeee merendes mmicipala exietenteo na

idade de Sno Paulo porque acho que m ema verdadeira finalidade foi dee-

1 . cade, porquo qunndo me implent ,..,u e Meteria de mereadoe munlci 4 A

C(50.0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
(
Ly" n.

1: fundor5in
-TAQUIGRAFIA-

valeria com. fin. 23.3.94

existiam na cidade ~ao redee de eupermercadoe que temos na ntunlidnde

e nãe temos o teetemunho que dentro dos mercados municipais que sao

toe de tudo eles cobram mie caro do que o supermercado no lado, defron

ou nas imedia0es. Mau, dã teme a lamentar que o rxecutivo entenda de

da forma e noe pnese, na minha cancepçao, uma informaçao ertanea e doo-

virtuada. NIc temos nndn a opor n- projeto no primeiro momento nne que

dizer qu ieno C tua ueurpnçao de recureos do erário rIblico pnrn o boi

de aluna que exploram easae atividade°. Isso 4 que lamentamoe. Concordf

plenamente nem o Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, mas no vamos fazer

opoeição, vunos tocar o barco.

O SR. JOSE mu/raiam RAPOIMENTO Nao, crtero dizer somente

que ou im8veis comerciais tte uma posição social no caso, me é lãgico

que o particular no tem qualquer tipo de obrippçao em fazer o social.

NU C bem repassr no cone,,,nVier, g que ele ee desloca pnrn um a Crea

onde geralmente riso feita° as unidndes da Cohab e ee submetem à princlp o

a diversas eitua0oe. MO vejo por que nao ioentá,los. re qualquer com

o imiven 4 da Cohab, no deixa de ser da Cohab. A obrigação de fnzer o

eocial é do Governo, no g do particular. O particular estA lel para ga-

nhar dinheiro mesmo.

.........1.20":1RWATILÁÁÊW.W.E2121111- Atg "Miro, dentro da

linha de raciocínio do Vereador Arnaldo de Abreu Mádeirn que neta Coml,

•

CÓD. 0597
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rFoffia r1'.'	 d°CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PALMA 	 g

-TAQUIGRAFIA-	 lo funcionário 	

ORADOR r---t-ÓRY:Kpwr-

23.e.94

sio 4e Ithaugas poderia at$ faser,vma p!apositurta, una Indico:4o ao Sr.

~eito, no sentido de que sol fixem Ma aonearriataia pttblioa para se

veudir todos emes indvels que ando 31 dentro, padaria, coldre:to, porque
•

ampla damt~rta o Muito/pio ai arear ocia todos esses Snua, porque eu

garanto que at$ o aluguel dto tem a corre* devida porque 8 ~measente

Oilbertó, proponho Ws desde oosapanhoiros da O mies% de

alansjas que se faça uma indleagto ao er. Prefeito que se faça o 	 • -

isento da pootdibilidade de ma oonoordnoie. ~loa poro vender todo* aso

soa lis oomerotais existentes nos conjuntos ~Amimais da oobab

para tirar eme ama do maniehio. Voá* ~orem aota isto? lobo qas

una pxbpouttura 'ilida. Vereador Odilon Ouedst tem algum ~Meio?

Watt Afaça SEM EA, Esta iinagil inaltdria 0siis.. mu.

iseroiator Acho que dto h& por que digo. O ocarreimitenda cohab teria

priviligio em relagto ao ooteeroiente que está. instalado a ~mor

outra regi& da cidade A ~gata de lucro dele deve altr a mau watoi

ema rolagt aos inSveie ooneroiale acho que ~ente $ uma medida ••••• •

reta.

LaILZEINEEELL~Wathia "'DM" allweita~ da

Owaledo de Pinen9as o Ozwieento tad una indento ao Oro Prefeito, ou

requerimento, vejeri a torna mate plauatvel, 	 Sentido de -eu o Or, Psvm

feito ~no a possibilidade, Segundo orientai% aqui da contado do
CÕD. 0597
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F-Mba n.` Ágt
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA1)10

-TAQUIGRAFIA-

23.8.94

do or :
2M.. de 194

CONT. APARTE

-
• tf,

com. fin.

•

Finanças para, ntravAs de leillo, concorr4ncia ptulioa a venda dencee

prãprios comerciale implantadoe noe conjuntoe habitacionale.

O SR. ,T,ÇM FARREIWPO ,NASCISEXTTO„- At& acrescentarin ema

sugestWo que eme ~fure° foese destinado do Fundo Munioi pal de Tlabitc,

4no•

MUlt bem, olhem. o Zg

tnlio propge que co recurecs provenientee defletia vende eejam deetimdee

no Fundo Municipal de Uabitaçao, quer dizer, esee dinheiro terin iidont

no correto. Pntendo que essa proposta tient subscrita por todos or nembre

da ComieriMo de Finançae e Orçamento.

O item ['minto dt pnnta o Projeto de lei3G5/93, de autoria

de Wadih Mutrnn. Tem como relator o Vereador Zenae Pires. É a segunda

audAncia Oblica do projeto que diep ge cobre a utllind4no e explornOo

de publicidade em veículo de tranenorte escolar. O trtige 5" da propoei-•

tura trata de definir o sujeito passivo da obrigaçno tritmt&ria ou eeja

qual o respone&vel pelo pagamento do ins relativp h publicidade, no caso

a gOncia de publicidade ou o anunciante, excluída a reepcneabilidade do

motorista auttnamo. A Comieálo de Justiça A pela legalidade: a ComiedNo

de PclItica Urbana nne ee =Certa, hã relatOrio favorãvel. A Camiegí,

de Atividade Ocon8mica no ee manifesta: h& relatÉrio. A Camineno de

Educagno e Cultura d& parecer favor&vel. rntge, eetA em votnçno Os (.!orli.
CÓD. 0597
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-TAOUIGRAFIA-	
In

I o fue.ionário

v_ . ao prtx;

do

panheiros. AWle que talvez o Vereador Madeira queirn falar cobre leso.

O sR, , Anwro_pr ABREU MADEIRA ?rimeiro, g de se lamentar

que a Comictine de rolitica Urbana não tenha emitido nen parecer, faz

apenas un rclat5ric, na medida ma que 8 a comine& de mgrito. Tu ten:'o

por principio o neguintes egen mien de explornOo de publicidade em vel

mios, tenho como principio ger contra, porque ac!lo que a cidade de Slao

Paulo tem Uma polui* vieual monumental, teme publicidade de tudo qua

to g tipo. Roje vocÀ vi em qualquer estluina movimentada h& paings, criu

tazes, entrutums de ferro colocada pela prefeitura, irrite distribuindo

folhetoc, 8 uma noiva de publicidade. Então, ac i x, que colocnr an perua

eneolar a permindão de publicidade & agregar um novo elementos de polui-

On visual na cidade.	 a mAnha postura t; abeolutamente contgria

a eeee tipo de poluigno. Acho que devemon aqui prilmrar ver c' ,mo valoriz,

a arquitetura da °idade. A nuns- eldnde tem coisas tno bdnitae que ficam

al escondidas per tge de 1:eido, dessa infinidade de formas que no deco

rer do tempo ge foi encontrando -nnrl. 11 ,71'1 r produtos que, no fundo, oe

a gente for ver grau, o recall deonas publioídados g bniximelmo

serve pnrn emk,. morr:Imon.f:al p(11”Afto une temos na cidde ao rto rala°.

Estam apenan aproveitando cota audibnoin Oblica para regletrar main luan

vez a minha poeição contrArin n filme total dencquilfrio que hoje IA

eam a publicidade no ar livre e me mnnifentar contrgrio a mais uma mi-
CÓD. 0597
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FOLHA

r'Qrt, 23.n.94
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I
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAÓCO 	 4 Lf9	 pex.
-TAQUIGRAFIA-	 10'

93"-
.O K8 19_

GRAFO	 SESSÃO	 DATA	 1	 -R-A-D.o-p—___1_doaL76.1_ 	

vel;ria

O fonci á•Fi;)— o limei iário
TAOUIGRAFO SESSÃO DATA

oiativn pormineiva que oci vai levar ao aumento da rol p iOn vima" na ei-

dado.

p .:31/4 ).11,Esuriarzu (valer ettimare0)- J9,.. r.79.42rt1n trinr co mai

feetar? Vereador 7.4 Índio.

tanillr2TO	 tnnho nadn,

pmiett".	 e=srav crxr, Vrrnn,der "rn.r..Leic; dr: Abreu Madvirr.

quando din Tr2 n	 porleu o rlw, aolm (1. prceigvamo 1..cln'!nr

reopeito, :mono rinnun g tomn -.1!nn; pr Njetcm r1-.rno rentkOo.	 nic

geria a vutUllui ,31do	 a	 1r'o	 vi a1t ,2rIr e

quadro. Acho un	 rc',:ulrnentlr t-i!o ? .?..trxrço, lr.1-.7.wo (to pro

jeot crt 1 ,y1. (ro ettti	 7,1arn.	 v7ta3:.) ::%A 3, 4	 e :Itt5	 niAyin

o ,ya int	 id1 rnnt 41 nw,c-...? ',r !1 T.10 o'Jrn rr,N itn nilja

f

)?. Y :1.7),E;1:L Cfil r".4 :r rs'atzir!ier.1)	 .3n,atiu

(Pnumn) Vrrora-

• • .eN • rt	 rent I. evri r rnrt . 	 inry ',yrs 1	 • ) •	 't, •
• . •	 •	 . • Citle

Qat,. 0 1rr.1-0...9.:.nr, 	 lr?1.	 •	 71:;	 3.1ti•

acabi" r:'1".7.e.r.	 .	 r.at°1

ni13 ners.54-,

r

.137 CiO:V	 "'z're;"-:
wo

.rt' •
(;1409“0-dítp trocer



RODÍZIO
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FOLHA

1

CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO OP AFON n ' '	 • d° PZ1.4 	 tc--j_z_
-TAQUIGRAFIA-

o funcionádo------- -
GRAFO I	 SESSÃO	 DATA	 ô R-A-9	 Cl:WM-07\ ri Et ----

aud.Pub•

TAQUIGRAFO

ant. 23.0.94

a lei que regulamenta a propaganda na cidade para acabar com a poluiegr)

visual, acho que seria copule= pegar e %.; cem) finto par:: tentar

3 - Então a conissio (1t prr,ocnx , fr.volgvel.

Oorbarlente equeles ve y...-39.(1)ree que d.e/C..1.1C=	 nicrlonatronto ;_lor.Jx-.1trio 	 rr.r.-

fie£oehadt, uoia cual azolnatuJ..•cipo 2 a VO	 t:

V COO a ao I. ealã	 611 Jati) z.it"...13 tc.. o 11 C3/94 doieitW.v . T.te teia

como rolat.xe o .Vo.roalor Gilberto 1 ,1=4."8:2MIta le.aesab, lua/Ima:A auaiGnein,

publica.

Tent-Aeounto: oaliveau inoonOlo (12 atprena ."fip ,93.	 rir7..nni.

cação, ãrturb, a mem jata tutiti .?a awliratio 1 i,1s3ega ,..) ta.riNon	 I21101

e Taxa de Oonooriação	 vias o	 tinpfsefx e Com-

bate a oluietroo doo 1rAlróln ..k ...ribttrt a

rendes:Go do ca41.1.tue twilmtilrion a flor,

A Cataludi...-Á	 Ctmobittg,?..3.c jantiça apresento/3 frabetitittivo in-

cluindo a 0011Al2, 12071).43 	 111:51.. A. ct,t4 ilo	 ivlI	 n4ort, are-

eer favorWal.

2E41	 o fl.. 3(;4., 13

Vereador &lutado lital.oira. (Pan) 1Tada a f3e nrxtinstiar. Ve4randt,r

Joo InaiOUN.

CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAtO Ço
e

-TAQUIGRAF(A-	 o funciooário_____

TAQUIGRAFO

aud.Pub•$221t

Nada a opor.

9.20.fflusegag3 p . Zenas Pires? Odilon Guedes? (Pnuen)

Nada a opor, vamos dar o pareoer favorAvel.

Ooncluida a audiencia pãblica noe itens pertinentes, podemos

paaser•••

Oontamoe cem a preeença doe Vereadores Alberto Calvo e Adriano

Diogo que certamente farão parte de uma comissão a qual iremoe, agora,

tratar de uma audiencia.

are. Vereadoree, cancluida a audiencia pablica de hoje, temoe

um projeto no qual tem parecer conjunto nae audienclas. Por ter parecer

divergentes, temoe uma nudiencia em ~junte:Nies Nenen reuni& conjunta

participam os menthens das Oomiesaee de Politica Urbanas Mattnpolitana e

Meio AMbiente, de Atividade Econemica, de Sadde, Promoção Social e Tm.

bailo, e de Finanças e Orçamento. Trata~ do projeto de iniciativa do

nobre Vereador Alberto Calvo que diepte °obre a isenção de pagamento de

passagem noa* transportem ooletivo urbano de enibue a milhares com mais

de 60 eme e dtt outrae providencias.

A demissão de Pinçnçae exaram parecer contrÁrlo pela eeguinte

formal O presente projeto de lei de autorida do nobre Vereador Alberto

Calvo digira* sobre isenção de pagamento de ~rime ?inibas de tranep.
Côo. 0597
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uts proi

Veroad

legiel

FrItha
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P1UriL..9._ga....0

fUNCiOilátiO______
-TAQUIGRAFIA--TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO
COM. APAME_ 

ate raiojeto, na lei do Vereador Adrian° Dlogo. Fizemos apenaa aperrei-

nentido do perminetva lpansasse a ser imponitiva.

SUAdija~512- Ineluelve a pedido do Vereador Calvo,

dando a iniciativa dele, mesmo porque eu fui prenenteado pelo

Paulo Malar que ele ee negou a ennelonar a lei autorizativa e

41e baixou um decreto, nos primeiron dias de julho, dizendo que a laia

nua autoria. Então acho que j& que o Vereador Calvo apreeentau

eto de lei, e reforça uma quentão nutorizativa o o Prefeito ten..

SI= concorda porque baixou unt decreto, então acho que a gente poderia

premas

quis di

aforo

to leso

ar o Vereador 141i Calvo aprovando erma lei. A diferença que ele

unn..

er st que a mana lei era de eardter autorizativo o ele expressa

,da lei. O que a Comissão de Finanças poderia objetar geria q

euetaria para De cofres do runietplo. Poderia flor uma objeffl

que, inclusive, foi o fato que protelou a aprovação a lei de norma ini-

H

()latim durnnte tanto tempo, que poderia cantar muito caro non fofree,

como na pr&tica o pprio Poder Bxecutivo á& reecm_Neeeu que d& para

arear cem essa deepena, acho que a gente podia fazer uma homenagem ao

criativa

ereter

rir Cravo que troberm eetãneeea faixa de idade, preetiginndo os

Jrios, as mulheres emparticular porque era uma dericiencia da

ação anterior que dizia as mulhoroe n8 aos 65 anon, quando a ma-

()Sn7
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00111.4

TAOUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

Dor, pela lei da apoeentadoria, podo ee apoeentar non GO anon por ida,

dos Entfió, nada contra. figo vai ~caracterizar a minha iniciativa. O

qpe o Prefeito fez j& foi muito mala forte. Então dou apoio h iniciativa

do Vereador Calvo.

amak"litanaal -Queria apenas ledbrar o eeguinte. Quan-

do ao falou meeee projeto, quem inclusive levantaa a queetfio da exintNa.

eia do loa lei eobre o nseunto fui eu. YM tinha prenente que cena lei

que existia feno° autorizativa, ab& porque n4e meemos, aqui em plenãrio,

tinham* aprovado ta entendimento eobre o Riggimento Interno e que não

aprovadamoe mele leio auterizativae que não vleneen do Executivo, por-

que quem tem que pedir autorização 4 o Brooutivo e não a OtImnra. fintai.%

como ouvi ema colma de lei de 1993, portanto, lei denta legialatmea,

aninha =posição 4 que não tinhanoe feito uma lei autorizativa, porque

lei autorizativa não valo mesmo. figo adianta reoltortr do Prefeito. A lei

aubarizativa ele faz no quines% O ' que precisamos acabar 4 com oene neg4.

elo do fazer lei autorizativa* A lei ou 4 para valer ou não. Quer dizer,

neer aqui brincando do fazer lei autorizativa e ficam aquelee aeertoe

doe lideranspae, não 4 ogtorizativo, deixa. E acaba papeando coima desse

tipo que depao contra a autoridade da ~a. lobo que em geral enne ti..

de mina o que no tinha que ver previamente, 4 quais mi recursos envol-
CÓD. 0597



DATAFOLHA SESSÃO

0 1 com.pol
RODIZIO
- -

CONT. APAR TEORADORTAQUIGRAFO
_

rent. 23.8.94

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA4L0
Foítv. ,-L

-TAQUIGRAFIA-	 o funcionário 	

tle

9 9'9

vido% no verbal, do orçamento destinadae a cobrir desposas, etc. Ieeo

6 que teria que per fito quando se avalia mat4rise denso tipo. Agora,

ehogar aqui e constatar que a lei 4 autorizativa, francamente 4 uma

coisa att4 deprimente, eu diria, porque 4 uma lei que não 4 para vaiar.

1.20.68swejau.., Vereador Arnaldo ~eira, na realidade,

.. 4 quo não adianta reclamar do que aconteoeu com o Prefeito. O proba.:

é que quando lei foi feita, o projeto do lei fel redigido, havia a

p. esibilidade denso car&Wrr autorizativo. Por iseo que foi. Agora, evi-

. entemente que eu acho que o Prefeito não agia da melhor forma não dando

o er4dito da iniciattka dizendo que era da et a iniciattwa inclusive cha.

todo Ooneelho MUnicipal do Idoso e fez umn reata no Paitlelo nem

=speitar a iniolattva. Agora, Ao vou ficar discutindo isso, estou ai-

.endo carnação no que V.Sa. disse que valoriza tanto a idSla a iniciam.

tiva da atividade parlamentar, porque foi uma correção da lei do Prefei-

.. EArlo Covas. Pol una correção ()aquela lei que dava direito aos 65

.e. Chno o ~Ater autorizativo, quando o progjeto foi apreeentado,

.epole foi aprovado do coa enema forma odhora j& tiveeso acabado a vi-

cia dos projeton effierizativoe. Acho que 4 muito ruim ema questão

.o Executivo deeconhooer a iniciativa dos vereadores. Par leso entou

poiando a iniciativa do ~rad)? Calvo.
CÓD. 0597
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FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APAR1E

2 com•Polant.

sugumumimuloi . A minha observação 4 e4 umn. A Oma-ca

qunndo votou sena lei j& tinha uma decisão rogimentn1 que n go aprovaria

lein nutorimativas, e nprovou. Patão, 6 inso. Pionmon aqui nbovnndo no

molhndo. Pravnvelmente vnmon aprovnr outren leio ~nativas, porque

eu conheço esta gana e nel oomo ee aprova as minas. In Ohe,Pga let deter-

minado momento, tnn qun rovar porque 6 o acordo e noa ~no bobagens

que alt rinrgen a Gene tipo de comes que neho que 6 muito ruim para o le-

sie/ativo fazer coime nutorinntivas que depois deixa n ~leão, no fun-

do, na mão do Prefeito, eeja ele qual for, o atunl ou o pr&ino. 21 face

a eireunetaneia acho que 6 molhar aprovar com eme onAter inpositivo

pnrn fnser umn corrowlo ao un erro da pr8pria Ornara.

-Elak Iça% 0.~. SO para corrigir. A mulbirr non 65 e

do homem non TO.

Las jiligainagaa Ilanna Oharib? Unas Piren? Odilon Gue-

dee?

Aneim sendo, pnr ter ficado esclarecido, hoje, que o projeto

aprovado era autorimativo e a propoeitura do Vereador Alberto Ouve 4

imperativo, elo no pobrop44 ao decreto do Prefeito, faremos um perecer

faV0140133. o en 011.11/111/ : trOilOryl soberania do Plenário.
CÓD. 0597
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Irada nnia tondo a ear 4L1ifl40 na roendo de MN, damos por

eno~oa oa tonem trabalho%
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PARECER
1016/94	 /94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O PROJETO DE LEI N2 856/93

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

conceder isenção do Im posto sobre a Propriedade Predial e Territo-

rial Urbana e das Taxas de Serviços Públicos incidentes sobre os

imóveis integrantes do patrimônio da Companhia Metropolitana de

Habitação de São Paulo - COHAB-SP.

Mensagem aditiva do Sr. Prefeito solicita alteração e

inclusão de dis positivos, tratando de conceder, adicionalmente,

isenção do Imposto sobre Serviços de Qual quer Natureza à citada

Companhia.	 -

Solicitadas informaçries ao Executivo sobre os imóveis da

COHAB locados para fins comerciais, os órgãos competentes respon-

deram que tais imóveis são equipamentos de conjuntos habitacionais

de interesse social, permissionados a comerciantes, não sendo pró-

prios isolados e voltados à exploração comercial.

Entretanto, os comerciantes, por usufruirem da isenção

de IPTU e taxas, ficam em situação vantajosa em relação aos demais

participantes dessas atividades.

A fim de consolidar a propositura original com a mensa-

gem aditiva, e também tratar dos imóveis com destinação comercial,

a p resentamos o seguinte substitutivo:



; fêth.a n.s r,	 de FM' ;

A Cãmara Munici pal de São Paulo decr ta

ír,
PR

1995

tbaNTE

SUBSTITUTIVO Ng 	AO PROJETO DE LEI N g 856/93

Concede isenção do Imposto Sobre Ser-

viços de Qual quer Natureza, do Imposto

sobre a Pro priedade Predial e Territo-

rial Urbana e das Taxas de Serviços

Públicos incidentes sobre os imóveis

integrantes do patrimônio da Companhia

Metro politana de Habitação de São Pau-

lo COHAB-SP e sobre os serviços vin-

culados às suas finalidades essen-

ciais, remite créditos tributários que

especifica e dá outras providências.

MED 2a. DISCUSSiO A SANA0

Art. ig - Fica o Executivo autorizado a conceder isenção

do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e das

Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza

Pública e de Combate a Sinistros que incidam sobre imóveis desti-

nados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendi-

mentos habitacionais de interesse social, pertencentes ao patrimô-

nio da Com panhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - CO-

HAB -SP.



a-o

; Folhon.c . .

Art. 22 - Fica o Executivo autorizado a conceder isenção

do Imposto sobre Serviços de Qualquer natureza - ISS, incidente

sobre os serviços vinculados às finalidades essenciais da Compa-

nhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAS-SP, enquanto

esta executar os serviços que legalmente lhe são atribuídos.

Art. 32 - Vedada a restituição de quaisquer importâncias

411 recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários,

constituídos até a data do início da vigência desta lei, relativos

ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, às

Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza

Pública e de Combate a Sinistros, e ao Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza, incidentes, res pectivamente, sobre os imóveis

referidos no artigo 1.2, e sobre os serviços mencionados no artigo

22 desta lei.

Art. 42 - As isenções e as remissões a que se refere es-

ta lei não abrangem os imóveis compromissados à venda pela Com pa-

nhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, e nem a

exoneram do cumprimento das obrigações acessórias a que está su-

jeita.

Art. 52 - Os contratos de locação comercial a serem fir-

mados pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - CO-

HAB-SP preverão que o locatário deverá pagar à locadora, anualmen-

te, quantia equivalente ao valor do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana e das Taxas de Serviços Públicos que 

SÊ,



seriam devidos pela área locada caso não existisse a isenção de

()F

'01(r

cP‘5114'

•

to de 1994.

Presidente

Relator

.. 	de pi

J,-„5,‘" de 10_7>

se. 1

que trata esta lei.

Art. 62 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi--L.

cação, revogadas as disposiçties em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 30 de agos-
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COtiTh APARTE

PRES/118 Miguel C - Ira* bit orado-ELE

RODiZIO FOLHA

Monteiro

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

199 ext.

SESSÃO

12.06.95

DATA

Faia	 dpro_p-s,

,m 856/94 do Executivo,

Concede isenção dto imposto sobro a propriedade. IPTII e das

taxas de serviços públicos incidentes sobre. os imóveis intentes

do patrimanio da Cia. Metropolitana do Habitação do São Paulo -

•	 COHA33-SP.

Facae da discussão:

114 substitutivo da Com. de Finanças e Orçamento.

o o

reg ineoritoe. Enoerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

que estiverem de acordo permaaunam como estão. (Pausa) Reginumtal~

mente lembro crwe co algum. Vereador deseaa votar contra * este é o mo-

mento para se manifestar. (Pausa) Itã° havendo manifestação, está

aprovaac.4-'

Devo consiolaro regimentalmente, a abstenção do 11/0 do Br±

ent relação Zintatgria aprovada.

Prialmo item.

É lido (roa. 3 - Angola)
COO. 0596
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Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —	 1e-n..	 /6;- À dn eme.Folho n.o,

ww)c;i--3 
	 do proa

CD-49. AilLtire---RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

Hm= 2082 S.ibrtra 09,08,95

L leitura,

.411. * *

Itaat 02 -ZZ,856/931. do Executivo. Concede isenção do imposto sobre a

propriedade - IPTC, e das taxas e aerviços páblicos inoldentes sobre os

im6veis integrantes do patzeimanio da Cia MetropoUtana de Habitação de

sa Paulo - COHAILSP., Pese da discussão* ta (Subutitatiwwda Ceais-

tatão de Pinanas e Orçcaaento.). •

* * ,*

O SR. P.....HZ2....~,e2u2....o lastio	 - Os Srs. Vereador°.

que estiveram do acatei% peuzaannam como estão; -(palsa). h subatitu-

tive da Comissão de Pinangas e Orçamento; ao desejarem manifestar.se

em sentido contrkio, que o façext agora; -(pausa)- Latztegpand.04'

Passe:10s ao item seguinte* o Sr, Secrettrio procederá à lei

* * *

Item 03 - PDL 027/95, do Vereador Devanir Ribeiro (PT). Susta a concor=

arenzia 212 03/95, da Cconpaniala Metropolitana de Habitação de São Paulo

•

: 	 .. • gr - rà. •	 4,1“,“ • MO •
CÓD. • 96



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	
g —
t

do processo n2	C") 1 	â 5-6.de 19 	 	 3 , 	 (a) 	

A LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de Fi-

nanças e Orçamento (fls.159/161) foi aprovado em 2a„ discus

são e votação na2G89 SesSãO Extraordiná. ria de 9 de Agosto
do corrente, estando em condiçaes de ser enviado à sançào,,

1G,0a,95

LUIZ 4k1 :A7;5;:nE CARVALHO

Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.

RECEBIDO EM LEG. 3
(o	 ,c3,

CÓD. 0233



, 9,2 PAULA
,fislatho

PAUL Ofg
9-0,1

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia auten-

tica; preparar Carta de Lei e Registro.

o

ANGELA BORDIN ANDREOlvi
Chefe de Secilo Técnica ti

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

/ 1	 oy /,5

SEGUE 	 juntado . 9. 	  nesta data, 	 (Z'7 	 documento	 	 e papel para Informação, rubricado 	 5	

sob folha  5	 5	
Em 	 5!	 / 0 55 	 / 

(a)
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•
UEL COCASUONNO
Presidente

São Paulo,	 de agosto de J.995.

J.8 - OF-LEG3
OFICIO N.0434/i995

Senhor Prefeito.

•
Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica

da lei decretada pela Câmara em sessão de 09 de agosto do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 856/93 de autoria
desse Executivo - concedendo isenção do Im p osto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza, do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana e das Taxas de Serviços Públicos
incidentes sobre os imóveis integrantes do patrimônio da
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP
e sobre os serviços vinculados às suas finalidades
essenciais, remitindo créditos tributários que especifica e
dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a p reço e distinta
consideração.	 /-n

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL



18 OF-LEG3
OFICIO N.0434/1995_
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSU DE 09 DE

AGOSTO DE 1995. Có p ia extraída de fls. n2 159/161 do Processo n2

001085693. (PROJETO DE LEI N2 856/93). Concede isenção do Imposto

Sobre Serviços de Qualquer Natureza, do • Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana e das Taxas de Serviços

Pdblicos incidentes sobre os imóveis integrantes do patrimônio da

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP e

sobre os serviços vinculados às suas finalidades essenciais,

remite créditos	 tributários que	 especifica e	 dá	 outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 1.2

Fica o Executivo autorizado a conceder isenção do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial	 Urbana e das Taxas	 de

Conservação de Vias e Logradouros Pdblicos, de Limpeza PCkblica e

de Combate a Sinistros que incidam sobre imóveis destinados ou

efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos

habitacionais de interesse social, p ertencentes ao patrimônio da

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP.

Art. 22 - Fica o Executivo autorizado a conceder isenção do

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente

sobre os serviços vinculados às finalidades essenciais 	 da

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP,

enquanto esta executar os serviços que leg almente lhe são

atribuidos. Art. 32 Vedada a restituição de	 quaisquer

importâncias recolhidas a esse título, ficam remitidos 	 os



&:e á 2-e 'ir. a
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créditos tributários, constituídos até a data do início da

vigência desta lei, relativos ao Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana, às Taxas de Conservação de Vias e

Logradouros Públicos, de Limpeza	 Pública e de Combate	 a

Sinistros, e ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza,

incidentes, respectivamente, sobre os imóveis referidos no artigo

12, e sobre os serviços mencionados no artigo 22 desta lei. Art.

42 - As isen4es e as remisses a que se refere esta lei, não

abrangem os imóveis compromissados à venda pela	 Companhia

Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, e nem a

exoneram do cumprimento das obrigaç6es acessórias a que está

sujeita. Art. 52 - Os contratos de locação comercial a serem

firmados pela Companhia Metro p olitana de Habitação de São Paulo -

COHAB-SP preverão que o locatário deverá pagar à locadora,

anualmente, quantia equivalente ao valor do Imposto sobre a

110	 Propriedade Predial e Territorial Urbana e das Taxas de Serviços

Públicos que seriam devidos pela área locada caso não existisse a

isenção de que trata esta lei. Art. 62 - Esta lei entra em vigor

na data de sua mublicação, revogadas as disposiaes em contrário.

Eu, MARÇOS ANTU

0,iSlatirá .6:5Z /SUMAS
.arácidta . Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-

10-B" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

flu=44Wcompetente n2 47 e datilografei. Eu,	 P ULA
 Oficial.	 . 

Y

Legislativo,	 Padrão "QPA-9-B" a	 conferi. São Paulo, ii de

agosto de 1995. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro
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-Miguel Colasuonno
Murillo Antunes A yes.
Edivaldo Estima
José índio F. do Nascimento
José Viviani Ferraz
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Diretora do De p artamento dos ServiçosDiretora . SOO. 	
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Concede isenção	 do	 Imposto
Sobre Serviços	 de	 Qualquer
Natureza, do Im p osto sobre a
Propriedade Predial e
Territorial Urbana e das Taxas
de Serviços Públicos incidentes
sobre os imóveis integrantes do
patrimônio da Companhia
Metropolitana de Habitação de
São Paulo - COHAB-SP e sobre os
serviços vinculados às	 suas
finalidades essenciais, remite
créditos	 tributários	 que
es p ecifica	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 09 de
agosto de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a
conceder isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana e das Taxas de Conservação de Vias e
Logradouros Públicos, de Lim p eza Pública e de Combate a
Sinistros que incidam sobre imóveis destinados ou
efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos
habitacionais de interesse social, pertencentes ao patrimônio
da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-
SP.

Art. 22 - Fica o Executivo autorizado a
conceder isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, incidente sobre os serviços vinculados às
finalidades essenciais da Com p anhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - COHAB-SP, en quanto esta executar os
serviços que legalmente lhe são atribuidos.

Art. 32 - Vedada a restituição de quaisquer
importâncias recolhidas a esse título, ficam remitidos os
créditos tributários, constituídos até a data do início da
vigência desta lei, relativos ao Imposto sobre a Propriedade

-1-
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Predial e Territorial Urbana, às Taxas de Conservação de Vias
e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a
Sinistros, e ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza,
incidentes, respectivamente, sobre os imóveis referidos no
artigo 12, e sobre os serviços mencionados no artigo 22 desta
lei.

Art. 42 - As isençeies e as remissOes a que
se refere esta lei, não abrangem os imóveis compromissados à
venda pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo
- COHAB-SP, e nem a exoneram do cum p rimento das obrigaç5es
acessórias a que está sujeita.

Art. 52 - Os contratos de locação comercial
a serem firmados pela Companhia Metropolitana de Habitação de
São Paulo - COHAB-SP preverão que o locatário deverá pagar à
locadora, anualmente, quantia equivalente ao valor do Imposto
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e das Taxas
de Serviços Públicos que seriam devidos pela área locada caso
não existisse a isenção de que trata esta lei.

Art. 62 - Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de agosto
de 1995.
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São Paulo,  17  de 	 agost o 	de 1995 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 0434/95, de

17-08-95 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 856/93

de autoria desse Executivo.

yeot-.6(4.raiNhs

SUELLY FENHARRUDíA FAGUNDES
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LEIN I 11.856 • DE 30 DE AGOSTO DE 1995
Concede isenção do Imposto Sobre Serviços
de Qualquer Natureza, do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana
e das Taxas de Serviços Públicos inciden
tes sobre os imoveis integrantes do ~ri
monio da Companhia Metropolitana de Habi-

• tação de São Paulo - COHAB-SP e sobre os
serviços vinculados Às suas finalidades es
senciais, remite créditos tributários guie
especifica, e da outras providencias.

PAULO MALUF,. Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 9 de agos
to:de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .

Art. I° - Fica o Executivo autorizido a
conceder isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial
e Territorial Urbana e das Taxas de Conservação de Vias
e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate
a Sinistros que incidam sobre imóveis destinados ou efe-
tivamente utilizados para implementação de empreendimen-
tos habitacionais de interesse social, pertencentes ao
património da Companhia Metropolitana de Habitação de
São Paulo - COHAB-SP.

Art. 2° - Fica o Executivo autorizado a
conceder isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, incidente sobre os serviços vinculados
às finalidades essenciais da Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - COHAB-SP, enquanto esta execu-
tar os serviços que legalmente lhe são atribuídos.

Art. 30 - Vedada a restituição de quais-
quer importâncias recolhidas a esse título, ficam
remitidos os créditos tributários, constituídos até a
data do início da vigência desta lei, relativos ao Im-
posto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana,
às:Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos,
de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros, e ao Im-
posto , Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidentes,
respectivamente, sobre os imóveis referidos ao artigo
10 , e sobre os serviços mencionados no artigo 2 0 desta
lei.

Art. 4° - As isenções e as remissões a
que se refere esta lei, não abrangem os imóveis compro-
missados A venda pela Companhia Metropolitana de Habita-
ção de São Paulo - COSAB-SP, e nem a exoneram do cumpri-
mento 	 obrigações acessórias a que está sujeita.

• Art. So - (VETADO'
Art. á° - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de agosto
de 1995, 442 2 da fundação de São Paulo.'
PAULO MALUF, PREFEITO
'FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negados Jurídicos
.CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finarças

Publicado no D I ARIO OFICIAL

de	 of	 19 	

pagina ......

Conferido: ÀW—__
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Para as devidas providencias,.tendo em vista o

veto parcial.

3/ 	 /3S

eiNGELA BORDIN ANDREOM

Chefe de Seção Técedca

SEGUE juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	
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Tenho a honra de\4pusãr o recebimento
do oficio n 2 18/Leg.3/0434/1995, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 9 de
agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2
856/93.

Nos termos do artigo 42, parágrafo
1 2 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, impõe-
se o veto parcial ao texto aprovado, atingindo, por
manifestamente inconstitucional e contrário ao
interesse público, o inteiro teor de seu artigo 52•

De autoria do Executivo, o projeto
concede isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza, do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana e das Taxas de Serviços Públicos
incidentes sobre os imóveis integrantes do patrimônio
da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo
- COHAB-SP e sobre os serviços vinculados às suas
finalidades essenciais, remite créditos tributários
que especifica, e dá outras providências.

Submetido à apreciação dessa Colenda
Casa de Leis, ao projeto foi oferecido Substitutivo,
pela Comissão de Finanças e Orçamento, nele incluindo
o referido artigo 5 2 , assim redigido:

"Art. 5 2 - Os contratos de locação
comercial a serem firmados pela
Companhia Metropolitana de Habitação

15 5E11995	

de São Paulo - COHAB/SP preverão que
o locatário deverá pagar à locadora,
anualmente, quantia equivalente ao
valor do Imposto sobre a Propriedade
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Predial e Territorial Urbana e das
Taxas de Serviços Públicos que seriam
devidos pela área locada caso não
existisse a isenção de que trata esta
lei".

	

Tal	 como	 se	 apresenta,	 esse
dispositivo não poderá prosperar.

Considere-se, de início, que ao
versar sobre locação comercial, trata de matéria que
extrapola os limites da competência legislativa do
Município.

Com efeito, por força do artigo 22,
I, da Carta Magna, compete privativamente à União
legislar sobre direito civil.

A propositura versa, pois, sobre
matéria cujo âmbito de atuação é reservado à União,
resultando, dai, sua inconstitucionalidade, por
invasão de competência.

Além disso, há outros aspectos a
destacar, do ponto de vista tributário.

A isenção é causa da exclusão de
incidência tributária. Assim, se o imóvel pertencente
à COHAB estiver isento de tributos, esta não poderá
cobrá-los do locatário, cuja posse não o torna
sujeito passivo da obrigação tributária.

Pagamento de tributo isento não
existe no universo do Direito. O sujeito passivo da
obrigação tributária não é o locatário; este tem
apenas e tão somente uma obrigação contratual com o
locador, na qual a lei municipal não pode se
imiscuir, pois a locação não faz produzir a
incidência. Deixando de ocorrer a incidência
tributária, pela isenção, não se pode cogitar de
obrigar o inquiino a esse título, posto que o sujeito
passivo do IPTU é quem detém o patrimônio. A posse do
locatário não enseja a incidência do IPTU, conforme,
aliás, têm decidido nossos Tribunais.

Ademais, diante do que determina o
artigo 123 do Código Tributário Nacional (Lei nQ
5.172, de 25 de outubro de 1966), a assunção
contratual, pelo inquilino, da obrigação de pagar o
imposto não implica modificação da responsabilidade
tributária frente ao Fisco Municipal, pois
contribuinte do imposto continua a ser o proprietário
do imóvel, no caso, o locador.

Deixando o inquilino de pagar o
imposto - cujo encargo foi por ele assumido
contratualmente - o Fisco cobrará do locador o
tributo devido, uma vez que este, e não aquele, é o
sujeito passivo da obrigação tibutária.

E, no caso, sendo o locador isento,
não se constitui em sujeito passivo.

Além do mais, a responsabilidade do
inquilino de pagar o imposto resulta sempre de
obrigação contratual. Esse encargo é a ele
transferido como parte do preço da locação. O imposto
pago pelo inquilino, junto com o aluguel, integra o
preço da locação. Tal estipulação não transcende ao



Forno n 4-15--- -do proc.
1

k)j
âmbito contratual para erigir-se em obrigação
tributária.

Outro ponto importante a ser aqui
ressaltado é o concernente aos valores que seriam
cobrados dos inquilinos, na hipótese da aprovação da
propositura. Ora, estando os imóveis isentos, a COHAB
não receberá notificação - recibo com as importâncias
relativas aos tributos devidos e, em consequência,
não terá como cobrar dos locadores o valor do imposto
e das taxas.

O artigo 5Q, ora impugnado, em
verdade, pretende tornar a COHAB sujeito ativo
tributário, contrariando o preceito constitucional
que determina a competência do Município para
instituir e cobrar impostos sobre a propriedade
predial e territorial urbana (artigo 156).

E mais, esse dispositivo representa
afronta ao princípio constitucional que veda a
vinculação dos tributos - artigo 167, IV, da
Constituição da República.

Pelas razões até aqui aduzidas,
verifica-se que a medida versa, também, sobre matéria
tributária, cuja iniciativa é constitucionalmente
reservada ao Executivo, a teor do disposto no artigo
61, @ 1 Q , II, "b", da Constituição da República.

E, por consubstanciar matéria de
natureza tributária, com inevitáveis consequências no
orçamento do Município, a medida infringe, ainda, o
disposto no artigo 37, @ 2 Q , IV, da Lei Orgânica do
Município, que comete ao Prefeito, com exclusividade,
a iniciativa de leis que disponham sobre matéria
orçamentária.

Por decorrência, representando a
proposta invasão na esfera de atuação de um poder
por outro, nova inconstitucionalidade se apresenta
no projeto, por afronta ao princípio de independência
e harmonia entre os poderes, inserto no artigo 2 Q da
nossa Lei Maior e transposto, para o âmbito
municipal, pelo artigo 2 Q da Lei Orgânica.

Além de flagrantemente
inconstitucional, como demonstrado, o projeto se
mostra inoportuno e inconveniente, e, portanto,
contrário ao interesse público.

De fato, é certo que o objetivo nele
visado - de não permitir que os locatários que
contratarem com a COHAB sejam favorecidos - não seria
atingido. Isso porque, dentro da liberdade de
negociação autorizada pela lei do inquilinato, a
locadora sempre poderá estipular um aluguel mais
elevado, pois não precisará repassar aos inquilinos o
pagamento dos tributos.

De resto, o dispositivo em foco
considera, para os imóveis comerciais da COHAB, o
instituto jurídico da locação comercial.

No entanto, é sabido que, para as
lojas e salas em núcleos comerciais de seus Conjuntos
Habitacionais, aquela Companhia celebra permissões de
uso a título precário e oneroso com comerciantes,
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mediante prévio certame licitatório para o pacto
inicial. Essas permissões são renovadas anualmente,
sempre com a característica precária.

Em nenhum momento, a COHAB utilizou-
se da legislação de locação comercial para a
contrataçào com comerciantes. E se passar a fazê-lo,
certamente poderá criar sérios problemas e
discussões jurídicas acerca do fundo de comércio,
luvas, forma de reajustamento, e outros, que, por sua
vez, darão ensejo a pedidos de indenização - situação
que não ocorre com a permissão de uso precária ora em
prática.

É oportuno mencionar, ainda, que a
COHAB vem desenvolvendo estudos visando a alienação
desses imóveis comerciais à iniciativa privada, e
utilização dos recursos provenientes em novos
projetos, pois, há muito, a Companhia não vem
sendo atendida pelo Governo Federal, através do
Sistema Financeiro da Habitação, com financiamentos
habitacionais.

Ante as razões expostas, vejo-me
compelido o opor veto parcial ao projeto em apreço,
alcançando seu artigo 52, por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

E, devolvendo o assunto à deliberação
dessa Colenda Casa de Leis, aproveito a oportunidade
para reiterar a Vossa Excelência os pritestos de
minha alta consideração. 	 4

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

NMAG/csn.
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PARECER CONJUNTO NR /95 DAS COMISSEíES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇO E jUSTIÇA; POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO PARCIAL
APOSTO AO PROJETO DE LEI NR 856/93.

Trata-se de Veto Parcial aposto ao projeto de
lei nR 856/93, de iniciativa do Executivo, que concede
isen4o do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, do
Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano e das
Taxas de Serviços Páblicos incidentes sobre os im6veis
integrantes do patrim6nio da Companhia Metropolitana de
Habitaço de S"ão Paulo - COHAB/SP, e sobre os serviços
vinculados às suas finalidades essenciais, e remite os
créditos tributários relativos a esses tributos.

O projeto original recebeu mensagem aditiva
do Executivo, propondo a inser4o de artigo concedendo
isen4o do ISS.

Ap6s a regular tramita4o pelas Comissges
competentes, bem como a realizaç"ão das indispensáveis
audiências publicas, o projeto restou aprovado em segunda
discuss-áo e votaço na Sess"ão realizada em 09 de abril
p.passado, na forma do Substitutivo oferecido pela Douta
Comissão de Finanças e Orçamento.

Referido Substitutivo incluiu ao projeto
original um artigo 59 excluindo do benefício concedido os
im6meis da COHAB/SP com destina4o comercial.

Levado à sanç"ão, o texto aprovado recebeu
veto parcial, com fundamento no artigo 42, §19, da Lei
Orgânica do Município, atingind6 exatamente o artigo 551
introduzido pelo Substitutivo da Comisso de Finanças, por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse páblico.

Com respeito	 alegada inconstitucionalidade
sustenta o Senhor Prefeito, em síntese:

1) O artigo vetado versa sobre	 loca4o
comercial, ferindo o	 disposto no artigo	 22, I,	 da
Constitui4o Federal;

2) A isenç'ão é causa de exclus"ão da
incidência tributária, logo, se a COHAB é isenta, no há
como pretender que seus inquilinos paguem tributo no
incidente;

cds/vt856-3
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3) A posse de im6vel pelo inquilino no o
torna sujeito passivo da obriga4o tributária, que se
estabelece entre o fisco e o proprietário;

4) A responsabilidade do inquilino de pagar o
imposto resulta de obriga4o contratual e no tributária;

5) O artigo contestado viola o artigo 156 da
Carta Magna, ao tornar a COHAB sujeito ativo do IPTU, sendo
que tal competência é do Município; e

6) Ofensa ao artigo 167, IV, da CF/88 que
veda a vincula4o dos tributos.

Sob o aspecto do vício de
inconstitucionalidade a Comissão de Constituiço e Justiça
entende assistir raz:ão ao Senhor Prefeito, devendo-se manter
o veto aposto ao artigo 52 do texto aprovado.

Com efeito, a concess .ão de isenç'ão do IPTU
sobre os im6veis de propriedade da COHAB implica em exclusão
da incidência tributária. Havendo exclus"ão dessa incidência,
n"ão pode a lei pretender que os inquilinos da Companhia
paguem a ela quantia equivalente ao valor do tributo e
taxas, posto que eles no existem, est .ão fora do campo de
incidência.

Por outro lado o artigo proposto realmente
transforma a COHAB em sujeito ativo da rela4o tributária,
com evidente desrespeito ao artigo 156 da Carta Magna.

Igualmente ocorre a vioia4o ao artigo 1677
IV, da Lei Maior.

Além do mais, ainda que se entendesse que o
valor cobrado dos inquilinos n"ão tem a natureza de tributo,
mas Vão somente um valor equivalente ao IPTU e Taxas, a
matéria tem cunho contratual e portanto encontra-se no campo
da liberdade de contratar da Companhia, n"ão podendo a lei
imiscuir-se nessa seara.

Assim, diante do exposto e em face de todas
as raz;es trazidas pelo Executivo, a Comisso de
Constituiç'ão e Justiça manifesta-se pela

MANUTENÇZO DO VETO PARCIAL

Quanto aos aspectos relativos sa Comisso de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente relacionados

cds/vt856-3
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ao veto parcial aposto pelo Executivo temos as seguintes
ponderaçes:

A Comissão de Finanças e Orçamento ao
apresentar seu Substitutivo tinha como preocupação evitar
que im6veis pertencentes aos conjuntos habitacionais na
COHAB que estivessem sendo locados para comércio, deixassem
de receber a isenção do IPTU e das Taxas de Serviços
Póblicos, já que estes ficariam em situaç'ão vantajosa em
relaç'ão aos demais participantes dos conjuntos.

Acrescentou desse modo, no Substitutivo, um
artigo (artigo 52) que buscava tornar obrigat6rio um
pagamento anual equivalente ao IPTU e das Taxas de Serviços
PkIblicos.

Em análise a esse artigo acrescido pela
Comisso de Finanças e Orçamento e posteriormente vetado
pelo Executivo concluímos que seu texto não poderia •ser
aceito. Transcrevemos abaixo o texto:

"Art.5.9. - Os contratos de loca4o comercial a
serem firmados pela Companhia Metropolitana de Habitação de
São Paulo - COHAB-SP preverão que o locatário deverá Pagar 'a 
locadora, anualmente, quantia equivalente ao valor do
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e
das Taxas de Serviços Páblicos que seriam devidos pela área
locada caso n'ão existisse a isenção em que trata esta lei.
(grifo nosso)

Entendemos, como pode ser notado pela parte
sublinhada, que esse tipo de pagamento (IPTU), se houvesse
possibilidade legal, deveria ser feito ao Executivo
Municipal e n'ão a COHAB pois somente quem pode receber IPTU
é a Prefeitura Municipal.

Por outro lado a responsabilidade tributária
frente ao Fisco Municipal é do proprietário do imável, no
caso a COHAB; sendo assim caio algum projeto de lei
pretendesse manter a cobrança do IPTU relativo parte dos
im6veis que tivessem destinaç2ío comercial ele deveria prever
uma isenção parcial' do im6vel.

O Executivo lembra que em nenhum momento a
COHAB utilizou-se da legislaç'ão de locaç"ão comercial para
contratação com comerciantes e sim de permiss2;es de uso a
título precário e oneroso e mediante prévio certame
licitatário.

Tendo em vista que a lei decretada pretende
resolver a quest'áo do pagamento do imposto por meios
inadequados e por outro lado já havendo forma de justa
cobrança do aluguel por parte da COHAB, n'ão vemos
necessidade em adotar-se o pretendido.

cds/vt85.6 -3
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Pelo exposto, somos favoráveis

MAHUTENÇZO DO VETO

A Comiss"ão de Finanças e Orçamento considera,
acompanhando entendimento do Senhor Prefeito, que, pelo fato
de a COHAB celebrar permisses de uso a título precário e
oneroso com comerciantes, mediante prévio certame
licitatário para o pacto inicial, e n2io o instituto jurídico
da locaç"ão comercial, no se aplica o dispositivo vetado.

Portanto, pela

MAHUTENÇZO DO VETO é o parecer
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FOLHARODIZIO TAQUIGRAFO

CADERNO

CKÃ

n••
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DISK

CONT. APARTE
iq 4i3
do proc.

i g 4h3
Folha n.o

• Q c

OPE
154

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO íSAU- L
—TAQUIGRAFIA —

260'
REVISOR - •

SESSÃO DATA

ITEM 71 

Discussãpve votação Unicaz do veto parcial aposto pelo

Executivo ao PL 856/93-(D0CREC) 208/95), de sua auto -

ria, que concede isenção do Imposto sobre a Proprieda-

de - IPTU e das taxas de serviços pablicos incidentes

sobre os imóveis integrantes do Patrimônio da Compa-

nhia Metropolitana de Habitação de São Paulo.

Rejeição mediante voto favolível da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

Permanece em pauta ate votação final.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA — folha 10

TAQUÍGRAFO ORADOÀ, CÓNT;APARTE

folha 10
TAQUÍGRAFO ORADOÀ,DATASESSÃO

OPE RADOR

RODÍZIO FOLHA

REVISOR CADERNO"	 I DISK

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - , PPB) - Não há oradore4

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa4

voraveis, permaneçam como estio; os contrarios, ou aqueles que deseja/

rem verificação nominal de votação, manifestem-se agora '. (Pausa)

A SR. ANA. MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Está aceito o

veto, com os votos contrários das Bancadas do PSDB.

Arquive-se o-projeto-

Vamos passar ao item seguintee

CÓD. 0596



CARVALHOLUIZ

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ() PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  124 
do processo n° 	REG 	 de 19  93 - cio	 004 dgr 	 Ia) . 

Ã LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

RECEIBIDO EM L.133

O"
wiL__15.22-1~
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Sra. Soraia,

Preparar ofício comunicando ao Executivo a manu-

tença() do veto parcial aposto a lei relativa ao

presente processo.

/	 /a)-

MARGARE*,41NES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

/ o1 /

i .SORAIA	 /01\ Á ''‘- -: R A R , : (
iip I *	 '

ii

Abale - ni, Cho f	 ecnica

V

)Si

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha



Folha 11.` 	 /5S--  do proc.

i	 M-Cp	 de 19 9,.	 .

2,4	
•	 1/51	 wiranZi	 if 014

amara Anicrar: -.. . WI'affro
São Paulo, ir de abril de 1.997.

18 - OF-LE63
OPIC(0 H .0171/1997 I

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09
de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo Executivo à
lei que concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza, do	 Imposto sobre	 a Propriedade	 Predial	 e
Territorial Urbana e das Taxas de Serviços Públicos
incidentes sobre os imóveis integrantes do patrimônio da
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP
e sobre os serviços vinculados às Suas finalidades
essenciais, remite créditos tributários que especifica e dá
outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo
ofício A.T.L. n2 209/95, de 3i de agosto de 1.995, referente
ao P.L. n2 856/93.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Ples.den f e

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



I Folha n..' • i g6 	do moo,

CÂMARA MUNI I IkIniEnecE....S..
icriy 	 gç;. 	de 19,93

ULO

410,
MEMORANDO	

São Pauto,  IS  de 	 áBRIL (d/ 	 de 19 97

'ts‘ t*st1%,1-1 Otf
0,:j.so:bete

00\ ,-(1

15.0447
veto parolai

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 171/1997 de
, comunicando ao Senhor Prefeito a manutmção	 do

aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

to de Lei n 2 858/93.

Anexo:



Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n •  	 de 1993 **" 	 , 0 "1	 ,`"? 	 (a) 	

À A.T.M.,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias e posterior

arquivamento.

è2 / 010

MARGARE+WINES DA SILVA

Chefe es Seção Técnica 1:1

0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



DEPARTAMENTO

DE DOCtrviENTAÇÃO E INFORMÁTICA

DE ARQUIVO

Proc. L.	•

Arçuím,	 :

O FuaJ.°

ft*.

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo.

LUIZ AREIAS	 CARVALHO

Asa, Técn. Lug. Chefe - A. T. M.

SEGUE 	   juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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